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Excelentíssimo Senhor Ver
eador Edson Agostinho de

 Castro 

MD Presidente da Câmara Mu
nicipal de Mariana 
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Os vereadores que esta subs
erevem, legalmente amparad

os pelo 

artigo 82, inciso 1l cumulado com os arti
gos 137, inciso V e 138 pará

grafo 2º, do 

Regimento Interno desta Casa
 Legislativa, encaminha à Mes

a Diretora, para deliberação 

do Egrégio Plenário, a presente MOÇÃO DE R
EPÚDIO para com à Fund

ação 

Renova, EM DEFESA D
A POPULAÇÃO MARIA

NENSE, pelo descumprim
ênto 

das obrigações por ela contra
ídas quando da sua criação e,

 depois de completos três 

anos e meio da tragédia do rom
pimento da barragem de Fundã

o não haver iniciado O 

processo de ações reparatórias significativas aos atingidos diretos, € ações 

compensatórias aos demais cida
dãos marianenses, igualmente p

rejudicados pela maior 

tragédia ambiental do Brasil. 

Justificativa: 

A Fundação Renova foi instituí
da mediante previsão no Termo 

de Transação e Ajustamento 
de Conduta (TTAC) no proce

sso de compensação e 

reparação dos danos causados 
à população marianense, assin

ado em março de 2016 

pelas empresas responsáveis pe
lo rompimento da Barragem de Fundão e (cinco) de 

f 

novembro de 2015, é por diversos 
institutos e órgãos públicos. 
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No Capítulo Primeiro: Cláusula 1 d

as Cláusulas Gerais, no item 

XX do TTAC, está disposto que uma
 fundação de direito privado, sem fin

s lucrativos, 

seria criada pela SAMARCO e pela
s acionistas “com o objetivo de elab

orar e execular 

todas as medidas previstas pelos PROG
RAMAS SOCIOAMBIENTAIS E PROGR

AMAS 

SOCIOECONÔMICOS” nele ajustados. 

A Fundação Renova é, portanto,
 a êntidade responsável pgka,_uQ

 

Fundão, em Mariana - MG. 
< 

mobilização para a reparação dos dan
os causados pelo rompimento da bar

ragemâçã% 
E 2X 
=x 

É uma organização dedicada exclu
sivamente ao processo ªz Ex 

reparação destes danos, regendo-s
e por um Estatuto que entrou e

m vigor junto ET CCQ 

Registro de Pessoas Jurídicas de Be
lo Hlorizonte em 28 de junho de 20

16. 

Há diversos programas previs
tos no Termo de Transação 

de - 

Ajustamento de Conduta (TTAC) 
de reparação e compensação do m

eio ambiente e daã R 

comunidades atingidas pelo rompime
nto da barragem de Fundão nesta cid

ade. z 

É público e notório que a Renova
 NÃO está cumprindo várias 

dos compromissos firmados desd
e a época de sua criação. 

Neste contexto, após três anos
 e meio da tragédia ocorrida e

m 

Mariana — MG e em seu entorn
o com O rompimento da barrag

em de Fundão, a 

população, externando sua rev
olta por diversos meios de co

municação, levanta-se 

contra a Fundação, ora repudiada q
ue, por ação e omissão, demostra i

menso descaso € 

negligência para com os atingidos d
ireta e indiretamente. 

Assim sendo, «estes vereadore
s como representantes do pov

o € 

como cidadãos, jamais poderia
m se manter inertes perante a d

esordem econômica e 

social causada pela conduta ilícit
a da Renova quêe descumpre desa

vergonhadamente, o 

que se propôs a realizar quando da s
ua criação. 

Órgãos internacionais de Defes
a dos Direitos Humanos, após

 

longos três anos sem nenhuma rep
aração, iniciaran 9s questionamentos sob 

Ã 
situaçã 
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das vítimas, a restruturação das condições básicas de sobrevivência, com
o o direito a ter 

sua própria casa. Casas estas que a lama levou com todas as memóri
as que lá existiam. 

O Jornal Estado de Minas, em seu sítio eletrônico, traz na 

reportagem postada em 01 de dezembro de 2018, as seguintes af
irmações: 

Título da matéria: 
U 

“ONU critica morosidade da Justiça para atingidos
 e 

reparação de rompimento” 

Desde o ano passado, os questionamentos pela ausência de 

resultados práticos para àqueles que mais p
recisam, causam total incompreensão em 

todos os setores correlatos em âmbito nac
ional e internacional. Prossegue a matéria

 

supracitada: 

“RPelatores da Organização das Nações Unidas  (ONU) 

denunciam que, três anos depois do
 rompimento da barragem 

da Samarco, em Mariana (MG) — res
ponsável por matar 19 

pessoas e destruir o distrito de Ben
to Rodrigues -, até hoje não 

há uma aváliação completa dos danos gerados nem uma 

resposta adequada às comunidade
s afetadas. Em uma carta 

confidencial de 11 páginas enviad
a ao governo brasileiro, seis 
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relatores especiais da Organização d
as Nações Unidas (ONU) 

criticaram as medidas adotadas pelas autoridades e pelas 

empresas, a suposta falta de transparência no processo de 

: avaliação dos danos e a limitada pa
rticipação da sociedade 

© civil nos órgãos criados para tratar da  crise. 

(https://www.em.com.br/app/noticia/, er
ais/2018/12/01/interna 
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Ainda na cartilha dos grandes meios de 
comunicação e órgãos 

públicos nacionais e internacionais. 

Dia, publicou em  seu site 

(https://www.hojeemdia.com.br/horizont
es/ cidades/minist%C3%A9Irio- 

renova-em-brumadinho-e- 

O Jomal Hoje em 

%C3%BAblico-reprova—atua%C?»%A?%Cí
%%A3 o-da- 

p 

%C3MATa-criar-nova- funda%C3%A TAC3%4A3o-1.689710): recha 

“Ministério  Público reprova atuação da 

Renova em Brumadinho e rech
aça criar nova 

. E 

fundação 

R
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ndação para reparação de dano
s às vítimas 

A criação de uma fu 

nho, na Grande Belo Horizo
nte, nos 

da tragédia d.e Brumadi 

meoldes do que foi feito em M
ariana, na região Central do

 

- Estado, está “fora de cogitação
 " A afirmação é da promotor

a 

denadora do Centro de f o : 
Andressa de Oliveira Lanchotti, 

coor 

Apoio Operacional de Meio Ambi
ente do Ministério Público de 
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Minas Gerais. (...).” 

No início deste ano, sem re
spostas suficientes ou segura

s, OS 

questionamentos prosseguiram,
 vindos de todas as partes: 

Brasil, também publicou em sSeu site 
A Agência do 

“Criada para reparar dano
s em Mariana, Renova 

não atuará em Brumadin
ho” 

Claramente fracassada em s
eu modelo de gestão de dan

os, à 

barragem de Feijão na-s ar no rompimento 
N— w«:nova sequer foi cogitada

 para atu 

& de Brumadinho - MG, tragédia muit similar à de Mari 
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“ A participação da Fundação Renov
a na gestão das medidas 

para reparação dos danos da tragédia de Brumadinho é 

descartada tanto pela própria entidade 
como pelo Ministério 

Público Federal (MPF). Ela deverá continuar atuando 

exclusivamente sobre os prejuízos cau
sados pelo rompimento da 

barragem da Samarco, ocorrido há po
uco mais de três anos em 

Mariana -MG. (...) Por parte dos atingidos, sobram
 críticas à 

Fundação Renova em questões como O pagamento das 

x indenizações é a reconstrução das 
comunidades destruídas. ÀA 

& Éª dificuldade para ter acesso a inform
ações, outro motivo para as 

%3 queixas, esteve entre as violações —citadas em umad 

:_:fª'x recomendação expedida pelo MP
F em abril do ano passado. 

-:;: t) . "Muitas vezes, há um olhar sobre O atingido como se eles 

. 

__: F: . fossem pessoas interesseiras, qu
erendo ganhar dinheiro fácil. E 

= (3 » õ dessa forma não se dá a eles o devido respeito", avalia o 

) o 
= procurador. 

Passados mais de três anos da tragédia, grande parte dos 

atingidos ainda não recebeu va
lores referentes às indenizações

. 

No caso dos atingidos da cidade d
e Mariana, o processo tramita 

na Justiça estadual e a expecta
tiva do Ministério Público de 

Minas Geraiss (MPMG) é de que os pagamentos pende
ntes 

sejam feitos esse ano. Nos de
mais municípios, cabe à Justi

ça 

federal acompanhar os desdobram
entos. ” 

No periódico A Folha, a mesma questão é contestada, 
divulgada 

para que Brumadinho não sofr
a como Mariana, ambas cidade

s localizadas em Minas 

Gerais ( — https://wwwl íolha.uol.cºm.brlcot_idi
g_ªo/m18/04/ftmdacjao-receb_e-ultima

to- 

|: apos-denuncias-sobre-vitimas-de-m
ar 

“Fundação recebe ultimato 
ós denúncias sobre vítimas d

e 

Mariana: 
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Ministério Público e Defensorias questionam ações de 

reparação social e econômica”. 

Nesta reportagem a questão de a Fundação criar mais embaraço
s 

€ 

que cumprir as metas de sua criação, também obtém grande destaque
. 

O Jornal Estado de Minas, em seu sítio eletrônico, traz na 

reportagem postada em 05 de maio de deste ano, a afirmaçã
o que “o cenário na vila que 

a Renova prometeu reconstruir é apenas um canteiro 
de obras. Enquanto isso, na 

cidade, mais de 800 — famílias ainda esperam indenização”. a= 
a L 

(https://www.em.com.br/app/noticia/ gerais/2019/05/05/interna 
gerais,] 051266/ mananaf : :% 

-3 -anos—e-meio-canteiro-de-obras-novo-bento.shtrn
l). Se

ct
gt
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io
 

Atendendo ao Termo de Transação e Ajusta
mento de C ondu'fíâ - 

(TTAC), a Fundação Renova deveria trabalh
ar na execução de uma série de açõesª__ê_ 

Ú 

medidas necessárias à reparação aos atingidos pe
lo rompimento da barragem de Fundão 

No — domicílio eletrônico da — Fundação Renová & 

(htçps://Évww.fundacaogenova.utg[conheca-os—_
pmg;amas/). está disposto que OS;, , 

programas deveriam ocorrer, de forma p
rimeira, na identificação de todos os ati

ngidos e 

suas respectivas indenizações, ações estas que já deveriam estar minimamente 

concretizadas, mas a atuação desastrosa
 da Fundação Renova ultrapassa todos 

os limites 

pactuados que ferem de morte O sa
grado princípio constitucional da Di

gnidade da 

Pessoa humana. 

Conforme o Jornal Estado de Minas,
 na publicação acima citada, 

a situação precípua da atuação da Renov
a é esta: 

“” progresso das reparações de danos
 pelo rompimento da Barragem do 

Fundão, em Mariana, seguiria uma
 linha bem definida, segundo previ

u a 

Fundação Renova em 2016. Naquel
e ano, quando a entidade foi criada para 

executar: as ações de reparação d
os danos, 2018 deveria ser o “an

o das 

vítimas”, com o cadastro de todos os
 atingidos e a solução para a questã

o 

das indenizações, para que 2019 f
osse o “ano da reparação ambiental”. 

“Temos como compromisso pári 1018 a solução dos problemas da 

Barragem defCandonga, em dEshssore
amento, mas já com a i 
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Risoleta Neves funcionando, obras de reassentamento em curso, acordos
 e 

pagamentos de indenizações, início da restauração florestal e a di
vulgação 

das informações sobre a qualidade da água disponível ao público”, disse, n
a 

época, o presidente da Renova, Roberto Waack. ". 

Neste viés, no dia três deste mês, houve uma audiência p
ública 

na Assembleia de Minas Gerais, com o tema: 

“Fundação Renova é acusada de violar direitos de 

a . 

- 5& 2 comunidades 
a _'i = 

" É - Atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão, em : 

= ªx Mariana, criticam atuação de entidade, que deveria mediar 

ui & ' conflito. 
= ::5“ P i 
sa E : ” N 

y Segundo os convidados da reunião, convocada 
pela Comissão 

de Direitos Humanos da ALMG, à Fundação Renova 

criminaliza e silencia as vítimas do rompimento 
da barragem; 

2 ameaça, persegue e promove assédio e divisão entre as 

i f comunidades; ignora os direitos dos atingidos; e adia o 

Z NE cumprimento de acordos. ". 

Convidados acusaram fundação de sil
enciar as vítimas e ignofat direitos dos atingidos, protelando 

reparações - Foto: Clarissa Barçante.
 

w 
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Nesta audiência pública, Simone Maria da Silva, da Comissão 

de Atingidos de Barra Longa, denunciou mais uma atuação atroz da Fundação Renova 

que estaria agindo no sentido de dividir a comunidade para prosseguir procrastinando a 

execução de suas obrigações pactuadas afirmando que “A Renova é um câncer na vida 

de todos nós, atingidos. Somos' perseguidos, ameaçados, criminalizados e 

marginalizados. O crime não acabou, continua acontecendo todos os dias”. 

(https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/201 9/05/03 direitos humanos - 

audiencia fundacao renova.himl) : S 

O clamor público pulula nos quatros cantos do Braê___iªí': "__:—-; S 

repudiando e denunciado uma Fundação que, além de não cumprir os obje
tivos para lgíg _: 

quais fora criada, ainda atua por ação e omissão, no sentido de atravanc
ar, obstaculizaggâ Zg 

incitar a discórdia entre os representantes da comunidade, que se sent
em abandonadoàfíê 

reféns perante aquela que se colocou acima da Justiça e da sociedade,
 para fazer o queÉ O 

T 

vantajoso para si, e não para os atingidos pela tragédia. 

A Renova é responsável pela gestão de todas as
 ações d“e"i 

reparação dos danos decorrentes do rompimento da barrage
m de Fundão. 

No tocante à gestão financeira importa ressaltar qu
e ela vai além 

das questões meramente indenizatórias latu sensu. 

Sabe-se que a tragédia não atingiu apenas 
à comunidade de 

Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo, Distrit
os de Mariana - MG, mas todo seu entorno 

que, após a paralização das atividades das mineradoras, teve 5Sseu sistema 

socioeconômico desmantelado. 

Desemprego, comércios fechando as portas, 
poder aquisitivo da 

população reduzido a níveis nunca antes imaginados. 

Ouiro compromisso descumprido dentre os vários acim
a citados, 

foi o repasse de verbas ao Poder Executivo que c
ausou a paralização de programas 

ásicos para a sobrevivência da parcela mai£& garente da população marianense. 
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Também neste contexto, manifestou-se o Jomal Estado de 

Minas, com reportagem postada em seu portal eletrônico, em 05 de maio deste ano, por 

Junia Oliveira, com o título: 

“Calote da Renova inviabiliza Escola Integral em 

Mariana 

Tragédia da lama em Mariana afetou a vida de cerca de 3 mil alunos, que 

viram as escolas em tempo integral serem desmanteladas sem o repasse do 

dinheiro que a Renova deveria ter feito ". 

Prossegue o Jornal: 

“Um calote de R$ 3,3 milhões e uma divida social difícil de mensurar, Esse é o 

saldo do acordo assinado pela Fundação Renova, no ano passado, para 

bancar o programa de tempo integral de 25 escolas de Mariana, n
a Região 

Central de Minas, e até hoje jamais cumprido, A consequência é o prejuízo à 

cerca de 3 mil 'alunos dos ensinos infantl e fundamental e a suas 

Jfamiílias.(...)". 

(Rttps://Wwww.em.com. br/app/noticia/gerais/2019/05/05/interna ' gerais,
 105126 

5/um-vazio-na-sala-de- 

uu!u.xhtm!Ç'umLsmrrce:wlmtsapp&um-z_medium=socim'). 

É fato. Não se pode mensurar os prejuízos que a 
Fundação 

Renova vem causando para a cidade de Mariana como um
 todo desde o início de suas 

= atividades de gestão de danos. 

Trata-se de um paradoxo inconcebível: uma entid
ade que foi 

criada para um determinado fim, agir em total desco
nformidade com ele. 

Diante do exposto acima a presente Moção se f
az 

pertinente e necessária para que a Fundação Renov
a seja afastada do 

processo de gestão de reparação e compensação dos danos aos 

atingidos pelo rompimento da barragem de Fund
ão, seguindo-se o 

modelo de mediação e gestão implantáHos na cidade 
de Brumadinho, 
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Após aprovação deste Plenário, soliciti-se que se dê 

conhecimento da referida Moção e de suas razões à Fundação Renova, ora repudiada, ao 

Congresso Nacional, à Assembleia Legislativa de Minas Gerais, ao Ministério Público 

de Minas Gerais, às empresas Samarco Mineração S.A., Vale S.A., BHP Billiton Brasil 

Ltda. e à imprensa de modo geral. — * 

Que conste nos registros Câmara Municipal de Mariana, Minas 

Gerais. 

ariana, 09 de maio de 2019. 

Bruno Mol Crivellari Fdkiando Sampaió de Castro 

Vereador de Mariana — MG enteador de Mariana-MG 

Targos Ramos de Freitas Antônio 
Vergador de Mariana — MG 

LA/ 1E ÃG S
 .
 

& " Ronaldo Alves Bento w nteirf) Macedo 

Vereador de Mariana — MG a e Mariana — MG 

— AAA 

Geraldo S Y es de Souza Cristiano Silva Vilas Boas 

Vereador de Mariana — MG Vereador de Mariana — MG 

[ObuNoo 
Danieíy Cristina $ouza Alves 

Vereadora de Mariana-MG 
VUNICIPAL DE MARIANA 

“ OVADO POR UNANIMIDADE 
— 26 7 05 72019 



VO'VIIECU 1Z Calote da Renova inviabiliza Escola Integral em Mariana - Gerais - Estado de Minas 

eM.com.prCalote da Renova inviabiliza Escola 
Integral em Mariana 
Tragédia da lama em Mariana afetou a vida de cerca de 3 mil alunos, que viram 
as esçolas em tempo integral serem desmanteladas sem o repasse do 
dinheiro que a Renova deveria ter feito 

10 Junia Oliveira (https://Www.em.com.br/busca?autor=Junia Oliveira). 

postado em 05/05/2019 06:00 / atualizado em 05/05/2019 07:49 

Por falta de recursos, a Escola Municipal Cônego Paulo Dilascio, no Bairro Morro 
Santana, não teve outra saída a não ser interromper o atendimento de estudantes no 
horário ampliado 

(foto: Eliene Santos/Divulgação) 

Um calote de R$ 3,3 milhões e uma dívida social difícil de mensurar. Esse é o 

saldo do acordo assinado pela Fundação Renova, no ano passado, para bancar o 

programa de tempo integral de 25 escolas de Mariana, na Região Central de 

Minas, e até hoje jamais cumprido. A consequência é o prejuízo a cerca de 3 mil 

alunos dos ensinos infantil e fundamental e a suas familias. A prefeitura da 

https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2019/05/05/interna gerais,1051265/um-vazio-na-sala-de-aula.shtml?utm source=whatsapp&utm medi... 1/5
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cidade, cujas receitas sofreram um duro baque depois do rompimento, há 3 anos e 

meio, da Barragem de Fundão, operada pela Samarco no distrito de Bento 

Rodrigues, decidiu apertar ainda mais o cinto para bancar a escola integral. E vai 

buscar na Justiça o ressarcimento do que gastar e do que deixou de receber. 

O prefeito de Mariana, Duarte Júnior, prometeu entrar nesta semana com uma 

ação que enquadre a Renova em suas obrigações. A movimentação do município 

pela volta da escola em tempo integral começou no fim de 2017. O programa, que 

estava funcionando parcialmente na época, teve de ser interrompido em sua 

totalidade, pois, com a queda da receita, não era mais possiível fazer novas 

contratações para atender à demanda. 

Segundo Duarte Júnior, o compromisso de voltar com a escola em tempo integral 

foi assumido com a prefeitura pelo presidente da fundação, Roberto Waack, e o 

“omitê Interfederativo (CIF), criado em resposta à tragédia. “Em maio de 2
018, 

foi definido que a Renova arcaria com os custos da escola em tempo integral,
 pelo 

menos até o retorno das atividades da Samarco. Mas, não pagou 
nenhuma parcela 

das despesas no ano passado e, para nossa surpresa, soltaram este 
ano um 

documento dizendo entender que isso não é obrigação da 
fundação e, por isso, 

não vão assumir”, relata. 

A despesa é de aproximadamente R$ 300 mil por mês
. “Desistimos de conversar 

com a fundação. Estamos preparando a ação judic
ial e voltaremos a escola por 

nossa conta. Eles não conseguem perceber nem
 ter a sensibilidade do prejuízo que 

a falta do integral causa na vida de cada família”, 
afirma. E não é só isso. À 

prefeitura tem a obrigação legal de ter a escola e
m tempo integral. Ela está 

definida pelo Plano Nacional de Educação (PNE), 
aprovado em 2014 pelo 

congresso Nacional. A meta 6 do plano define
 que, até 202/4,, se ofereça educação 

em tempo integral em, no mínimo, 50% das esc
olas públicas, de forma a atender, 

pelo menos, 25% dos alunos da educação básica. 
De acordo com o Observatório do 

PNE, o município, que tinha 81,1% em 2016, ano
 da tragédia, despencou para 

54,1% em 2017. 

O serviço chegou a ser interrompido naquele ano e
 voltou de forma timida 

posteriormente, pelo medo de o município não cons
eguir pagar suas obrigações. 

Atualmente, nenhuma escola da cidade oferece o t
empo integral. Em processo de 

compra de materiais e contratações, a meta é volt
ar com 100% das atividades a 

partir do mês que vem. 

“Algumas funcionaram ano passado de maneira pre
cária, pois não tinham 

equipamentos adequados e faltavam monitores. 
O gasto é grande com pessoal, 

https:l/www.em.com.brfapplnolicialgeraisl201 9/
05/05/interna gerais, 1051 265/um-vazio«na-sal
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alimentação e aluguel de espaços, uma vez que parte delas não tem estrutura para 
atender em tempo integral”, explica Duarte Júnior. “A Renova acha que está 
atendendo a pessoa do prefeito. Mas ela tem que entender que eu represento o 
município. Trata-se de crianças que estariam na escola, bem alimentadas, e as 
mães teriam tranquilidade. É inadmissível continuar nessa situação”, diz, 
lembrando que não há prazo para a retomada da Samarco. 

EM DISCUSSÃO Por meio de nota, a Renova disse que o apoio à retomada da 
educação em tempo integral em Mariana é parte das ações compensatórias no 
município e, por isso, tem sido discutido com a prefeitura e com o CIF. A fundação 
informou que vai ressarcir gastos de 2018, mas não prevê o pagamento relativo à 
totalidade dos meses nem das escolas que deixaram de funcionar por falta de 
verbas. “Já estão acordados tanto o ressarcimento pela Fundação Renova à 
Prefeitura de Mariana pelos gastos incorridos com o tempo integral no segundo 
semestre de 2018, quanto a continuidade das discussões com o sistema CIF sobre 

s critérios para alocação de recursos compensatórios nos anos seguintes”, diz o 

texto. 

Questionada sobre o motivo do não cumprimento do acordo, ela não respondeu. 

Crianças expostas e famílias passando aperto 

Ele passa 10 horas na escola, tempo que seria muito bem aproveitado se estivesse 

em atividades pedagógicas. Mas a realidade do menino Vítor Gabriel Osório 

Moreno, de 7 anos, é bem diferente. Desde que o tempo integral acabou na Escola 

.tunicipal Monsenhor José Cota, no Bairro Cabanas, ele fica das 6h às 16h com a 

avó, cantineira do colégio. Sem ter onde deixar a criança, essa foi a solução 

encontrada pela família para evitar o destino de muitos meninos e meninas que 

não têm a quem recorrer enquanto os pais trabalham: a rua. 

O garoto acorda por volta das 5h30 e vai para a escola com a avó, Vilma 

Auxiliadora Osório, de 54, que começa a trabalhar bem cedinho, aguardar o início 

das aulas, às 7h. Às 11h30, quando o sinal toca, ele continua lá, esperando fim da 

jornada de Vilma. Quando está muito cansado, se rende ao colchonete colocado de 

improviso no chão da cantina para ele dormir. “Eu nem poderia trazê-lo, mas 

como não tenho com quem deixá-lo, o diretor liberou”, conta a cantineira 

concursada, que trabalha há 22 anos na instituição de ensino. 

Ela tem ainda uma netinha, Natally Aparecida Osório, de 4, que por demandar 

https:/Awww.em.com.br/app/noticia/gerais/2019/05/05/interna, gerais, 1051265/um-vazio-na-sala-de-aula.shtml?utm source=whatsapp&utm medi... 3/5
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mais cuidados por causa da idade não pode ficar na escola. O jeito está sendo 

apertar para pagar os R$ 400 cobrados por uma cuidadora. O dinheiro é rateado 

entre os integrantes da família. “Estamos desde 2017 sem a escola integral. À 

situação está muito difícil. Há um número grande de famílias que passam 

aperto”, diz. “Antes, os alunos assistiam às aulas, almoçavam, faziam as 

atividades e, às 17h, a van os deixava em casa, horário em que as mães já voltaram 

do trabalho. Muito menino vem para a escola para comer e depende do tempo 

integral até para isso. Muitas crianças estão ficando rua afora. É comum encontrar 

alunos perambulando por aí.” 

Diretor da Escola Municipal Cônego Paulo Dilascio, no Bairro Morro de Santana, 

distante 5 quilômetros da sede, Fernando Pereira de Freitas conta que o programa 

funcionou do fim de agosto até dezembro do ano passado. O colégio tem 191 

alunos, sendo 10 turmas de ensino fundamental e duas do infantil. Desses, 45 

eram parte da escola integral. A expectativa é a retomada das atividades em 

junho, quando pretende oferecer 50 vagas e contratar pelo menos mais oito 

profissionais, entre professores e funcionários. 

Vazias estão as salas preparadas para oficinas de música, teatro e dança — 

adaptada para aulas de balé e considerada uma das melhores estruturas da região. 

Há ainda uma sala para o trabalho com tintas (com equipamentos para 

higienização completa de materiais), auditório com palco em madeira propício às 

artes cênicas e duas salas para reforço pedagógico, o carro-chefe do tempo 

integral na Cônego Paulo. “Temos muitos alunos com dificuldade ou defasagem 

de aprendizado. Essas famílias não têm condição de pagar um professor 

particular”, relata o diretor. Todos os dias são oferecidas duas aulas para 

desenvolver, com o apoio de professores, as atividades de para casa e aquela
s que 

—1ão conseguiram ser feitas no tempo convencional de aula, além das dificuldades
 

diagnosticadas pelos pedagogos. 

Para Fernando de Freitas, o maior prejuízo gerado pela interrupção do tempo 

integral é a falta de oportunidades tanto no lado pedagógico quanto no s
ocial. “A 

escola não pode perder o pedagógico, pois perde seu sentido. O in
tegral oferece o 

viés do social, ao contribuir e se associar a outras fontes de cultura”,
 afirma. “Os 

projetos do tempo integral enriquecem o conhecimento de mundo
 da criança para 

ela não ficar só na bola, celular e rua. Ele pode absorver tudo ou ter ape
nas uma 

noção, mas é nossa obrigação oferecer.” 

Os comentários não representam a opinião do jornal e são de responsabilidade do 
autor. 

As mensagens estão sujeitas a moderação prévia antes da publicação 
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Fundação recebe ultimato após denúncias sobre 

vítimas de Mariana 

Ministério Público e Defensorias questionam ações de reparação social e 

=  econômica 

Estragos no subdistrito de Bento Rodrigues, 
em Mariana (MG), em imagem feita em 

novembro de 2017, dois anos após rompi
mento da barragem da Samarco - Marcelo

 Leite - 

1º.nov.2017/Folhapress 

5 abr.2078 às 18h13 

Atualizado: 5.abr.2018 às 20h08 
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Coletiva de imprensa aconteceu após r
eunião do MPMG com a ONG SOS Mat

a Allântica e o deputado federal 

Alessandro Molon (PSB) 

« criação de uma fundação para repar
ação de danos às vítimas da tragédia 

de Brumadinho, na Grande Belo 

Horizonte, nos moldes do que foi feito
 em Mariana, na região Central do Es

tado, está “fora de cogitação”. A 

afirmação é da promotora Andressa 
de Oliveira Lanchotti, coordenadora 

do Centro de Apoio Operacional de 

Meio Ambiente do Ministério Públ
ico de Minas Gerais. 

Andressa atuou diretamente nas inv
estigações na tragédia de Mariana, q

ue resultou na morte de 19 pessoas
 

em 2015. Um termo de ajustamento
 de conduta, assinado pela Samarco

 e pela BHP Billiton criou a Fundação 

Renova, uma organização sem fins 
lucrativos que tinha por objetivo exe

cutar as atividades de reparo 

econômico ambiental e social aos ati
ngidos. 

Contudo, o modelo não é considera
do célere pela própria promotoria, qu

e diz ter aprendido com os próprios 

erros. “Criar uma fundação para fazer
 frente a isso (aos danos causados), 

eu acho que está fora de qualquer 

cogitação pelo Ministério Público. A g
ente quer que a empresa responsáve

l arque imediatamente com todos 

Os recursos necessários para fazer fr
ente. Nós estamos partindo para qual

quer diálogo a partir dessa 

premissa”, considerou. 

Para Andressa, a Renova tem atuado muito mais de fo
rma emergencial do que reparadora, o 

que não 

contempla os anseios dos atingidos. “N
a área socioeconômica, nós temos O pa

gamento de ações 

emergenciais, mas não é isso que o ati
ngido quer, ele quer a reparação de tod

os os danos materiais que ele 

sofreu. Acho que a lição que temos é de
 não repetir isso agora”, comentou. 

https:!iwww.hojeemdia.com.brlhoriz
ontesícidades/minãstério-púbiico-r

eprova-atuação-da-renova-em-brumad
inho-e-rechaça-criar-nova-fundação
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Como alternativa, a promotora defendeu uma atuação direta do MPMG junto à Vale na proposição de 

resoluções e soluções para as vítimas diretas e indiretas. “A gente conhece quem é o responsável. À 

responsabilidade, no Brasil, ambiental, ela é objetiva, não precisa demonstrar culpa. Então cabe agora ao 

responsável vir e assumir a sua responsabilidade”, declarou. 

Há relatos de moradores de que integrantes da Fundação Renova estiveram em Brumadinho, fazendo os 

primeiros contatos com a população, para a proposição de ações reparadoras. O Ministério Público apura se 

isso de fato ocorreu e, caso haja alguma movimentação neste sentido, expedirá uma recomendação para q
ue 

não seja repetido em Brumadinho o modelo de fundação criado em Mariana. 

No fim da tarde desta segunda-feira (28), em nota conjunta, o MPMG, O Ministério Público Federal, o 

Ministério Público do Espírito Santo, a Defensoria Pública da União e a Defensoria Pública d
o Espírito Santo 

sustentaram que qualquer tipo de atuação da Renova em Brumadinho é considerado de
svio de função. 

Veja a íntegra da coletiva de imprensa do MPMG, que contou com a participação d
e representantes de ONGS 

e do deputado federal Alessandro Molon (PSB), coordenador da frente parlamen
tar ambiental. 

aweme MPMG 
— (QMPMG Oficial 

Coletiva de imprensa pscp.tv/w/bx5-B)! 

18 15:14-28 dejan de 2019 

Ministério PúblicoMG (QMPMG Oficial 

Coletiva de imprensa 

pscp.tv 

Veja outros Tweets de MPMG 

"É preciso deixar claro que todo o conhe
cimento adquirido pela Fundação Renov

a, crigda para atuar no 

âmbito do desastre da Bacia do Rio Doce,
 deve ser colocado à disposição de Bruma

dinho. No entanto, a 

Renova não deve atuar no âmbito des
se novo crime ambiental, sob pena de 

desvirtuamento de sua finalidade 

e do enfraquecimento dos programas esp
ecíficos que buscam debelar as consequê

ncias do desastre 

ambiental da Bacia do Rio Doce", diz a mensagem assinada por 23 procuradore
s federais, promotores dos 

dois Estados e defensores públicos.
 

Outro lado 

A Fundação Renova, por Sua vez, diz que s
uas atividades estão ligadas "exclusivament

e à reparação e 

compensação das localidades atingidas pleo
 rompimento da barragem de Fundão”", em Ma

riana. 

https:l/www.hojleemdia.com.br!horizonl
es/cidadeslm1nistérâo-público-reprova-

atuação-da-renova—em—brumadinho-e—rech
aça—criar-nova-fundação-. . 2B
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Segundo a assessoria de imprensa da Renova, as ações englobam atividades de reassentamento das 

comunidades de Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo e Gesteira, além de indenizações a auxílios financeiros 

aos atingidos que já chegaram à marca R$ 1,3 bilhão. 

A fundação também afirmou que faz atividades de manejo dos rejeitos, levando em conta o menor impacto 

possível do entorno da área atingida pela lama da barragem da Samarco. Há também trabalhos de 

revitalização de nascentes, áreas de preservação e águas da bacia hidrográfica do Rio Doce. 

Leia Mais: 

Número de mortes em Brumadinho sobe para 65, aponta novo boletim do Corpo de Bombeiros 

(lhorizontes/sobe- para-BS—o -n%C3%BAmero-de-mortos-em- brumadmho 279-continuam-desaparecidos-aponta- 

novo-boletim-1.689706) 

Vale anuncia doação de R$ 100 mil a cada família e manutenção do pagamento de royalties à Brumadinho 

(Ihorizontes/vale-promete-r-100-mil-a -cada-fam%C3%ADlia-e-manuten%C3%A7%C3%A3o-do-pagamento-de- 

royalties-%C3%A0-brumadinho-1.689703) 
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Criada para reparar danos em 
Mariana, Renova não atuará em 
Brumadinho 
Publicado em 31/01/2019 - 11137 Porleo Rodrigues - Repórter da Agência Brasil Q Rio de Janeiro 

-A participação da Fundação Renova na gestão das medidas para reparação 

dos danos da tragédia de Brumadinho é descartada tanto pela própria 

entidade como pelo Ministério Público Federal (MPF). Ela deverá continuar 

atuando exclusivamente sobre os prejuízos causados pelo rompimento da 

barragem da Samarco, ocorrido há pouco mais de três anos em Mariana (MG). 

'A Fundação Renova não vai atuar em Brumadinho. Estamos firmes e 

determinados em nos concentrar na condução dos nossos programas em 

curso. São situações muito distintas e temos a obrigação de continuar dando 

toda a atenção aos atingidos da bacia do Rio Doce. Essa é a nossa missão", 

7lisse à Agência Brasil o presidente da Fundação Renova, Roberto Waack. 

agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2019-01/criada-para-reparar-danos-em-mariana-renova-nao-atuara-em-brumadinho 16
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Mariana (MG) - Distrito de Bento Rodrigues, em Ma
riana (MG), atingido pelo rompimento de duas ba

rragens de 

rejeitos da mineradora Samarco - Antonio Cruz/ A
gência Brasil 

Ocorrido em 5 de novembro de 2015, o ro
mpimento da barragem da Samarco 

deixou 19 mortos e três distritos destru
ídos, além da devastação florestal e d

a 

poluição dos mananciais da bacia do Rio 
Doce. Cerca de quatro meses depois, 

a criação da Fundação Renova foi 
determinada pelo Termo de Transa

ção e 

Ajustamento de Conduta (TTAC) a
ssinado entre a mineradora, suas 

acionistas 

“/ale e BHP Billiton, o governo federal e os governos de Mi
nas Gerais e Espírito 

Santo. A entidade ficou responsável
 pela gestão dos programas volta

dos para 

a reparação de todos os danos ambie
ntais e socioeconômicos,. 

A àtuação da Fundação Renova é alv
o de críticas dos atingidos, das 

prefeituras e do MPF. O presidente da entidade d
iz reconhecer que houve 

alguns erros, mas avalia que a escol
ha do modelo adotado para reparaç

ão 

dos danos da tragédia foi um acert
o. Em sua visão, ele deve servir de 

exemplo 

para o caso de Brumadinho. 

agenciabras'il.ebc.com.br!geralinoticia
l2019-01lcriada-para—reparar-danos—em-m

ariana-renova—nao-atuara-em-brumadinho 
2/6 



D9/09/2019 Criada para reparar danos em Mariana, Renova não atuará em Brumadinho | Agência Brasil 

Cada desastre tem suas particularidades e não há uma resposta padronizada. 

É difícil comparar. Mas eu não tenho nenhuma dúvida de que o modelo que 

nós estamos usando é o melhor para tragédias dessa natureza. Isso não é só 

no Brasil. Ter uma entidade 100% dedicada à reparação, com um corpo 

especializado e uma estrutura de governança voltada para isso é o modelo 

preconizado no mundo inteiro", diz Roberto Waack. 

O procurador Helder Magno da Silva, integrante da força-tarefa do Ministério 

Público Federal (MPF) que atua nos desdobramentos da tragédia de Mariana, 

faz algumas ponderações acerca do modelo utilizado. 'A Fundação Renova no 

papel é uma entidade independente. Mas na nossa visão, ela não tem 

 Mmostrado essa independência diante das empresas", 

Um dia após rompimento da barragem da Vale ocorrido na última sexta-feira 

(25) na Mina Feijão, em Brumadinho, a Procuradoria-Geral da República 

anunciou criação de uma nova força-tarefa pra lidar com as consequências da 

tragédia. Sua composição ainda não foi anunciada, mas segundo Helder estão 

ocorrendo articulações para que sejam incorporados procuradores que atuam 

no caso de Mariana. O objetivo é aproveitar o conhecimento já adquirido. 

Com base na sua experiência com a tragédia de Mariana, Silva acredita que 

será preciso debater se há a necessidade ou não de uma instituição nhos 

.noldes da Fundação Renova para atuar em Brumadinho. "Se pensou na 

criação de uma entidade privada baseada naquela ideia que sempre associa o 

público à morosidade. Mas a Fundação Renova tem se mostrado 

excessivamente burocrática, 

Criticas 

Por parte dos atingidos, sobram críticas à Fundação Renova em questões 

como o pagamento das indenizações e a reconstrução das comunidades 

destruídas. A dificuldade para ter acesso a informações, outro motivo para as 

queixas, esteve entre as violações citadas em uma recomendação expedida 

agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2019-01 lcriada-para-reparar-danos-em-mariana-renova-nao-atuara-em-brumadinho 
3/6



USIUSIZ2U1O Criada para reparar danos em Mariana, Renova não atuará em Brumadinho | Agência Brasil 

pelo MPF em abril do ano passado. "Muitas vezes, há um olhar sobre o 

atingido como se eles fossem pessoas interesseiras, querendo ganhar 

dinheiro fácil. E dessa forma não se dá a eles o devido respeito'", avalia o 

procurador. 

Passados mais de três anos da tragédia, grande parte dos atingidos ainda não 

recebeu valores referentes às indenizações. No caso dos atingidos da cidade 

de Mariana, o processo tramita na Justiça estadual e a expectativa do 

Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) é de que os pagamentos 

pendentes sejam feitos esse ano. Nos demais municípios, cabe à Justiça 

federal acompanhar os desdobramentos. 

"Há duas semanas, uma decisão judicial favorável à Samarco trouxe mudanças 

para o cálculo da indenização de milhares de pescadores, o que gerou 

protestos no Espirito Santo. A defesa dos atingidos e o MPF vão recorrer, 

Também buscando receber indenizações, algumas prefeituras 

optaram pela reivindicação através de ação judicial. O presidente da Fundação 

Renova afirma ter ciência das críticas, mas defende ser preciso considerar o 

processo de aprendizagem. "No Brasil, esse modelo ainda é novo. Muita gente 

está aprendendo. A Fundação Renova, de certa forma, foi a cobaia desse 

processo. Está sendo o teste deste aprendizado para a sociedade. Há erros e 

ucertos e um tempo de absorção do entendimento”, diz Roberto Waack. 

Reconstruçãao 

O presidente da Fundação Renova reconhece que o cronograma para 

reconstrução das comunidades apresentado originalmente não era realista. O 

início das obras atrasou e a entrega dos distritos, prevista para este ano, não 

vai ocorrer antes de agosto de 2020. O MPMG já ajuizou uma ação cíivil pública 

onde cobra indenização pelos atrasos e alega que a Fundação Renova 

cometeu falhas que travaram o processo de reconstrução. Segundo Waack, 

foi feita uma previsão otimista pela falta de experiência. 

agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/201 9-0 1/criada-para-reparar-danos-em-mariana-renova-nao-atuara-em-brumadinho 4/6



09/05/2019 Criada para reparar danos em Mariana, Renova não atuará em Brumadinho | Agência Brasil 

'Entendemos que para o atingido é uma demora imensa. Se olhar para a 

perspectiva do que serão as comunidades, considerando a escolha do melhor 

local, a negociação, o licenciamento, o plano diretor e o desenho das casas, 

veremos que não é algo que se resolve em pouco tempo. A qualidade final 

será muito superior ao de um assentamento padrão, com casas padronizadas. 

No nosso caso, cada casa é um projeto específico. É a primeira vez que se faz 

isso no Brasil”, diz. 

Segundo ele, no futuro, as pessoas terão a compreensaão de que esse 

processo leva tempo. 'Olha o exemplo do acidente nuclear de Fukushima, no 

Japão. Já são mais de sete anos e o processo de reassentamento ainda está 

em curso', acrescenta. 

Valores 

De acordo com a Fundação Renova, passados pouco mais de
 três anos da 

tragédia, foram gastos até o momento R$ 5,26 bilhões
, dos quais R$ 1,3 bilhão 

com as indenizações e com o auxílio emergencial 
mensal às vítimas que 

perderam sua renda. O valor global aplicado até 
o momento representa 

menos da metade do que os recursos da Vale
 ja bloqueados pela Justiça em 

decorrência da tragédia de Brumadinho. As de
cisões judiciais, que totalizam 

R$11,8 bilhões, tiveram o intuito de assegurar a fu
tura reparação dos danos. 

Roberto Waack não quis fazer comparações
 sobre os valores. 'Não tenho a 

menor condição de falar sobre a situação Br
umadinho. São situações muito 

diferentes", disse. Segundo ele, no caso de M
ariana, os gastos estão em 

conformidade com a previsão inicial de aplicar R
$12 bilhões em um período 

de 10 anos. Na época da assinatura do TTAC, f
oi estimado um investimento de 

R$ 20 bilhões em 15 anos. 

Saliba mais 

O Sobe para 110 número de mortos em Br
umadinho; 71 foram idéntificados 

O Fundação Renova compra último terreno para 
reconstruir distritos 

agenciabrasil.ebc.com.brfgeralfnoticiafzo1 9-01 Icr
iada-para-repararldanos-emvmariana-renova—nao-

atuara-em-brumadinho 
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EM.com.orONU critica morosidade da Justiça 
para atingidos e reparação de rompimento 

aE Agência Estado (https://Wwww.em.com.br/busca?autor=Agencia Estado) 

postado em 01/12/2018 17:25 

Ruínas de Bento Rodrigues são um marco da dest
ruição provocada pelo 

rompimento 

(foto: Alexandre Guzanshe/EM/D.A.Press) 

Relatores da Organização das Nações Unidas (ONU)
 denunciam que, três anos 

depois do rompimento da barragem da Samarco, e
m Mariana (MG) — responsável 

por matar 19 pessoas e destruir o distrito de Ben
to Rodrigues -, até hoje não há 

uma avaliação completa dos danos gerados nem uma
 resposta adequada às 

comunidades afetadas. Em uma carta confidencial de 
11 páginas enviada ao 

governo brasileiro, seis relatores especiais da Organiz
ação das Nações Unidas 

(ONU) criticaram as medidas adotadas pelas autorid
ades e pelas empresas, a 

suposta falta de transparência no processo de avaliaçã
o dos danos e a limitada 

https:llwww.em.com.briapplnoticia/geraismo1 811 2!01/ã
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participação da sociedade civil nos órgãos criados para tratar da crise. 

O governo brasileiro respondeu a carta, mas nos bastidores a ONU afirma que 

manterá a pressão. Em 5 de novembro de 2015, a barragem da Samarco rompeu e 

um rastro de lama desceu, destruindo flora e fauna. A lama atingiu o Rio Doce e 

alcançou o Oceano Atlântico pelo litoral do Espírito Santo, onde está a foz do 

curso d'água. “Gostaríamos de expressar nossa preocupação em relação à falta de 

progresso em remediar a situação afetada pelo desastre, que é o resultado, de 

certa forma, da falta de uma avaliação robusta dos danos socioambientais e 

socioeconômicos, incluindo as consequências sobre a saúde”, alertaram na carta 

os relatores Leo Heller, que é brasileiro, Baskut Tuncak, David Boyd, Dainius 

Puras, Victoria Lucia Tauli-Corpuz e Anita Ramasastry. 

“Estamos preocupados diante da suposta manutenção das violações de direitos 

b=manos das comunidades afetadas pela bacia do Rio Doce”. Um dos 

questionamentos centrais dos relatores se refere ao acordo assinado em 25 de 

junho de 2018, que levou à extinção de ação civil pública de R$ 20 bilhões e à 

suspensão da tramitação de outra, de R$ 155 bilhões, movida contra a empresa 
e 

as controladoras, a Vale e a anglo-australiana BHP Billiton. 

Em resposta à ONU, a Advocacia-Geral da União (AGU) escreveu,
 em 16 de 

novembro, que o novo acordo tem o objetivo de ampliar a
 participação das 

comunidades afetadas pelo desastre. Os relatores também 
se referem à qualidade 

da água. Segundo eles, a Fundação Renova insiste que as águas do Rio Doce 

atendem aos padrões da Agência Nacional das Águas (AN
A), "mas essa análise se 

contradiz com estudos independentes sobre o assunto
". Eles citam pesquisas 

conduzidas pelas Fundação SOS Mata Atlântica que identi
ficaram metais pesados, 

etum impacto para a saúde. 

A carta menciona também que o reassentamento da 
comunidade está "longe de 

ser concluído". Os relatores lembram que a Reno
va estimava que teria concluído a 

construção dos novos bairros - Bento Rodrigues, 
Paracatu de Baixo e Gesteira - 

até março de 2019 para receber as pessoas que ti
veram suas casas destruídas. 

Mas, em fevereiro de 2018, as obras sequer tinham 
sido iniciadas. Um dos 

questionamentos centrais dos relatores se refere
 ao acordo assinado em 25 de 

junho de 2018, que levou à extinção de ação civil pública
 de R$ 20 bilhões e à 

suspensão da tramitação de outra, de R$ 155 bilhões, m
ovida contra a empresa e 

as controladoras, a Vale e a anglo-australiana BHP Billiton
. 

Por fim, segundo a carta, os representantes das comunida
des afetadas não estão 
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sendo "suficientemente representados" nos órgãos que tomam decisões na 

Fundação Renova. Em resposta à ONU, a Advocacia-Geral da União (AGU) 

escreveu, em 16 de novembro, que o novo acordo tem o objetivo de ampliar a 

participação das comunidades afetadas pelo desastre. Mas a AGU reconhece que 

há estudos que apontam para a necessidade de "fortalecer a avaliação ambiental, 

especialmente no que se refere à qualidade da água e de peixes". Sobre 

reassentamentos, diz que as obras começaram em agosto e serão entregues em 

2020. Minas nega atrasos; fundação destaca investimentos O procurador-chefe de 

Meio Ambiente da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG), 

Lyssandro Norton Siqueira, afirma que, se existe atraso, não é por conta do 

governo. 

"Eventuais demoras se dão por conta de ações individuais entre atingidos e as 

empresas. O Estado não tem interferência nestas ações." Segundo ele, dias após a 

t-agédia, a AGE conseguiu na Justiça bloqueio de R$ 1 bilhão, para uso em ações 

pos-desastre. Procurada, a Renova nega que não tenha havido avanços e diz que 

ações de reparação foram executadas desde as primeiras horas depois do 

rompimento da barragem. 

"Foram investidos R$ 4,5 bilhões nas ações de recuperação. Até o momento, cerca 

de mil obras foram concluídas, como praças, alamedas e escolas, além da reforma 

de mais de cem residências e propriedades rurais", diz a Renova. Segundo a 

fundação, "projetos e iniciativas com aporte de R$ 120 milhões estã
o 

desenvolvendo o biomonitoramento aquático do Rio Doce". A R
enova diz ainda 

que há frentes de trabalho na área da saúde, como estudos epidemi
ológicos e 

toxicológicos. 

u Ibama disse que a reparação dos danos ocorre sob orientaç
ão e fiscalização do 

Comitê Interfederativo (CIF). Segundo o órgão, foram recupe
radas nascentes e 

áreas degradas, e o CIF aplicou quatro multas à Renova, que so
mam R$ 34 

milhões. A maior delas é por descumprimento da dragagem da 
Usina Hidrelétrica 

de Risoleta Neves. A Samarco e a Secretaria de Meio Ambiente do Espírito San
to, 

que não se manifestaram. 

Os comentários não representam a opinião do jornal e sã
o de responsabilidade do autor. 

As mensagens estão sujeitas a moderação prévia antes da publicação 

O Copyright Jornal Estado de Minas 2000 - 2019. todos os direitos r
eservados. 
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ElN.ombr — Mariana,3anosemeio depois: 
nenhuma casa pronta no novo Bento 

Este é o cenário na vila que a Renova prometeu reconstruir: um canteiro de 
obras. Enquanto isso, na cidade, mais de 800 famílias ainda esperam 

indenização 

mMP Matheus Parreiras (https://Www.em.com.br/busca?autor=Matheus Parreiras), 

postado em 05/05/2019 06:00 / atualizado em 05/05/2019 07:57 

(foto: Fotos: Edésio Ferreira/EM/D.A Press) 

A crise de segurança nas barragens de rejeitos em Minas, que se seguiu ao desastre 

que deixou 235 mortos e 35 desaparecidos em Brumadinho, na Grande BH, com o 

rompimento das represas da Mina Córrego do Feijão, da Vale, acabou por obscurecer 

uma outra tragédia, até então considerada o pior dano socioambiental da história do 

país. Ao completar três anos e meio, hoje, a catástrofe da Samarco segue como uma 

ferida aberta em Mariana, com uma reparação contestada por especialistas e uma 

dívida humana, social e ambiental muito distante de ser quitada. 

Veja o especial Vozes de Mariana (https://www.em.com.br/vozes-de-mariana/) 

A nova sede do subdistrito de Bento Rodrigues, por exemplo, votada em maio de 

2016A jáiTegçanas aawaêeMnwàw%mãêêwmWW 

março deste ano e atualméHidBES:4 semestre de 2020. Não 
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está concluída sequer uma das 226 casas programadas no local do reassentamento, 

enquanto a vila que teve 80% de seu território destruído por uma avalanche de 40 

milhões de metros cúbicos de rejeitos de minério de ferro acabou se tornando uma 

extensão da Barragem do Fundão, um complexo de diques e casas arruinadas, onde o 

que não foi tomado pela água e pela lama vai aos poucos sendo engolido pela mata. 

(https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2017/11/05/interna gerais,914115/agora- 

o-rio-corre-calado-barragem-de-mariana-destruiu-a-fe-do-povo.shtml)Veja o 

especial Agora o Rio corre calado 

_(mps:[[www.em.com.br[ap_plnoticíalgerais/2017/11/05[ínterna gerais,914115/agora- 

o-rio-corre-calado-barragem-de-mariana-destruiu-a-fe-do-povo.shtml). 

Entre as críticas ao processo de compensação e reparação de danos desde o 

rompimento da Barragem do Fundão, em 5 de novembro de 2015, há diversas 

contestações a procedimentos, desempenho e até em relação à própria formação da 

“indação Renova — criada para lidar com os efeitos da tragédia. O Ministério Público 

em níveis federal e estadual só aderiu em agosto do ano passado ao Termo de 

Transacional de Ajustamento de Conduta (TTAC) que criou a Renova em 2016, 

formando um novo acordo de governança (TAC Governança). 

Um dos indicadores da eficácia questionável do modelo é o fato de que
 a mineradora 

Vale - uma das criadoras da Renova ao lado da BHP Billiton e da S
amarco — preferiu 

não repetir o formato, mas sim criar uma diretoria própria e específi
ca para tratar 

do processo de recuperação em Brumadinho. Embora veja f
alhas nas duas formas de 

lidar com o problema, o relator especial das Nações Unidas 
(ONU) para os Direitos 

Humanos, a Água e o Esgotamento Sanitário, Leo Heller, pesquisador da 
Fundação 

Oswaldo Cruz, considera o modelo da Renova ruim por
 negligenciar a vontade dos 

atingidos. 

Segundo o relator da ONU, assim que ocorreu o desastre
 em Mariana houve diversas 

reuniões entre os governos dos estados atingidos, a Uni
ão e as mineradoras 

envolvidas, tendo à frente a Samarco, operadora da b
arragem, a Vale e a BHP 

Billiton, suas controladoras. “Foi nascendo uma propost
a de uma fundação pública 

de direito privado com direção indicada pelo estado. O dir
eito privado era para que 

tivesse mais agilidade para compras e seria conveniente
 administrativamente. Mas 

essa proposta não prosperou, e sim a de uma fundação t
otalmente privada, que éa 

Renova”, diz Heller. 

O relator foi uma das vozes que se ergueram contra a formaç
ão da fundação, por 

temer uma intrusão demasiada das empresas no rumo das 
ações de reparação de 

danos. “Penso que meus receios daquela época se confirmar
am. A Renova, hoje, é 

uma fipdaçÃo WESST guRA AAA REGAA daSesAn EE S a CRAHSSE m 
a direção, as decisões são WÉWWWW%WÃWBC as contr

oladoras 

https:!fwww.em.com.brlappfnoticiafgeraisiZO19!05/05finterna_g
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querem, mesmo com alguma participação dos atingidos”, critica. 

Para Heller, há uma grande desconfiança dos representantes dos atingidos, que 

acabam preferindo não participar das tomadas de decisão da Renova. “Primeiro, 

porque essas lideranças têm uma sensação de que, mesmo compondo os conselhos 

da Renova, a sua capacidade de influenciar nas decisões é muito pequena. Segundo, 

acabam tendo a impressão de que podem acabar sendo usados para legitimar ações 

controversas da fundação.” 

PARTICIPAÇÃO De acordo com a Fundação Renova, as atividades e soluções no 

processo de reparação que já consumiu três anos e meio seguem um “processo de 

envolvimento, participação e construção conjunta com diversos públicos 

interessados: população atingida, especialistas e agentes por meio de reuniões, 

assembleias, grupos de trabalho além da participação de atingidos no Comitê 

Iànterfederativo (CIE)”. A fundação destaca que, com o TAC Governança, termo 

sinado com o Ministério Público, todos os órgãos terão representantes formais das 

comunidades atingidas. “Assim, as comunidades passam a ter direito a voto e a 

participar efetivamente das decisões sobre o processo de reparação. Até então
, os 

atingidos tinham direito a voz e sua participação acontecia de forma indireta
, por 

meio de organizações como comitês de bacia e comissões de prefeitos”, 
sustenta a 

fundação. 

As assessorias técnicas foram escolhidas pelas comunidade
s, com o apoio do 

Ministério Público e do Fundo Brasil Direitos Humanos. 
“A fundação não tem 

qualquer interferência na definição das assessorias técn
icas, um processo conduzido 

soberanamente pelas comunidades com a coordenaçã
o da ONG Fundo Brasil”, 

acrescenta. As 17 novas comissões locais selecionadas
 pelos atingidos ainda 

dependem de aval do Ministério Público para efetivar 
seu funcionamento. 

Mais de 800 famílias esperam indenização 

A situação dos atingidos de Mariana é a mais complexa d
a Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce atingida pelo rompimento da Barragem do Fund
ão. Para se ter uma ideia, três 

anos e meio após a catástrofe, as famílias de Mariana
 ainda estão negociando 

indenizações por danos materiais e dano moral. Dos 882 n
úcleos familiares 

cadastrados, 212 iniciaram as negociações com o Pro
grama de Indenização Mediada 

(PIM), da Fundação Renova, e só 22 acordos foram conc
luídos. “As indenizações em 

Mariana passaram por um processo diferente do restan
te da região impactada, em 

razão de diversos fatores, que incluem o ajuizamento d
e Ação Civil Pública pelo 

MinistériodaúblicBseaas de aihoesdititapróptoscatinçi: ERIMIENTE!HEDMS QRÁTIS >> 

cadastro fosse realizado páHIABSSSADYVVA. AM GONRANADEAE IE/hustenta a Renova. 
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Em audiência promovida em outubro de 2018 no Fórum de Mariana, foi homologado 

acordo que estabeleceu que, a partir da entrega do dossiê elaborado pela Cáritas 

contendo o resultado do cadastro, a Fundação Renova teria prazo de três meses para 

apresentação da respectiva proposta de indenização. O acordo ainda prevê que os 

atingidos, se assim desejarem, procurem a Fundação Renova para negociar e dar 

sequência ao seu processo de indenização final, mesmo antes da entrega do dossiê 

pela assessoria técnica. Até o momento, 25 dossiês foram entregues. A partir deste 

mês, está prevista ainda uma assessoria jurídica para auxiliar os atingidos nas 

negociações. A Renova informa que está estruturada para atender as pessoas 

diretamente afetadas e aguarda a entrega de todos dos dossiês, pela Cáritas, para 

continuar os atendimentos em Mariana. 

NEGÓCIO FECHADO Pela contabilidade da fundação, cerca de 13 mil famílias foram 

atendidas em razão dos danos gerais sofridos, com celebração de 8,5 mil acordos e 

Pagamento de 8,4 mil indenizações. Das propostas apresentadas, 98,5% foram 

aceitas. O programa de auxílio financeiro emergencial assiste a cerca de 12,5 mil 

famílias, alcançando mais de 28 mil pessoas atingidas, com o correspondente a um 

salário mínimo vigente, acrescido de 20% por dependente e montante equivalente
 a 

uma cesta básica. 

A Fundação Renova também informa ter indenizado 261 mil pesso
as por danos 

decorrentes da suspensão temporária, por mais de 24 horas inint
erruptas, no 

abastecimento de água, com um percentual de aceitação de 8
4% dos atingidos. 

Os planos de 2016 que não se concretizaram 

O progresso das reparações de danos pelo rompiment
o da Barragem do Fundão, em 

lariana, seguiria uma linha bem definida, segundo p
reviu a Fundação Renova em 

2016. Naquele ano, quando a entidade foi criada para
 executar as ações de reparação 

dos danos, 2018 deveria ser o “ano das vítimas”, c
om o cadastro de todos os 

atingidos e a solução para a questão das indenizaçõ
es, para que 2019 fosse o “ano da 

reparação ambiental”. “Temos como compromisso 
para 2018 a solução dos 

problemas da Barragem de Candonga, em desassore
amento, mas já com a 

Hidrelétrica Risoleta Neves funcionando, obras d
e reassentamento em curso, 

acordos e pagamentos de indenizações, início da restau
ração florestal e a divulgação 

das informações sobre a qualidade da água disponível ao 
público”, disse, na época, O 

presidente da Renova, Roberto Waack. 

Contudo, após três anos e meio do acidente e três anos de cr
iação da Renova, a 

fundação ainda não foi capaz de cadastrar todos os atin
gidos, não conseguiu 

indenigar tedas aspessaas afstadatalCendo 586 /alndanERSRER AA CSSif
SACrontS usão 

das obras de reassentameqmmwwwm
,mmwdngues foi adiadas três 
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vezes e a restauração florestal não foi concluída. O monitoramento e a divulgação da 

qualidade da água, por sua vez, foram cumpridos. 

A Fundação Renova considera que a “questão das indenizações está encaminhada”. 

Foram pagos R$ 1,5 bilhão em indenizações e auxílios financeiros para cerca de 300 

mil pessoas. “Para tentar resolver a questão dos pagamentos em um ambiente de 

alta informalidade, foi necessário ouvir e construir coletivamente as políticas de 

indenização para efetivação de um processo justo, levando em conta ainda a 

diversidade de danos e a individualidade de cada processo. Por isso, em 2019, 3
8% 

do orçamento total será destinado para o programa, o equivalente a R$ 1,1 b
ilhão”, 

informou. 

A Renova contabiliza um gasto de R$ 5,79 bilhões nas ações integradas
 de 

recuperação da Bacia do Rio Doce. Dentro das ações ambientais estão o 

monitoramento da água por meio de 92 pontos, feito em 22 deles p
or estações 

automáticas. As informações são armazenadas em um banco de 
dados, acessado por 

órgãos públicos que regulam e fiscalizam os recursos hídricos do pa
ís. Foram feitas 

melhorias em 13 Estações de Tratamento de Água (ETA
s) em Minas Gerais e no 

Espirito Santo. 

Segundo atesta a Agência Nacional de Águas (ANA), a 
água do Rio Doce pode ser 

usada, inclusive para consumo humano, após o de
vido tratamento pelas 

concessionárias de saneamento. De acordo com
 a Renova, 113 afluentes do Rio Doce 

foram reconformados e mais de mil nascentes rec
uperadas. Para restauração 

florestal, 40 mil hectares e 5 mil nascentes s
erão recuperadas em 10 anos, com mais 

de 1 milhão de mudas usadas e o envolviment
o de 450 produtores rurais nos dois 

estados. “Como medida compensatória, a funda
ção disponibiliza R$ 500 milhões 

nara projetos de saneamento para os municí
pios impactados. Só este ano, devem ser 

desembolsados R$ 82 milhões. Dois muni
cipios apresentaram oS projetos e 

receberam a verba”. 

Novo Bento: 2020 é promessa renovada 

Sobre os reassentamentos, a fundação re
afirmou o compromisso de entregar as 

primeiras casas do novo Bento Rodrigues 
no ano que vem. Estão previstas para 

começar este mês, passados 42 meses da trag
édia, as obras de infraestrutura dos 

terrenos que vão receber moradias, o posto d
e saúde e a Escola Municipal Bento 

Rodrigues. “Os prazos do reassentamento s
ão diretamente influenciados pelo 

processo coletivo e deliberativo definido par
a tomada de decisões, estabelecido nas 

diretrizes do reassentamento definidas com
 a comunidade, comissão de atingidos, 

assessoria técnica, com acompanhament
o do Ministério Público”, sustenta a 

RenQVaine agora o Estado de Minas digital por R$
 9,90/mês. EXPERIMENTE 15 DIAS GRÁTIS >> 

(HTTPS://WWW.EM.COM.BR/ASSINE/) 
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Em abril foi assinado acordo entre a Prefeitura de Mariana e a Fundação Renova para 

reforço e suporte à equipe técnica, com profissionais para avaliar os projetos das 

obras de reconstrução de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo, além dos 

licenciamentos ambiental e urbaniístico de Paracatu. Pelo convênio, a fundação vai 

repassar à prefeitura cerca de R$ 7,9 milhões para que o município possa contratar 

profissionais de diferentes áreas de atuação e equipamentos necessários para as 

secretarias de Obras e de Meio Ambiente. 

Como nos desenhos das casas, feitos com envolvimento dos atingidos, o projeto da 

escola municipal foi construído com a participação da comunidade de Bento 

Rodrigues, com o suporte de universidades e arquitetos. “As obras de preparação dos 

terrenos das casas estão previstas para começar em maio. A Secretaria Municipal de 

Obras avalia 46 projetos. Outros 79 estão prontos, sendo que 222 famílias estão 

sendo ou já foram atendidas por uma equipe formada por 37 arquitetos. Cada núcleo 

familiar é atendido por um arquiteto, que ouve como era a casa do atingido e como 

u1e imagina a nova moradia”, informou a fundação. Para a comunidade de Gesteira, 

foi concluída a negociação para compra do terreno. O próximo passo será construir 

junto à comunidade o projeto conceitual do reassentamento. 

O Copyright Jornal Estado de Minas 2000 - 2019. todos os direito
s reservados. 

Assine agora o Estado de Minas digital por R$ 9,90/mês.
 EXPERIMENTE 15 DIAS GRÁTIS >> 

É(HTTPS://WWW.EM.COM.BR/ASSINEi)_ 
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Fundação Renova é acusada de violar direitos de comunidades - Assembleia de Minas 

03/05/2019 18h00 

Fundação Renova é acusada de violar direitos de comunidades 
Atiqgidos pelo rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, criticam atuação de 
entidade, que deveria mediar conflitos. 

&s WARINNAERRUMADNAO, 
tovim 
ê 

* — 
é ... nntios M E SScA E 

Convidados acusaram fundação de silenciar as vitimas e ignorar direitos dos atingidos, ta Album de fotos 
protelando reparações - Foto: Clarissa Barçante 

Participantes de audiência pública realizada nesta sexta-feira (3/5/19), na Assembleia Legislativa de 

Minas Gerais (ALMG), fizeram uma série de críticas à atuação da Fundação Renova. A entidade foi 

criada para mediar o conflito entre as mineradoras Samarco, Vale e BHP, responsáveis pelo 

rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana (Região Central), em 2015, e a população afetada 

pela tragédia. 

. ugundo os convidados da reunião, convocada pela Comissão de Direitos Humanos da ALMG, a 

Fundação Renova criminaliza e silencia as vítimas do rompimento da barragem; ameaça, persegue 

e promove assédio e divisão entre as comunidades; ignora os direitos dos atingidos; e adia o 

cumprimento de acordos. 

A entidade é acusada também de se aproveitar da 

morosidade da Justiça para protelar a reparação de danos 

às comunidades. De acordo com os debatedores, na 

0:00 / 5:10 prática, a fundação atua mesmo é como defensora dos 

interesses das mineradoras. 

Fundação Renova e acusada de não 

reparar danos 

“A Fundação Renova trabalha para atender aos interesses das empresas, criminalizando, silenciando e 

negando a subjetividade dos atingidos”, denunciou o promotor Helder Magno da Silva, procurador 

regional dos Direitos do Cidadão, da Procuradoria Geral da República em Minas Gerais. 

Seu colega Guilherme de Sá Meneghin, da 2º Promotoria de Justiça da Comarca de Mariana, reforçou a 

denúncia, alegando que a fundação desconsidera os casos de depressão no município, que teriam 

https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2019/05/03 direitos humanos . audiencia fundacao renova.html 114 
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aumentado muito após a tragédia, recusando-se a aceitar a reparação de danos morais. “A 

vulnerabilidade social aumentou e há um grande descuido com a saúde dos atingidos”, declarou. 

Diante dos sucessivos crimes socioambientais, Guilherme 

Meneghin entende que os legistadores devem elaborar leis 

especiíficas para reparação de danos. Nesse sentido, 

defendeu que a comissão aprove recomendação ao 

Congresso Nacional para que os parlamentares apresentem 

projetos de lei que apontem para a punição efetiva dos 

responsáveis, como forma de prevenir violações de 

direitos. 

Presente à reunião, o deputado federal Rogério Correia 

(PT-MG) disse que foram apresentados na Câmara dos 
Guilherme Meneghin defende a elaboração de 
leis específicas para reparação de danos - 

Deputados nove projetos sobre legislação ambiental, Foto: Clarissa Barçante 

envolvendo segurança e licenciamento de barragens, que 

devem ir ao Plenário no fim do mês. 

“Fomissão pretende ouvir prefeitos 

A audiência desta sexta-feira foi iniciada pouco depois das 9h30 e concluída às 17h45, após a 
convocação de uma reunião extraordinária da comissão, com o objetivo de que o debate tivesse 

prosseguimento. 

Autora do requerimento de audiência, a deputada Beatriz Cerqueira (PT) avaliou a reunião como 

bastante produtiva e destacou a "iniciativa inédita de ouvir as vítimas de Mariana e Brumadinho sem 

serem silenciadas por nenhuma das mineradoras”. 

Natural do Vale do Rio Doce, atingido pelo rompimento da Barragem de Fundão, a deputada Celise 

Laviola (MDB) disse que a sua região tem menos visibilidade, por estar afastada. “Mas o sofrimento é 

imenso, porque perdemos a água, nossa fonte de vida”, acrescentou. 

em s:-;m—wmm-m:;,.-,g METm A presidenta da comissão, deputada Leninha (PT), disse 

R E N ºvA “ I entender bem esse sofrimento, porque o povo do Norte do 

Estado, sua região de origem, também sofre com escassez 

de água. “O povo é o verdadeiro guardião da 

VSA 6 DINHEIRO 
Do Povo PARA: n 

biodiversidade. Estamos juntos em defesa de um modelo 

de desenvolvimento onde as pessoas tenham mais valor do 

que o dinheiro”, afirmou. 

Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da 

Barragem de Brumadinho, o deputado André Quintão (PT) 

também defendeu a busca por um novo modelo no Participantes da reunião argumentam que 

fundação atua como defensora dos interesses : ; ; 
das m%nerªdºras - Foto: Clarissa Barcante aproveitamento dos recursos naturais. Ele também 

rechaçou o modelo de mediação de conflitos adotado pela 

Fundação Renova e disse que a CPI não vai permitir que a situação se repita no caso de Brumadinho. 

A deputada Andréia de Jesus (Psol) também criticou a entidade, afirmando que a tarefa de mediação 

entre empresas e comunidades deveria ser assumida pelo poder público e não por uma instituição de 

direito privado. 

https:h'www.almg.gov.br/acompanhelnoticiaslarquivoslZO19!05/03_direitos_humanos_audienciajunciacao_renova.html 
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Simone Maria da Silva, da Comissão de Atingidos de Barra Longa (distrito de Mariana), denunciou que a 

fundação atua no sentido de dividir a comunidade. “A Renova é um câncer na vida de todos nós, 

atingidos. Somos perseguidos, ameaçados, criminalizados e marginalizados. O crime não acabou, 

continua acontecendo todos os dias”, disse. 

A professora da Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop), Tatiana Ribeiro de Souza, disse que a 

Renova atua com finalidade política, no que foi apoiada pelo representante da Comissão Estadual dos 

Atingidos do Espirito Santo, Heider José Boza. 

A coordenadora do Fórum Sindical e Popular de Saúde e Segurança do Trabalhador, Marta de Freitas, 

chamou as barragens mineiras de “bombas atômicas” porque “podem estourar à qualquer momento”, 

Requerimentos aprovados - Durante a reunião, diversos 

requerimentos foram aprovados, dois para realização de 

audiências públicas. A primeira tem como objetivo debater 

a atual situação socioeconômica e socioambiental na ótica 

dos direitos coletivos, nos municípios da Bacia do Rio Doce 

atingidos pelo rompimento da Barragem do Fundão, com a 

articipação dos prefeitos. 

A outra audiência será para apresentação de trabalho do 

Poemas, grupo de estudo sobre política, mineração, meio 

ambiente e sociedade, da Universidade Federal de Juiz de 

Fora, sobre o rompimento da Barragem do Córrego do 

Feijão, em Brumadinho, em 25 de janeiro deste ano, que 

matou mais de 200 pessoas. 

Atingidos por barragem criticam Fundação 

Renova 

A deputada Celise Laviola sugeriu a realização de nova audiência com re
presentantes da Renova, para 

que eles respondam os questionamentos apresentados nesta sexta. Essa
 reunião ainda deverá ser 

aprovada pela comissão. 

Consulte o resultado da reuniao. 

ópicos: Assistência Social, Direitos Humanos, Meio Ambiente
, Mineração, Região Central, Região do Rio 

Doce, Região Metropolitana de Belo Horizonte, Região Norte 

Oradores - Reunião 

Ordinária de Plenário de 
Futuro da mineração 

depende de novas Videos Fotos Áudios 

práticas 8/5/19 

Em audiência da Comissão de Cortes na educação, 08/05/2019 

Minas e Energia, participantes privatizações das estradas Plenário vota 

defendem desenvolvimento mineiras e briga ideológica vetos do 

tecnológico e mudança na Cfem. dominaram debates. governador 

Deputados mantêm cinco 

de sete vetos apreciados 

em Plenário 

As exceções foram duas matérias 
vetadas pelo então governador 

hnps:.'.'www.almg.gov.brfacompanhelnoticias!arquivosfzo1 9/05!0B_direitos_hurnan
os_audienci 

Comissão é favorável a 

projetos sobre telefonia 

Uma das proposições obriga as 
empresas a manterem 
atendimento presencial em 

08/05/2019 

Gestão do Mineirão teria 
irregularidades 

a fundacao renova,.html



ESTATUTO DA FUNDAÇÃO RENOVA 

CAPÍTULO | 
DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FORO / 

AIÍÍÍgO 1º - A Eundação Renova (“Fundação”) é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, regendo-se pelo presente Estatuto e pela 
legislação que lhe for aplicável, observados os termos do Acordo (conforme 
definido abaixo). 

Artigo 2º - A Fundação é dotada de autonomia administrativa, patrimonial, 
financeira e operacional. 

Artigo 3º - A Fundação tem duração por tempo indeterminado, e será extinta 
na forma dos artigos 64 e 65 deste Estatuto. 

Artigo 4º - A Fundação tem sede e foro na cidade de Belo Horizonte, no 
Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo Unico - Visando ao estrito atendimento dos termos do Acordo 
(conforme definido abaixo) e de seus objetivos estatutários e mediante prévia 

autorização do Conselho Curador, a Fundação poderá criar unidades 
autônomas em qualquer localidade do território nacional. 

CAPÍTULO |l 
DAS MANTENEDORAS 

Artigo 5º - A Fundação possui como instituidoras e mantenedoras as seguintes 
sociedades: 

(a) Samarco Mineração S.A., pessoa jurídica de direito privado, 
sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 16.628.281/0001-61, com 

sede localizada à Rua Paraíba, nº 1122, 9º, 10º, 13º e 19º andares, 

Bairro Funcionários, Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 

301830-918 (“Mantenedora Principal”); 

(b) Vale S.A., pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima, 

inscrita no CNPJ sob o nº 33.592.510/0001-54, com sede localizada à 

Avenida das Américas, número 700, Bloco 8, Loja 318, Barra da Tijuca, 

Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22640-100 (“Vale”); 

(c) BHP Billiton Brasil Ltda., pessoa jurídica de direito privado, 

sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 42.156.596/0001-63, com 

sede localizada à Av. das Américas, nº 3.434, bloco 07, sala 501, Bairro 

Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22640- 

102 (“BHP”), (Vale e BHP, doravante denominadas como “Mantenedoras 

Subsidiárias"' e, em conjunto com a Mantenedora Principal, 

“Mantenedoras”). a 

Vist! 30, O6 PE x 



CAPÍTULO |ll 
DOS OBJETIVOS 

Artigo 6º - A Fundação tem por objetivo exclusivo gerir e executar medidas 

previstas nos programas socioeconômicos e socioambientais, incluindo a 
promoção de assistência social aos impactados, em decorrência do 
rompimento da barragem de propriedade da Mantenedora Principal, localizada 
no Complexo de Germano, em Mariana (“Evento”), observada a situação 

socioambiental e socioeconômica imediatamente anterior a 5 de Novembro de 

2015, conforme detalhado no Termo de Transação e de Ajustamento de 
Conduta celebrado em 2 de Março de 2016 (“Acordo”) entre (1) INSTITUTO 
BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAÁVEIS - IBAMA, autarquia pública federal; (i) INSTITUTO CHICO 

MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, autarquia pública 
federal;: (ili) AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA; autarquia pública 
federal; (ivy DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM, autarquia pública federal; (v) FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO — 
FUNAI, autarquia pública federal, todos representados pelo Advogado-Geral da 
União; (vi) ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob o nº 05.475.103/0001-21; (vil) INSTITUTO ESTADUAL 

DE FLORESTAS - IEF, autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, criado pela Lei 2.606/1962, com 

regulamento aprovado pelo, com regulamento aprovado pelo Decreto nº 
45.834, de 22 de dezembro de 2011, inscrito no CNPJ sob o Mº 

18.746.164/0001-28; (viii) INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DE ÁGUAS - 

IGAM, autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, criada pela Lei nº 12.584, de 17 de julho de 

1997, com regulamento aprovado pelo Decreto nº 46.636, de 28 de outubro de 

2014, inscrito no CNPJ sob o nº 17.387.481/0001-382; (ix) FUNDAÇÃO 

ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FEAM, instituída pelo Decreto nº 28.163, 

de 6 de junho de 1988, nos termos da Lei nº 9.525, de 29 de dezembro de 

1987, inscrito no CNPJ sob o nº 25.455.858/0001-7, todos representados pela 

Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Espírito Santo, 

nº 495, 8º andar, Belo Horizonte, CEP 30160-030; (x) ESTADO DO ESPIRITO 

SANTO, pessoa jurídica de direito público; (xi) INSTITUTO ESTADUAL DE 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS — IEMA, autarquia estadual; (xii) 

INSTITUTO DE DEFESA AGOPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPIRITO 

SANTO - IDAF, autarquia estadual; (xiii) AGENCIA ESTADUAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS — AGERH, autarquia estadual, (xiv) Samarco, (xv) 

Vale; e (xvi) BHP. 

Parágrafo Único - Os projetos e ações a serem desenvolvidos para o 

cumprimento do Acordo e dos objetivos estatutários da Fundação serão 

definidos conforme estudo de avaliação dos impactos socioambientais e | 

socioeconômicos, conforme o caso, decorrentes do Evento, a ser realizado por zA 

pessoa física ou jurídica, ou grupo de pessoas físicas ou jurídicas, legalmente á 

habilitadas e contratadas pela Fundação, de forma que todos os projetos, 

atividades, ações e medidas estabelecidos pelos referidos programas * 

contenham fundamentação científica, quando cabível, e guardem relação de | 

proporcionalidade e eficiência. É7 j



Artigo 7º - Para consecução dos termos do Acordo e demais fins previstos no 
artigo anterior, a Fundação deverá desenvolver, aprovar e implementar os 
programas socioambientais e socioeconômicos descritos no Acordo, bem como 
promover outras atividades que, a juízo do Conselho Curador, sejam 
adequadas para o cumprimento do Acordo e de seus objetivos estatutários. 

&8 1º - Para o cumprimento do Acordo e a realização dos seus objetivos, a 
Fundação poderá firmar contratos, inclusive de gestão, convênios, acordos, 
termos de cooperação, de parceria ou outros instrumentos jurídicos 
congêneres, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais 
Ou estrangeiras. 

$ 2º - Dentre as pessoas jurídicas que poderão ser contratadas conforme 
disposto no parágrafo anterior, estão incluídas qualguer uma das 
Mantenedoras. 

& 3º - No desenvolvimento de suas atividades, a Fundação observará os 
princípios da legalidade, transparência, razoabilidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPÍTULO |V 
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS 

Seção | - Do Patrimônio 

Artigo 8º - Constituem patrimônio da Fundação: 

| - a dotação atribuída pela Mantenedora Principal e, conforme aplicável, pelas 
Mantenedoras Subsidiárias; 

|| - valores em seu favor transferidos por terceiros, bem como os aportes que 
lhe forem feitos por pessoas naturais ou jurídicas de direito privado; 

|ll - os bens e direitos que vier a adquirir; 

IV — valores provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos e de 
usufrutos; e 

V -os resultados favoráveis de exercícios, deduzidas as eventuais obrigações. y, 

&8 1º - Cabe à Fundação administrar o seu patrimônio e dele dispor conforme os 
termos do Acordo, legislação vigente e o presente Estatuto, com a devida V7 
autorização do Ministério Público, quando a lei assim determinar. çÃA 

& 2º - Dependerão de aprovação do Conselho Curador e de autorização do 
Ministério Público (Curadoria de Fundações) os seguintes atos: /_)< ) 

/ 

Í)L* L % /./ÉÍK ªg( 

(1) aceitação de doações e legados com encargo;



(ii) cç)ntratação de empréstimos e financiamentos em montantes /É 
superiores a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), atualizado 

pelo IGP-M ou qualquer outro índice que venha a substituí-lo (pró rata 
temporis);, 

(ili) alienação, oneração ou permuta de bens imóveis, para aquisição de 
outros mais rentáveis ou mais adequados à consecução de suas 
finalidades. 

Artigo 9º - A Fundação aplicará o seu patrimônio integralmente na consecução 
de seus objetivos estatutários, observados sempre os termos do Acordo, 

atendendo a critérios de segurança dos investimentos e busca da manutenção 
do valor real do capital investido. 

Parágrafo Único - O patrimônio da Fundação não terá aplicação diversa da 
estabelecida neste Estatuto. 

Seção |ll - Dos Recursos e do Orçamento Anual 

Artigo 10 - Constituem recursos da Fundação: 

| - valores em seu favor transferidos por terceiros não destinados 

especificamente à incorporação ao patrimônio, bem como as parcelas da 
dotação transferidas pela Mantenedora Principal, e, conforme aplicável, pelas 
Mantenedoras Subsidiárias, na forma prevista no artigo 11 do presente 

Estatuto; 

Il — os resultados oriundos de operações de crédito de qualquer natureza, de 

aplicações financeiras e de convênios, contratos, termos de cooperação e 

outros instrumentos jurídicos congêneres e de associação com terceiros; 

Ill - valores provenientes de seus bens patrimoniais e outros de natureza 

eventual. 

Artigo 11 - Anualmente, o Conselho Curador aprovará, após proposta da 

Diretoria Executiva, o orçamento global detalhado da Fundação para o 

exercício social subsequente, observada a programação das parcelas anuais 

da dotação definida no Acordo, caso haja (“Orçamento Anual”), estabelecendo 

os projetos e ações a serem executados pela Fundação ao longo do exercício 

social subsequente e a origem dos recursos que para tanto se façam 

necessários, inclusive por meio das parcelas da dotação a serem transferidas 

pela Mantenedora Principal, as quais deverão ser suficientes para a 

consecução dos objetivos da Fundação, observados os termos do Acordo. 

&$ 1º — Nos exercícios sociais em que a Mantenedora Principal não consiga 

fazer frente às parcelas da dotação previstas no Orçamento Anual, estas 

parcelas deverão ser transferidas pelas Mantenedoras Subsidiárias, na 

proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada uma, observada a 

programação das parcelas da dotação definidos no Acordo, em até 30 (trinta) 

dias após comunicação do Conselho Curador neste sentido.f/ 

/ ” - 



8 2º - Em nenhuma hipótese o Orçamento Anual deverá exceder os valor 
anuais definidos no Acordo. 
&$ 3º - Serão deduzidos das parcelas anuais da dotação 50% (cinquenta por 
cento) dos valores bloqueados ou depositados judicialmente, em numerário ou 
equivalente, de qualquer das Mantenedoras, em decorrência de decisões 
judiciais em ações coletivas que abranjam medidas ou ações objeto do Acordo, 
respeitadas as regras previstas no Acordo. 

8 4º - Também poderão ser deduzidos, para efeito do parágrafo terceiro acima, 
valores pagos pela Mantenedora Principal e, eventualmente, pelas 
Mantenedoras Subsidiárias, por determinação judicial em ações individuais que 
busquem indenização por danos materiais decorrentes do Evento, ajuizadas 
pelos impactados, que em caso de pessoas jurídicas apenas serão 
consideradas as micro e pequenas empresas. 

$ 5º - O impacto decorrente dos bloqueios considerados na forma do parágrafo 
terceiro não poderá comprometer, nos 3 (três) primeiros anos contados da 

constituição da Fundação, mais do que 50% (cinquenta) por cento do 
respectivo Orçamento Anual. 

& 6º - Caso haja decisão judicial que autorize o desbloqueio, o montante 
correspondente aos 50% (cinquenta por cento) a serem deduzidos nos termos 

do parágrafo terceiro deverá ser aportado na Fundação. 

&$ 7º- Caso o montante correspondente aos 50% (cinquenta por cento) de 
valores bloqueados deduzidos das parcelas da dotação nos termos do 

parágrafo terceiro, somado às parcelas da dotação já transferidos no exercício 
em curso, ultrapasse o orçamento anual previsto, o respectivo abatimento 

poderá ocorrer nos exercícios seguintes, não podendo, em hipótese alguma, 

haver reversão de valores já aportados pelas instituidoras à Fundação. 

& 8º - Serão deduzidos das parcelas anuais da dotação referentes aos 

exercícios de 2016 e 2017 os valores dispendidos durante os respectivos 

exercícios referentes ao cumprimento (i) do Termo Preliminar de Compromisso 

Sócio Ambiental, celebrado com o Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais e o Ministério Público Federal em 16 de novembro de 2015, e/ou (ii) de 

outros termos de compromisso socioambientais que porventura sejam 

celebrados entre a Mantenedora Principal e autoridades públicas competentes 

& 9º -Caso obrigações de fazer executadas pela Mantenedora Principal ou, 

eventualmente, pelas Mantenedoras Subsidiárias no âmbito de outros acordos . 

judiciais ou extrajudiciais, que estejam contempladas no âmbito dos programas ) 

socioambientais e socioeconômicos previstos no Acordo (i) estiverem previstas U 

nos projetos do respectivo exercício, os valores incorridos na sua execução 

serão deduzidos do aporte anual; ou (ii) não se refiram os projetos do 

respectivo exercício aos programas, os valores então incorridos serão Y 

deduzidos do exercício imediatamente posterior, exceto se tais deduções k 

prejudicarem os projetos em andamento. Í 



$ 10 - Na eventualidade das despesas da Fundação ultrapassarem o limi 
exercício, o valor que exceder o Orçamento Anual deverá ser deduzidos na 
proporção de 1/3 (um terço) para cada ano, dos Orçamentos Anuais previstos 
para os 3 (três) exercícios subsequentes. 

8 11º - Caso ações e medidas no âmbito dos projetos e programas referidos no 
Acordo sejam executadas diretamente pela Mantenedora Principal ou, 
eventualmente, pelas Mantenedoras Subsidiárias, as despesas 
correspondentes, devidamente comprovadas, serão deduzidas das respectivas 
parcelas anuais da dotação, sempre em observância às regras constantes das 
políticas e manuais de compliance da Fundação. 

812º - Depois de aprovado pelo Conselho Curador, o Orçamento Anual será 
encaminhado ao órgão competente do Ministério Público. 

Artigo 12 - A aplicação de recursos disponíveis da Fundação poderá ser feita: 

| - na aquisição de bens móveis e imóveis relacionados ao cumprimento dos 
objetivos da Fundação; 

|l - na aquisição de títulos públicos da dívida pública da União e em outras 
aplicações financeiras classificadas como de baixo risco ou conservadoras, 

geridas por instituições financeiras reconhecidas como de primeira linha, como 

forma de preservar o valor do patrimônio, mas preservando a liquidez 

necessária ao cumprimento da finalidade da Fundação; 

(ll - em outras operações efetuadas em instituições legalmente constituídas e&e, 
em geral, no cumprimento das finalidades estatutárias. 

Artigo 13 - Os depósitos e a movimentação dos recursos detidos pela 
Fundação serão feitos exclusivamente em nome desta, junto a instituições 

financeiras reconhecidas como de primeira linha. 

Parágrafo Único - A movimentação dos recursos da Fundação será realizada 

conforme as normas de representação contidas neste Estatuto e normas de 

delegação aprovadas pelo Conselho Curador, cumprindo aos responsáveis por 

sua aplicação a prestação de contas aos órgãos competentes. 

Artigo 14 - Não serão distribuídos eventuais excedentes operacionais brutos 

ou líquidos, dividendos ou outros proventos, participações ou parcela do 

patrimônio da Fundação, sob nenhuma forma ou pretexto, os quais serão 

aplicados integralmente, no País, para manutenção de seus objetivos 

institucionais. A 

CAPÍTULO V ' 
DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Seção | - Dos Órgãos da Fundação 
/ 

Artigo 15 - São órgãos da Fundação: //Á â 



| - Conselho Curador; 

|l - Diretoria Executiva; 

lll — Conselho Fiscal; e 

IV — Conselho Consultivo. 

8 1º — Os membros do Conselho Curador deverão ser indivíduos dotados de 
formação técnica e com notória experiência profissional no mercado, 

compativel com a complexidade da tarefa e volume de recursos a ser gerido, 
conftorme objeto da Fundação. 

8 2º — Os membros da Diretoria Executiva deverão possuir notória experiência 
na sua respectiva área de atuação. 

Artigo 16 - O Conselho Curador e a Diretoria Executiva, no desempenho de 
suas atribuições, contarão com a assessoria do Conselho Consultivo e de 
outros órgãos técnicos e consultivos cuja criação venha a ser aprovada pelo 

Conselho Curador. 

8 1º — Além de seus órgãos, a Fundação deverá, caso necessário, contratar 
equipe(s) para desenvolvimento dos programas previstos no Acordo, a(s) 

qual(is) deverá(ão) ter experiência na gestão, administração e implementação 

de projetos e qualificação profissional compatível com o objeto do(s) 

respectivo(s) programaí(s). 

& 2º — Para a composição da(s) equipe(s) prevista(s) no parágrafo primeiro 

acima, a Fundação poderá fazer uso de profissionais constantes do quadro de 

pessoal das Mantenedoras, que poderão ser contratados ou cedidos. 

Artigo 17 - Os membros do Conselho Curador e da Diretoria Executiva, assim 

como os integrantes de seus órgãos de assessoramento, não responderão 

individual nem subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela Fundação, 

salvo na hipótese de agirem com comprovado dolo ou culpa no desempenho 

de suas funções ou de praticarem atos com violação da lei ou do presente 

Estatuto. Salvo se expressamente previsto em lei, a responsabilidade dos 

membros do Conselho Curador se dará em caráter não solidário. 

Seção |ll - Do Conselho Curador A 

Artigo 18 - O Conselho Curador, órgão normativo, deliberativo e de controle da // 

administração da Fundação, será constituído por 7 (sete) membros efetivos e Ê 

igqual número de suplentes, sendo 6 (seis) membros efetivos e 6 (seis) 

membros suplentes indicados pelas Mantenedoras na proporção de 2 (dois) 

membros (e respectivos suplentes) para cada uma e 1 (um) membro 

independente efetivo e 1(um) membro suplente indicado pelo comitê 

interfederativo — constituído — conforme os termos do Acordo (“Comitê 

Interfederativo”). e ” , J 

Eh & , 
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&8 1º — Nos exercícios em que as parcelas da dotação devidas pela 
Mantenedora Principal sejam transferidas pelas Mantenedoras Subsidiárias, 
nos termos do parágrafo primeiro do artigo 11 do presente Estatuto, os 2 (dois) 
membros efetivos do Conselho Curador indicados pela Mantenedora Principal 
e seus respectivos suplentes serão substituídos por novos membros indicados 
pelas Mantenedoras Subsidiárias, na proporção de 1 (um) mempbro efetivo e 1 
(um) suplente para cada uma. 

& 2º — O membro do Conselho Curador a ser indicado pelo Comitê 
Interfederativo, e seu respectivo suplente, não poderão ter, ou terem tido nos 

últimos 3 (três) anos qualquer vínculo com as Mantenedoras, seus acionistas 

controladores e sociedades controladas, nem com qualquer órgão da 

Administração Pública direta ou indireta, ressalvadas instituições públicas de 

ensino ou pesquisa. 

Artigo 19 - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Curador serão 

escolhidos por deliberação do próprio Conselho, dentre os membros indicados 

pela Mantenedora Principal, e serão empossados na mesma reunião em que 

se derem tais escolhas. 

Parágrafo Único — Nos exercícios em que as parcelas da dotação devidas 

pela Mantenedora Principal sejam transferidas pelas Mantenedoras 

Subsidiárias, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 11 do presente 

Estatuto, o Presidente do Conselho Curador será escolhido dentre os membros 

indicados por uma Mantenedora Subsidiária e o Vice-Presidente será escolhido 

dentre os membros indicados pela outra. Na hipótese prevista neste parágrafo, 

será adotado sistema de rodízio para a escolha do Presidente e do Vice- 

Presidente do Conselho Curador entre os membros indicados por cada 

Mantenedora Subsidiária. 

Artigo 20 - O prazo do mandato dos membros do Conselho Curador é de um 

ano, permitidas sucessivas reeleições. 

Parágrafo Único — A Mantenedora responsável pela indicação de determi
nado 

membro do Conselho Curador poderá requerer, a qualquer tempo € 

justificadamente, a sua substituição por novo membro por ela indicado, s
endo 

certo que a perda de vínculo empregatício ou estatutário com a Mantene
dora 

que o indicou será considerado motivo suficiente para tal substituição. 

Artigo 21 - Ocorrendo vacância no cargo de membro do Conselho Curador 

e/ou seu respectivo suplente, a Mantenedora que tiver direito a indicar o 

membro para o cargo vago deverá fazê-lo tão logo possivel, necessariamen
te 

antes da primeira reunião do Conselho Curador a realizar-se após a v
acância 

do cargo, observado o disposto no parágrafo único do artigo 19 acima. No
 caso 

de vacância do cargo de membro independente, o Presidente do Cons
elho 

Curador deverá notificar imediatamente o Comitê Interfederativo para c
onvocar 

reunião extraordinária, a fim de que este órgão indique o noyo membro d
o 

Conselho Curador. / 

X 511.* DO (ô. * 



& 1º - No caso de vacância do cargo de Presidente, o Vice-Presidente assumífrá (2( / 

suas funções interinamente, promovendo-se a escolha do novo Presidente, 

observado o disposto no artigo 19 do presente Estatuto, na primeira reunião 

após a vacância do cargo. 

& 2º Caso qualquer das Mantenedoras ou o Comitê Interfederativo deixe de 

realizar indicação de membro do Conselho Curador a que tiver direito, o 

Conselho Curador, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias contados do pedido 

de indicação e até que ocorra efetivamente a nomeação para o cargo vago, 

poderá funcionar com número inferior de membros, desde que observado o 

quórum mínimo estabelecido no Artigo 26 deste Estatuto e Cláusula 213, $2º 

do Acordo. 

Artigo 22 - Compete ao Conselho Curador: 

| - eleger os membros da Diretoria Executiva da Fundação, observado o 

disposto no artigo 29 deste Estatuto; 

|l — eleger o membro independente do Conselho Fiscal e requerer, a qualquer 

tempo e mediante justificativa, a sua substituição por novo membro; 

|ll - aprovar, até o final de cada exercício social, os projetos e ações a serem 

executados pela Fundação para cumprimento dos termos do Acordo e de seus 

objetivos estatutários, no âmbito dos programas previstos no Acordo, o 

Orçamento Anual para o exercício subsequente, bem como eventuais 

alterações posteriores a tal documento e ajustes aos referidos projetos e ações 

solicitados pelo Comitê Interfederativo, nos termos do Acordo; 

IV — deliberar sobre os atos de planejamento estratégico da Fundação, os 

quais deverão observar sempre os termos do Acordo; 

V - supervisionar a atuação da Diretoria Executiva em relação à 

implementação dos projetos e ações constantes do Orçamento Anual, bem 

como na utilização dos recursos da Fundação; 

Vl - decidir sobre a aquisição ou a alienação de quaisquer bens imóveis ou 

sobre constituição de ônus ou gravames sobre os mesmos, desde que 

atendido o disposto no Artigo 8º, 8 2º; 

VIl - aprovar: 

(a) a aceitação de valores transferidos por terceiros com encargos; 

(b) o Regimento Interno da Fundação; 

(c) a constituição e/ou extinção de unidades autônomas; 

(d) os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações Financeiras e O 

Relatório Anual de Atividades elaborados pela Diretoria Executiva; 

30 ,/0E r1.6€ 36 (_:C,,_ç../-fG " 
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(e) a alteração deste Estatuto, obedecidos os requisitos estabelecidg&*"n | 
no artigo 55 deste Estatuto; ; º 

(f) a extinção da Fundação, obedecido o disposto nos artigos 64, 65 e 66 
deste Estatuto; 

VII — determinar a correção de eventuais irregularidades veríficadas no 
funcionamento da Fundação; 

IX - exercer o controle interno, podendo, para tanto, examinar livros, papéis, 
escrituração contábil e administrativa, estado do caixa e valores em depósito e 
adotar as demais providências que julgar necessárias; 

X - autorizar a contratação de auditoria externa independente para a Fundação, 
para execução das atividades previstas no Acordo; 

Xl — aprovar a constituição de comitês de caráter permanente ou transitório 
para assessorá-lo em matéria de sua competência; 

XIl - determinar, no fim de cada exercício, a parte dos rendimentos líquidos a 
ser incorporada ao patrimônio da Fundação; 

XIll - deliberar sobre qualquer matéria de interesse da Fundação, que lhe seja 
submetida pelo Diretor Presidente ou por qualquer membro do Conselho 
Curador; 

XIV - deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto: 

XV — aprovar, desde que atendido o disposto no Artigo 8º, $ 2º, 

(a) contratos que excedam, em uma ou uma série de transações com a 
mesma natureza, objeto e partes, (1) R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), 

caso estejam previstos no Orçamento Anual e (ii) R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais), caso não estejam previstos no Orçamento Anual; 

(b) contratos e transações envolvendo agentes públicos; 

(c) contratos e transações não enquadrados nos subitens acima e 
estabelecidos em normas de delegação aprovadas pelo Conselho Curador. 

XVl — aprovar as políticas de compliance da Fundação, inclusive de 

anticorrupção, lavagem de dinheiro e antiterrorismo, sanções comerciais e 
direitos humanos, com base em padrões internacionais, que serão aplicáveis 
aos programas, projetos e demais ações a serem implementadas pela 
Fundação, inclusive em relação à contratação e execução de contratos com 
fornecedores; 

XVIl — aprovar a indicação de representantes da Fundação para quaisquer 
órgãos externos, associações ou entidades de qualquer /gênero de que a 

e 
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Fundação participe, salvo quando estabelecido ex 
neste Estatuto ou no Acordo; 

XVIIIl - eleger o Gerente de Compliance da Fundação, observado o disposto no 
artigo 37 deste Estatuto. 

Artigo 23 - Compete ao Presidente do Conselho Curador: 

| — convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Curador; , 

|l - presidir os trabalhos do Conselho Curador; e 

Ill - convocar reuniões extraordinárias da Diretoria Executiva, caso o Conselho 
Curador entenda ser necessária a sua realização. 

Artigo 24 - Ao Vice-Presidente do Conselho Curador compete: 

| - exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Curador e pelo 
Presidente desse Conselho, na esfera de sua competência; 

1l - substituir o Presidente do Conselho Curador nas suas faltas ou 
impedimentos. 

Artigo 25 - O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, a cada 2 (dois) 
meses, podendo ainda ser realizadas reuniões extraordinárias, as quais serão 
convocadas pelo Presidente do Conselho Curador por iniciativa própria, por 
solicitação de, pelo menos, 2 (dois) dos seus membros, ou mediante 
requerimento do Diretor Presidente da Fundação. 

S$ 1º - Os avisos de convocação serão enviados por escrito, ao endereço 
eletrônico previamente informado por cada Conselheiro, com, pelo menos, 2 
(dois) dias de antecedência. 

$ 2º - Os avisos de convocação deverão conter a data, hora e local de 
realização da reunião, bem como descrever as matérias objeto da ordem do 
dia, devendo ainda ser acompanhados dos documentos necessários para que 
os membros do Conselho Curador possam avaliar as matérias objeto de 
deliberação. 

$ 3º - Independentemente do cumprimento das formalidades de convocação, W 
serão regulares as reuniões a que comparecerem todos os membros do 
Conselho Curador. 

S 4º - Será admitida a realização de reuniões do Conselho Curador por 
videoconferência, conferência telefônica ou qualquer outro meio que assegure 
a comunicação simultânea entre todos os participantes da reunião. 

N:
x-
. 
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8 5º - Os membros suplentes do Conselho Curador somente poderão participar 
nas reuniões do Conselho Curador em caso de ausência/têmporária, 



destituição, renúncia ou impedimento de qualquer natureza do respectivo 
membro titular. 

Artigo 26 - As reuniões do Conselho Curador somente serão instaladas com a presença de, no mínimo, 5 (cinco) dos seus membros. 

S$ 1º - As decisões do Conselho Curador serão tomadas pelo voto favorável de 
5 (cinco) membros do Conselho Curador, ressalvadas as hipóteses em que 
quórum maior seja expressamente previsto em lei ou no presente Estatuto. 

$ 2º - Das reuniões do Conselho Curador será lavrada ata, a qual, depois de 
aprovada, será assinada pelos membros presentes. 

Seção |ll - Da Diretoria Executiva 

Artigo 27 - A Diretoria Executiva é o órgão de administração ordinária da 
Fundação, cabendo-lhe representá-la perante terceiros e praticar todos os atos 
que se façam necessários ao seu funcionamento regular e ao cumprimento de 
seus objetivos estatutários, observadas as regras previstas na legislação 
pertinente e neste Estatuto, bem como as deliberações do Conselho Curador. 

Artigo 28 - A Diretoria Executiva será composta de, no mínimo, 2 (dois) 
Diretores e, no máximo, 4 (quatro) Diretores, sendo um deles o Diretor 
Presidente, ficando a cargo do Conselho Curador a definição das outras 
diretorias. 
Artigo 29 - Os Diretores serão eleitos pelo Conselho Curador. 

S$ 1º - A posse dos Diretores ocorrerá por termo lavrado em documento 
apropriado. 

8 2º - Os membros da Diretoria Executiva permanecerão no exercício de suas 
funções até a posse dos substitutos. 

$ 3º - Em caso de vacância por morte, incapacidade ou impedimento de 
qualquer natureza, o Conselho Curador poderá eleger Diretor interino até 
eleição de Diretor substituto. 

& 4º - O Conselho Curador deverá indicar o Diretor interino ou substituto para o 
cargo vago em até 15 (quinze) dias contados do pedido de indicação. 

Artigo 30 - O prazo do mandato dos Diretores é de um ano, permitidas 
Sucessivas reeleições. 

Artigo 31 - A Diretoria Executiva reunir-se-á sempre que necessário, por 
convocação de qualquer de seus membros ou do Presidente do Conselho 
Curador. 

$ 1º - A Diretoria Executiva somente deliberará com a presença de, peio 
menos, 2 (dois) de seus membros. É / 

/ 
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$ 2º - Das reuniões da Diretoria Executiva será lavrada ata, a qual, depois de aprovada, será assinada pela totalidade dos membros presentes, 

Artigo 32 - A Diretoria Executiva deverá, observadas as disposições deste Estatuto e da legislação pertinente, estabelecer regimento interno contendo regras para seu funcionamento, o qual será submetido à aprovação do Conselho Curador (“Regimento Interno”) 

Artigo 33 - As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria simples de votos. 

Parágrafo Único - O Diretor Presidente votará por último e o seu voto terá caráter de desempate, caso seja necessário, 

Artigo 34 - Compete à Diretoria Executiva: 

| - planejar, executar e administrar as atividades da Fundação, de acordo com o estabelecido neste Estatuto e com àas diretrizes, critérios e condições determinadas pelo Conselho Curador; 

|l - elaborar e submeter anualmente à apreciação do Conselho Curador: 

(a) os projetos e ações a serem executados pela Fundação no exercício 
social subsequente para cumprimento dos termos do Acordo e de seus 
objetivos estatutários, no âmbito dos programas previstos no Acordo; 

(b) a proposta de Orçamento Anual; e 

(c) o Relatório Anual de Atividades, o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Financeiras. 

lll - zelar para que sejam adotados e mantidos, na gestão das atividades da 
Fundação, procedimentos que assegurem segurança e transparência 
administrativa, financeira, contábil e fiscal; 

IV — promover a interlocução da Fundação com o Poder Público, inclusive 
através do Comitê Interfederativo, e a sociedade; 

V - executar outras atribuições que lhe sejam conferidas pelo Conselho 
Curador, na esfera de sua competência;: 

Vl — aprovar transações e contratos, conforme alçadas estabelecidas em 
política de delegação aprovada pelo Conselho Curador; e 

VIl — elaborar e propor alterações no Regimento Interno e neste Estatuto. 

Parágrafo Único - Os Diretores, quando convidados, poderão participar das 
reuniões do Conselho Curador, podendo fazer uso da palayra, mas sem direito 
a voto. 

FRA 



Artigo 35 — A Fundação terá uma gerência de compliance (“Gerênci : Compliance"), que será responsável por propor, sSupervisionar, organizar, Xxà/ implementar e monitorar as políticas de anticorrupção, lavagem de dinheiro, antiterrorismo, sanções comerciais e direitos humanos da Fundação, com base na legislação aplicável e em padrões internacionais, que serão aplicáveis aos programas, projetos, desembolsos e demais ações a serem implementadas pela Fundação ou por terceiros (conforme estabelecido no Acordo), inclusive em relação à contratação e execução de contratos com fornecedores e terceiros em geral. 

Parágrafo Único - Com o objetivo de atender às suas próprias regras de compliance e de verificar o atendimento, pela Fundação, de suas políticas de compliance referidas no caput, qualquer das Mantenedoras terá o direito de, a qualguer tempo e desde que comunicado previamente aís) outra(s) Mantenedora(s), realizar auditoria na Fundação. 

Artigo 36 - AÀ Gerência de Compliance será coordenada por um gerente, (“Gerente de Compliance”), cujas atribuições serão detalhadas no Regimento Interno. 

Artigo 37 - O Gerente de Compliance será indicado pelo Conselho Curador. 

Parágrafo Único - O Gerente de Compliance, no exercício de suas funções, estará diretamente subordinado ao Conselho Curador, cabendo ao Diretor Presidente, no entanto, as decisões relativas a questões administrativas da gerência (como condições de contratação, concessão de férias, benefícios, postos de trabalho etc.). 

Artigo 38 — A Diretoria Executiva poderá criar outras gerências, Cujos cargos e atribuições serão estabelecidos no Regimento Interno. 

Seção IV - Do Conselho Fiscal 

Artigo 39 - Ao Conselho Fiscal caberá a realização das atividades de fiscalização da gestão e apreciação das contas, tanto de natureza contábil quanto financeira. 

8 1º - O Conselho Fiscal é composto por 7 (sete) membros, sendo 1 (um) membro indicado pelo Conselho Curador, 1 (um) membro indicado por cada Y uma das Mantenedoras, 1 (um) membro indicado pela União, 1 (um) membro ' indicado pelo Estado de Minas Gerais e 1 (um) membro indicado pelo Estado do Espírito Santo. 

$ 2º - A Mantenedora res 
Conselho Fiscal poderá requerer 
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$ 3º - A posse dos membros do Conselho Fiscal ocorrerá por termo lavrado eré /Y documento próprio, 
2 A B. 

Artigo 40 - O prazo do mandato dos membros do Conselho Fiscal é de um ano, permitidas sucessivas reeleições. 

Artigo 41 - O Conselho Fiscal será presidido por um dos membros indicados pelas Mantenedoras, escolhido por seus pares. 

Artigo 42 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) Mmeses, ou extraordinariamente sempre que necessário, 

8 1º - Perderá o mandato, o integrante do Conselho Fiscal que faltar a 3 (três) reuniões do Conselho Fiscal consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, sem se justificar no prazo de 5 (cinco) dias. 

$ 2º - A parte que tiver direito a indicar o membro para o cargo vago deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias contados do pedido de indicação. 

Artigo 43 - As reuniões do Conselho Fiscal serão Cconvocadas pelo seu Presidente por iniciativa própria, por solicitação de, pelo menos, 2 (dois) dos seus membros, ou mediante requerimento do Diretor Presidente ou do Presidente do Conselho Curador. 

Artigo 44 - O Conselho Fiscal reunir-se-á com a presença de, no mínimo, 4 (quatro) dos seus membros. 

8 1º - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos membros presentes a cada reunião. 

&8 2º - Das reuniões do Conselho Fiscal será lavrada ata, a qual, depois de aprovada, será assinada pelos membros presentes. 

S 3º - Aplicam-se às reuniões do Conselho Fiscal, no que couber, as regras estabelecidas no presente Estatuto para as reuniões do Conselho Curador. 

Artigo 45 - Compete ao Conselho Fiscal: 

| - opinar sobre o Relatório Anual de Atividades, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras a serem encaminhados pela Diretoria Executiva ao Conselho Curador; 

|| - fiscalizar a legalidade e regularidade dos atos praticados pelos membros da Diretoria Executiva, reportando qualquer eventual irregularidade ao Conselho Curador. 
) 

á Seção V — Do Conselho Consultivo / 



Artigo 46 - AÀ Fundação terá um Conselho Consultivo, órgão de funcíonarr_]e_[ífo/ permarjente e caráter opinativo, composto por 17 (dezessete) membros,Aéntre oS quais: 

(i) 5 (cinco) serão indicados pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce — CBH-Doce; 

() 2 (dois) serão indicados pela Comissão Interministerial para Recursos do Mar (“CIRM”); 

(1ii) 5 (cinco) serão representantes de instituições de ensino e pesquisa ou especialistas com notório conhecimento na área de atuação da Fundação, dos quais: (a) 1 (um) será indicado pelo Ministério Público Federal; (b) 1 (um) será indicado pelos Ministérios Públicos dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo; (c) 2 (dois) serão indicados pelo Conselho Curador; e (d) 1 (um) será indicado pelo Comitê Interfederativo; e 

(iv) 5 (cinco) representantes das comunidades impactadas, sendo 3 (três) do Estado de Minas Gerais e 9 (dois) do Estado do Espírito Santo, indicados pelo Comitê Interfederativo. 

Parágrafo Único — Os membros do Conselho Consultivo elegerão um de seus pares para exercer as funções de Coordenador do Conselho Consultivo. 

Artigo 47 — No exercício de suas atribuições, o Conselho Consultivo poderá ouvir as associações legitimadas para a defesa dos interesses das comunidades impactadas pelo Evento, bem como outras entidades da sociedade cíivil, podendo, para tanto, convocar reuniões e assembleias especiíficas. 

Parágrafo Único — O Conselho Consultivo poderá ainda convidar associações e organizações para participar, sem direito a voto, de suas reuniões em que se discuta matéria de interesse de tais entidades. 

Artigo 48 - O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) meses, ou extraordinariamente sempre que necessário, 

&8 1º - As reuniões do Conselho Consultivo serão convocadas pelo seu W , Coordenador por iniciativa própria, por solicitação de, pelo menos, 3 (três) dos V seus membros, ou mediante requerimento do Conselho Curador. 

& 2º - O Conselho Consultivo reunir-se-á com a presença de, no mínimo, 9 / ; (nove) dos seus membros. 
| 

$ 3º Caso qualquer das partes deixe de realizar indicação de membro do Conselho Consultivo a que tiver direito, o Conselho Consultivo, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias contados do pedido de indicação e até que ocorra efetivamente a nomeação para o cargo vago, poderá funcionar com número 
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discordância. 

8 6º - Das reuniões do Conselho Consultivo será lavrada ata, a qual, depois de aprovada, será assinada pelos membros presentes. 

S 7º - Aplicam-se às reuniões do Conselho Consultivo, no que couber, as regras estabelecidas no presente Estatuto para as reuniões do Conselho Curador. 

Artigo 50 - Competirá ao Conselho Consultivo, nas hipóteses previstas no Acordo, neste Estatuto e sempre que solicitado pelo Conselho Curador ou pela Diretoria Executiva, emitir opiniões e pareceres não vinculantes sobre as matérias relativas aos programas, projetos e medidas a serem implementados para assegurar o cumprimento do Acordo e dos objetivos da Fundação. 

Parágrafo Único - Os membros do Conselho Consultivo poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho Curador para prestar esclarecimentos e informações solicitados pelos membros do Conselho Curador, sem terem, no entanto, direito a voto em tais reuniões. 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Artigo 51 - O exercício social da Fundação coincidirá com o ano civil. 

Artigo 52 - Até o dia 30 (trinta) de abril de cada ano seguinte ao exercício findo, o Diretor Presidente apresentará ao Conselho Curador o Relatório Anual de Atividades, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício anterior, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal. 
Parágrafo Único — Após aprovação do Conselho Curador, e até o dia 30 (trinta) de junho de cada ano, a Fundação enviará ao órgão do Ministério Público o Relatório Anual de Atividades, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício anterior, acompanhados do 
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parecer do Conselho Fiscal e demais documentos exigidos para a prestação de ; ” »x) contas. 
S e 

Artigo 53 - O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Fundação serão auditadas por empresa de auditoria independente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 

— CAPÍTULOVII | DA TRANSPARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Artigo 54 - À Fundação prestará contas aos órgãos competentes nos termos da legislação cíivil que lhe for aplicável e: 

| - observará os princípios fundamentais e as hormas de contabilidade aplicáveis; 

|| - fará publicar anualmente as suas Demonstrações Financeiras:; 

|ll — divulgará, nos termos do Acordo, de forma sumária, as principais deliberações dos seus órgãos estatutários; 

IV — encaminhará aos membros do Comitê Interfederativo e disponibilizará nos termos do Acordo, o Relatório Anual de Atividades, descrevendo a execução dos projetos e ações desenvolvidos pela Fundação, o qual deverá ser revisado por empresa de auditoria independente registrada na CVM. 

Parágrafo Único - No caso de recebimento de recursos e bens do Poder Público, por meio de convênio, a respectiva prestação de contas também será 
realizada nos termos do parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 55 - O presente Estatuto somente poderá ser alterado: 

| - quando não contrariar os termos do Acordo, a natureza jurídica e os 
objetivos da Fundação; 

|| - pelo voto ftavorável de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Curador 
(ou seja, ao menos 5 (cinco) dentre os 7 (sete) membros), e de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Diretoria Executiva; e 

lll - com aprovação do Ministério Público,. 

Artigo 56 - É vedada a acumulação da função de Diretor com a de membro do 
Conselho Curador da Fundação. 

Artigo 57 - O exercício de funções no Conselho Curador, no Conselho Fiscal e 
no Conselho Consultivo não será remunerado peia Fundação a quaiquer títuio. 

) 
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Artigo 58 - É permitido aos membros da Diretoria Executiva recet/)ef/ : remuneração pelo exercício do cargo, em valor compatível com os praticados no mercado e aprovados pelo Conselho Curador, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público. 

Artigo 59 - É expressamente vedado o uso da denominação da Fundação em negocios estranhos aos seus objetivos institucionais, inclusive em fianças, avais ou quaisquer outras garantias. 

Artigo 60 - A Fundação será representada, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive em quaisquer atos ou assinatura de documentos que criem obrigações para a Fundação ou desonerem terceiros de obrigações para com a Fundação, por dois Diretores em conjunto, por um Diretor e um procurador, ou por dois procuradores. 

Parágrafo Único — As procurações outorgadas pela Fundação deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente, e definirão, nos respectivos instrumentos, de forma precisa e completa, os poderes outorgados, que, à exceção das procurações outorgadas a advogados para representar a Fundação em processos administrativos ou 
judiciais, vedarão o seu substabelecimento e fixarão o respectivo prazo, que 
não poderá ultrapassar 1 (um) ano. 

Artigo 61 - Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões do Conselho Curador e do Conselho Fiscal da Fundação. 

Parágrafo Único — A Fundação dará ciência, ao órgão competente do 
Ministério Público, do dia, hora e local designados para suas sessões 
ordinárias e extraordinárias, num prazo nunca inferior a 48 (quarenta e oito) 
horas antes da reunião. 

Artigo 62 - As reuniões dos Conselhos Curador e Fiscal da Fundação serão 
registradas em livros próprios, devendo ser remetidas cópias ao Ministério 
Público (Curadoria de Fundações) no prazo de 10 (dez) dias da data da 
reunião correspondente. 

&8 1º - As medidas previstas nos programas socioeconômicos e socioambientais 
da Fundação serão auditadas por empresa de auditoria independente com 
profissionais especialistas em auditoria finalística: 

& 2º - As cópias dos relatórios de auditoria externa, tanto contábil como 
finalística, deverão ser encaminhadas ao Ministério Público (Curadoria de 
Fundações) no prazo de até 30 (trinta) dias de sua emissão. 

Artigo 63 — O órgão competente do Ministério Público, na hipótese de 
fundados indícios de irregularidades na Fundação, poderá contratar, às 
expensas desta, o serviço de auditoria independente para apuração dos fatos. 
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Artigo 64 — A Fundação será extinta, automaticamente, quando se verifiéáar o 
encerramento das atividades previstas no Termo de Transação e de 
Ajustamento de Conduta celebrado, conforme artigo 6º. 

Artigo 65 — A Fundação será extinta, por deliberação de 2/3 (dois terços) dos 
membros do Conselho Curador (ou seja, ao menos 5 (cinco) dentre os 7 (sete) 
membros), desobrigando as Mantenedoras de realizar aportes adicionais, além 
daqueles já efetuados até a data da deliberação, e todo ativo ou recurso 
existente no patrimônio da Fundação em tal data deverá ter sua destinação 
definida na mesma reunião em que a extinção da Fundação for aprovada e 
pelo mesmo quórum. 

Artigo 66 - O órgão competente do Ministério Público deverá ser notificado 
pessoalmente de todas as fases do procedimento de extinção da Fundação. 

Artigo 67 - Este Estatuto entrará em vigor na data de seu registro junto ao 
Registro de Pessoas Jurídicas de Belo Horizonte. 

Belo Horizonte, 28 de junho de 2016. 

— Sergio Consoli Férnandes 

Vale S.A. — Vale8SA 

Flávio Marcos Notini de Castro Pedro Campany Ferraz 
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TERMO DE TRANSAÇÃO E DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

A UNIÃO, pessoa jurídica de difeito públióo; o INSTITUTO BRASILEIRO DE 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, 
autarquia pública federal: o INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, autarquia pública federal: a 
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA; autarquia pública federal; 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, autarquia 
pública federal: a FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO — FUNAI, autarquia 
pública federal, todos representados pelo Advogado-Geral da União; o 
ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o mº 05.475.103/0001-21: o INSTITUTO ESTADUAL DE 
FLORESTAS - |EF, autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, criado pela Lei 2.606/1962, com 
regulamento aprovado pelo, com regulamento aprovado pelo Decreto nº 
45.834, de 22 de dezembro de 2011, CNPJ 18.746.164/0001-28; o INSTITUTO 
MINEIRO DE GESTÃO DE ÁGUAS - IGAM, autarquia vinculada à Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, criada pela Lei 
nº 12.584, de 17 de julho de 1997, com regulamento aprovado pelo Decreto nº 
46.636, de 28 de outubro de 2014, CNPJ 17.387.481/0001-32; a FUNDAÇÃO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FEAM, instituída pelo Decreto nº 28.163, 
de 6 de junho de 1988, nos termos da Lei nº 9.525, de 29 de dezembro de 
1987, CNPJ nº 25.455.858/0001-7, todos representados pela Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais, com sede na Rua. Espírito Santo, nº 495, 8º andar, 
Belo Horizonte, CEP 30,160-030; o ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa 
jurídica de direito público; o INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - IEMA, autarquia estadual; INSTITUTO DE DEFESA 
AGOPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO SANTO - IDAF, autarquia 
estadual; e a AGÊNCIA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS — AGERH, 
autarquia estadual, todos representados pela Procuradoria-Geral do Estado do 
Espírito Santo; doravante denominados COMPROMITENTES: 

A SAMARCO MINERACÃO S.A,, pessoa jurídica de direito privado, sociedade 
anônima fechada, inscrita no CNPJ 16.628.281/0001-61, com matriz localizada 
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à rua Paraíba, nº 1122, 9º, 10º, 13º, 19º é 23º andares, Bairro Funcionários, 
Belo Horizonte, MG, CEP 30.130- 918, neste ato representada por ROBERTO 
LÚCIO NUNES DE CARVALHO, Diretor- Presidente, CPF nº 294 .322.436-72 e 
MAURY DE SOUZA JUNIOR, Diretor de Projetos e Ecoeficência, CPF nº 
639.573.296-04, doravante denominada SAMARCO: à VALE S.A., pessoa 
jurídica de direito privado, sociedade anônima aberta, inscrita no CNPJ 
33.592.510/0001-54, com matriz localizada à Avenida das Américas, número 
700, Bloco 8, Loja 318, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/ RJ - CEP 22640- 
100100, neste ato representada por MURILO PINTO DE OLIVEIRA 
FERREIRA, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
carteira de jdentidade |IFP/RJ nº 004.922.272-2, inscrito no CPE/MF sob nº 
212.466.706-82, e CLOVIS TORRES JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, 
inscrito na OAB/RJ sob o nº 127 987 e no CPF/MF sob o nº 423.522.235-04, 
doravante denominada VALE; e a BHP BILLITON BRASIL LTDA,., pessoa 
jurídica de direito privado, sociedade limitada, inscrita no CNPJ 
42.156.596/0001-63, com matriz localizada à Av. das Américas, nº 3.434, bloco 
07, sala 501, Bairro Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22.640-102, neste 
ato representada por DIANO SEBASTIANO DALLA VALLE, Australiano, 
Casado, Engenheiro, portador do Passaporte Australiano no. N5335479, com 

endereço comercial na Cidade do Rio de Janeiro, à Av. das Américas, 3434, 
Bloco 7, Salas 505 e 506 e FLAVIO DE MEDEIROS BOCAYUVA BULCÃO, 
brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de identidade OAB/RJ 
60.160, com endereço comercial na Cidade do Rio de Janeiro, à Av. das 

Américas, 3434, Bloco 7, Salas 505 e 506, doravante denominada BHP, e em 

conjunto com VALE doravante denominadas “ACIONISTAS”. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 225, da Constituição Federal, que trata 
da incumbência do Poder Público de defender e preservar o ambiente 

ecologicamente equilibrado; 

CONSIDERANDO a necessidade de recuperação, mitigação, remediação e 

reparação, inclusive indenização, pelos impactos socioambientais e 

socioeconômicos, quando possível, causados pelo rompimento da barragem



de Fundão, pertencente ao complexo minerário de Germano, em Mariana-MG, 

bem como prestação de assistência social aos IMPACTADOS; 

CONSIDERANDO que a celebração deste acordo judicial visa por fim ao litígio 

por ato voluntário das partes, reconhendo que a autocomposição é a forma 

mais célere e efetiva para resolução da controvérsia, não implicando assunção 

de responsabilidade pelo EVENTO; 

CONSIDERANDO que as medidas compensatórias devem ser proporcionais 

aos impactos não reparáveis ou não mitigáveis advindos do EVENTO, tendo, 

dentre outras previstas neste Acordo, a finalidade de acelerar o processo de 

recuperação da Bacia do Rio Doce, regiões estuarinas, costeiras e marinha, 

em especial a qualidade e a quantidade de águas nos tributários e assim na 

calha principal impactada; 

CONSIDERANDO que o rompimento da barragem de Fundão trouxe 

consequências ambientais e sociais, em um EVENTO que atingiu 680 km de 

corpos d água nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, além de impactos 

à regiões estuarinas do Rio Doce e regiões costeiras e marinha; 

CONSIDERANDO que os COMPROMITENTES entendem que, dentre os 

impactos socioambientais decorrentes do rompimento da barragem, 

encontram-se: 

a) impacto de habitats e da ictiofauna ao longo dos rios Gualaxo, 

Carmo e Doce, perfazendo 680 km de rios; 

b) alteração na qualidade da água dos rios impactados com lama 

de rejeitos de minério; 

c) suspensão no abastecimento público decorrente do EVENTO 

nas cidades e localidades impactadas; 

d) suspensão das captações de água decorrente do EVENTO 

para atividades econômicas, propriedades rurais e pequenas 

comunidades ao longo dos Rios Gualaxo do Norte, Rio do 

Carmo e Rio Doce:;
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u) 

assoreamento no leito dos Rios Gualaxo do Norte, Carmo e do 
Rio Doce 'até o reservatório da barragem de UHE Risoleta 
Neves: 

impacto nas lagoas e nascentes adjacentes ao leito dos rios; 
impacto na vegetação ripária e aquática: 
impacto na conexão com tributários e lagoas marginais; 
alteração do fluxo hídrico decorrente do EVENTO; 
impacto sobre estuários e manguezais na foz do Rio Doce:; 
impacto em áreas de reprodução de peixes; 
impacto em áreas berçários" de reposição da ictiofauna 
(áreas de alimentação de larvas e juvenis); 

impactos na cadeia trófica: 

impactos sobre o fluxo gênico de espécies entre corpos d'água 
decorrente do EVENTO: 

impactos em espécies com especificidade de habitat 
(corredeiras, locas, poços, remansos, etc) no Rio Gualaxo do 
Norte e do Rio do Carmo; 

mortandade de espécimes na cadeia trófica decorrente do 
EVENTO; 

impacto no estado de conservação de espécies já listadas 
como ameaçadas e ingresso de novas espécies no rol de 

ameaçadas; 

comprometimento da estrutura e função dos ecossistemas 

aquáticos e terrestres associados decorrente do EVENTO; 

comprometimento do estoque pesqueiro, com impacto sobre a 

pesca decorrente do EVENTO; 

impacto no modo de vida de populações ribeirinhas, 

populações estuarinas, povos indígenas e outras populações 

tradicionais; e 

impactos sobre Unidades de Conservação.



CONSIDERANDO os impactos que venham a ser identificados em relação aos 
pescadores, agricultores familiares, areeiros, setor de turismo e negócios 
ligados ao esporte e lazer, dentre outros segmentos econômicos:; 

CONSIDERANDO os impactos que venham a ser identificados em relação às 
comunidades indígenas e demais povos, comunidades ou populações 
tradicionais: 

CONSIDERANDO os impactos que venham a ser identificados em relação ao 
patrimônio histórico e cultural e à cultura das comunidades atingidas:; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar aos IMPACTADOS, incluindo 
as pessoas físicas e jurídicas, comunidades e movimentos sociais 
organizados, a participação social na discussão e acompanhamento das ações 
previstas no presente Acordo; 

CONSIDERANDO à necessidade de dar acesso à informação ampla, 
transparente e pública, em linguagem acessível, adequada e compreensiva a 
todos os interessados, como condição necessária à participação social 
esclarecida; 

CONSIDERANDO a necessidade de criar canais de comunicação e interação 
com a sociedade em espaços fixos ou Iitinerantes, com a instituição de mesa 
de diálogo e criação e manutenção de espaços dialogais com as comunidades; 

CONSIDERANDO que o rompimento causou impactos à população, incluindo 
mortes, desaparecimentos, danos físicos e à saúde e ao patrimônio público e 
privado que venham a ser identificados em decorrência do EVENTO: 

CONSIDERANDO que há diversas ações a serem executadas para o 
restabelecimento do meio ambiente degradado pelo EVENTO, bem como para 
a recuperação das condições socioeconômicas dos IMPACTADOS; 

CONSIDERANDO a intenção de se implantar um programa específico de 
monitoramento ambiental e socioeconômico na ÁREA DE ABRANGÊNCIA,



nos termos deste Acordo, visando conhecer os impactos e a efetividade das 
ações previstas neste Acordo: 

CONSIDERANDO a necessidade de se prestar apoio técnico e logístico ao 
restabelecimento dos serviços públicos, nos termos deste Acordo; 

CONSIDERANDO a importância na retomada das operações da SAMARCO, 
devendo ser precedida do cumprimento dos procedimentos legais apropriados; 

CONSIDERANDO que as medidas necessárias à reparação dos impactos 
terão execução a curto, médio e longo prazos; 

CONSIDERANDO o ajuizamento de Ação Civil Pública em face da SAMARCO 
e dos ACIONISTAS, registrado sob o nº 0069758-61.2015.4.01.3400, em 
trâmite na 12º Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, por meio do 
qual se pretende a recuperação, mitigação, remediação, compensação e 

reparação, inclusive indenização, dos impactos — socioambientais e 

socioeconômicos causados pelo EVENTO: 

CONSIDERANDO que as partes, por meio de transação que será exaustiva 

em relação ao EVENTO e seus efeitos, pretendem colocar fim a esta ACP e a 

outras ações, com objeto contido ou conexo a esta ACP, em curso ou que 

venham a ser propostas por quaisquer agentes legitimados; 

CONSIDERANDO que o presente Acordo poderá ser utilizado para os devidos 

fins de direito e ser apresentado nos autos das ações judiciais que tenham por 

objeto qualquer obrigação decorrente do EVENTO e prevista neste Acordo, 

com a finalidade de buscar a resolução ou reunião de ações ajuizadas. 

CONSIDERANDO que os COMPROMITENTES manifestar-se-ão nos autos 

das ações judiciais listadas no ANEXO e demais ações coletivas que venham 

a ser propostas relativas ao EVENTO, desde que tenham objeto abrangido 

pelo presente ACORDO, para fazer prevalecer as cláusulas e obrigações 

presentes neste ACORDO.



CONSIDERANDO que o objetivo do PODER PÚBLICO não é a arrecadação 

de valores, mas a recuperação do meio ambiente e das condições 

socioeconômicas da região, considerada a SITUAÇÃO ANTERIOR; 

CONSIDERANDO que a SAMARCO, a VALE e a BHP manifestaram interesse 

legítimo e voluntário em celebrar o ACORDO com o fim de recuperar, mitigar, 

remediar, reparar, inclusive indenizar, e nos casos que não houver 

possiblidade de reparação, compensar os impactos nos âmbitos 

socioambiental e socioeconômicos, decorrentes do EVENTO, incluindo ações 

já em curso; 

CONSIDERANDO que a gestão das ações acima mencionadas serão feitas 

de foram centralizada em uma fundação privada, sem fins lucrativos, com 

estrutura própria de governança, fiscalização e controle, visando a tornar mais 

eficiente a reparação e compensação em decorrência do EVENTO; 

RESOLVEM celebrar o presente ACORDO, no bojo do processo nº 69758- 

61.2015.4.01.3400, em trâmite na 12º Vara Federal da Seção Judiciária de 

Minas Gerais, e submetê-lo à homologação judicial para conferir-lhe eficácia 

de título executivo, nos termos dos arts. 1º, $4º e 4º-A da Lei nº 9.469, de 10 

de julho de 1997 e do art. 5º, 86º da Lei Federal 7.347 de 24 de julho de 1985, 

sempre observados os procedimentos e as formas estabelecidos nas cláusulas 

constantes deste ACORDO e seus respectivos anexos: 

CAPÍTULO PRIMEIRO: CLÁUSULAS GERAIS 

CLÁUSULA 01: O presente ACORDO será delimitado e interpretado 
a partir 

das seguintes definições técnicas: 

1. EVENTO: o rompimento da barragem de Fundãáo, pertencent
e à 

SAMARCO, localizada no complexo minerário de Germano, em 

Mariana-MG, ocorrido em 5 de novembro de 2015. 

1l. IMPACTADOS: as pessoas físicas ou jurídicas, e respectivas 

comunidades, que tenham sido diretamente afetadas pelo EVENTO 

nos termos das alíneas abaixo e deste ACORDO: 
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1. 

d) 

f) 

g) 

perda de cônjuge, companheiro, familiares até o segundo grau, 
por óbito ou por desaparecimento; 

perda, por óbito ou por desaparecimento, de familiares com graus 
de parentesco diversos ou de pessoas com as quais coabitavam 
e/ou mantinham relação de dependência econômica: 
perda comprovada pelo proprietário de bens móveis ou imóveis 
ou perda da posse de bem imóvel; 

perda da capacidade produtiva ou da viabilidade de uso de bem 
imóvel ou de parcela dele; 

perda comprovada de áreas de exercício da atividade pesqueira 
e dos recursos pesqueiros e extrativos, inviabilizando a atividade 
extrativa ou produtiva: 

perda de fontes de renda, de trabalho ou de autossubsistência 
das quais dependam economicamente, em virtude da ruptura do 
vínculo com áreas atingidas: 

prejuízos comprovados às atividades produtivas locais, com 
inviabilização de estabelecimento ou das atividades econômicas; 
inviabilização do acesso ou de atividade de manejo dos recursos 
naturais e pesqueiros, incluindo as terras de domínio público e 

uso coletivo, afetando a renda e a subsistência e o modo de vida 

de populações; 

danos à saúde física ou mental: e 

destruição ou interferência em modos de vida comunitários ou 

nas condições de reprodução dos processos socioculturais e 

cosmológicos de populações ribeirinhas, estuarinas, tradicionais 

e povos indígenas, 

INDIRETAMENTE IMPACTADOS: as pessoas físicas e jurídicas, 

presentes ou futuras, que não se enquadrem nos incisos anteriores, 

que residam ou venham a residir na ÁREA DE ABRANGÊNCIA e que 
sofram limitação no exercício dos seus direitos fundamentais em 

decorrência das consequências ambientais ou econômicas, diretas ou 

indiretas, presentes ou futuras, do EVENTO, que serão contemplados 

com acesso à informação e a participação nas discussões 
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VvIl. 

Vi 

comunitárias, bem como poderão ter acesso aos equipamentos 
públicos resultantes dos PROGRAMAS. 

ÁREA AMBIENTAL 1: as áreas abrangidas pela deposição de rejeitos 
nas calhas e margens dos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce, 
considerando os respectivos trechos de seus formadores e tributários, 

bem como as regiões estuarinas, costeiras e marinha na porção 
impactada pelo EVENTO. 

ÁREA AMBIENTAL 2: os municípios banhados pelo Rio Doce e pelos 
trechos impactados dos Rios Gualaxo do Norte e Carmo, a saber: 

Mariana, Barra Longa, Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, Sem-Peixe, 

Rio Casca, São Pedro dos Ferros, São Domingos do Prata, São José 

do Goiabal, Raul Soares, Dionísio, Córrego Novo, Pingo d'Água, 

Marliéria, Bom Jesus do Galho, Timóteo, Caratinga, Ipatinga, Santana 

do Paraíso, lIpaba, Belo Oriente, Bugre, lapu, Naque, Periquito, 

Sobrália, Fernandes Tourinho, Alpercata, Governador Valadares, 

Tumiritinga, Galileia, Conselheiro Pena, Resplendor, ltueta, Aimorés, 

Baixo Guandu, Colatina, Marilândia e Linhares. 

ÁREA DE ABRANGÊNCIA SOCIOECÔNÔMICA: localidades e 

comunidades adjacentes à Calha do Rio Doce, Rio doCarmo, Rio 

Gualaxo do Norte e Córrego Santarém e a áreas estuarinas, costeira e 

marinha impactadas. 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS NA ÁREA DE 

ABRANGÊNCIA SOCIOECÔNÔMICA: Mariana, Barra Longa, Rio 

Doce, Santa Cruz do Escalvado, Rio Casca, Sem-Peixe, São Pedro dos 

Ferros, São Domingos do Prata, São José do Goiabal, Raul Soares, 

Dionísio, Córrego Novo, Pingo—D'Água, Marliéria, Bom Jesus do Galho, 

Timóteo, Caratinga, Ipatinga, Santana do Paraíso, Ibaba, Belo Oriente, 

Bugre, lapu, Naque, Periquito, Sobrália, Fernandes Tourinho,



V 

IX. 

Xl. 

XIl. 

XI. 

Alpercata, Governador Valadares, Tumiritinga, Galiléia, Conselheiro 

Pena, Resplendor, ltueta e Aimorés. 

MUNICÍPIOS E LOCALIDADES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA SOCIOECÔNÔMICA: Baixo Guandu, 

Colatina, Barra do Riacho em Aracruz, Marilândia e Linhares, além das 

áreas estuarinas, costeira e marinha impactadas. 

PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS: conjunto de medidas e de 

ações a serem executadas de acordo com um plano tecnicamente 

fundamentado, necessárias à reparação, mitigação, compensação e 

indenização pelos danos socioeconômicos decorrentes do EVENTO, 

fiscalizadas e supervisionadas pelo PODER PÚBLICO, nos termos do 

ACORDO. 

PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS: conjunto de medidas e de ações 

a serem executadas de acordo com um plano tecnicamente 

fundamentado, necessárias à reparação e compensação pelos danos 

socioambientais — decorrentes —do EVENTO,  fiscalzadas e 

supervisionadas pelo PODER PÚBLICO, nos termos do ACORDO. 

PROGRAMAS: são os PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e os 

PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS quando referidos em conjunto. 

PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS: são as ações e medidas aprovadas 

pela FUNDAÇÃO, nos termos desse ACORDO, para a implementação 

de determinados PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS. 

PROJETOS SOCIOECONÔMICOS: são as ações e medidas 

aprovadas pela FUNDAÇÃO, nos termos desse ACORDO, para a 

implementação de determinados PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS. 
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XIV. 

XV. 

XVI. 

XVII. 

XVIII. 

XIX. 

PROJETOS: são os PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS e os 
PROJETOS SOCIOECONÔMICOS quando referidos em conjunto. 

PODER PÚBLICO: órgãos e entidades públicos integrantes ou 
vinculados aos COMPROMITENTES e que, em razão de suas 

atribuições institucionais, tenham competência legal para regulamentar 

e/ou fiscalizar ações relacionadas a um determinado PROGRAMA. 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis — IBAMA; Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade — ICMBio: Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos — SEAMAES; Instituto de Defesa 

Agopecuária e Florestal do Espírito Santo — IDAF; Secretaria de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — SEMAD/MG; Instítuto 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito Santo — 

IEMA/ES; Instituto Estadual de Florestas — IEF/MG;: Fundação Estadual 

de Meio Ambiente — FEAM/MG. 

ÓRGÃOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS: Agência Nacional 

de Águas — ANA; Agência de Gestão de Recursos Hídricos do Espiírito 

Santo — AGERH/ES; e Instituto de Gestão das Águas de Minas — 

IGAM/MG. 

PROGRAMAS REPARATÓRIOS: compreendem medidas e ações de 

cunho reparatório que têm por objetivo mitigar, remediar e/ou reparar 

impactos socioambientais e socioeconômicos advindos do EVENTO. 

PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS: compreendem medidas e ações 

que visam a compensar impactos não mitigáveis ou não reparáveis 

advindos do EVENTO, por meio da melhoria das condições 

socioambientais e socioeconômicas das áreas impactadas, cuja 

reparação não seja possível ou viável, nos termos dos PROGRAMAS. 
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xx. — FUNDAÇÃO: fundação de direito privado, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei, a ser instituída pela SAMARCO e pelas 
ACIONISTAS com o objetivo de elaborar e executar todas as medidas 
previstas pelos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e PROGRAMAS 
SOCIOECONÔMICOS, 

XXl. — EXPERT: pessoa física ou jurídica, ou grupo de pessoas físicas ou 
jurídicas, legalmente habilitadas e contratadas pela FUNDAÇÃO para 
gestão, avaliação, elaboração e/ou implantação dos PROGRAMAS 
e/ou PROJETOS, total ou parcialmente. 

XXIl.— SITUAÇÃO ANTERIOR;: situação socioambiental e socioenconômica 
imediatamente anterior a 05/11/2015. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os PROGRAMAS poderão adotar, desde que de forma 
expressa, conceitos mais limitados de ÁREA DE ABRANGÉNCIA, de 
IMPACTADOS e de INDIRETAMENTE IMPACTADOS, para assegurar um 
foco mais específico ao respectivo PROGRAMA. 

CLÁUSULA 02: O presente ACORDO tem por objeto a previsão de 
PROGRAMAS, a serem elaborados, desenvolvidos e implementados por meio 
da FUNDAÇÃO, com o objetivo de recuperar o meio ambiente e as condições 
socioeconômicas da ÁREA DE ABRANGÊNCIA impactada pelo EVENTO 
observada a SITUAÇÃO ANTERIOR, além da adoção das medidas de 
mitigação, compensação e indenização necessárias e previstas nos 
PROGRAMAS, cujo cumprimento e execução serão fiscalizados e 
acompanhados —pelos COMPROMITENTES,  conforme gorvernança, 
financiamento, estudos cientificamente fundamentados, se for o caso, e 

demais previsões contidas no presente ACORDO. 

CLÁUSULA 03: As partes reconhecem expressamente que o objeto das 
ações judiciais listadas no ANEXO, ajuizadas pelo PODER PÚBLICO, está 
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abrangido pelo presente Acordo, razão pela buscarão sua extinção com 

resolução do mérito, nos termos da CLÁUSULA 254. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os COMPROMITENTES manifestar-se-ão nos 

autos das ações judiciais listadas no ANEXO e demais ações coletivas 

existentes, além das que venham a ser propostas relativas ao EVENTO, desde 

que tenha objeto abrangido pelo presente ACORDO, para fazer prevalecer as 

cláusulas e obrigações presentes neste ACORDO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não se aplica o disposto no Parágrafo Primeiro à 

Ação Civil Pública 0043356-50.2015.8.13.0400, distribuída originalmente à 2º 

Vara Civel de Mariana/MG. 

CLÁUSULA 04: As obrigações estabelecidas por meio deste Acordo não 

limitam ou substituem as prerrogativas legalmente atribuídas aos órgãos e 

entidades do PODER PÚBLICO e aos órgãos e entidades competentes para a 

fiscalização, licenciamento e autorização das atividades das SAMARCO. 

CLÁUSULA 05: Para desenvolvimento, aprovação e implementação dos 

PROGRAMAS e PROJETOS deve ser observado, exceto se expressamente 

disposto de forma distinta neste Acordo: 

| — O presente Acordo tem por objeto o estabelecimento de PROGRAMAS, a 

serem desenvolvidos e executados pela FUNDAÇÃO, com o objetivo de 

recuperar o meio ambiente e as condições socioeconômicas da ÁREA DE 

ABRANGÊNCIA impactada pelo EVENTO, de forma a restaurar a SITUAÇÃO 

ANTERIOR; 

|l — A elaboração e a execução dos PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS 

deverão observar o padrão e normas das políticas públicas aplicáveis, além 

das demais disposições deste ACORDO. 

Il — Os PROJETOS definirão as medidas de recuperação, mitigação, 

remediação e reparação, incluindo indenização, bem como, quando inviável 
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alcançar esses resultados, compensação necessária e prevista nos 
PROGRAMAS, cujo cumprimento e execução serão fiscalizados e 
acompanhados — pelos COMPROMITENTES, . conforme governança, 
financiamento, estudos e demais previsões contidas no presente Acordo. 

IV — A SAMARCO, a VALE e a BHP instituirão uma Fundação de Direito 
Privado, com autonomia em relação às instituidoras, com o objetivo de gerir e 
executar todas as  medidas previstas — nos — PROGRAMAS 
SOCIOECONÔMICOS e SOCIOAMBIENTAIS, 

V — Até que a FUNDAÇÃO seja constituída e efetivamente inicie o seu 
funcionamento, nos prazos previstos neste Acordo, todas as medidas 
emergenciais e demais obrigações previstas no presente Acordo deverão ser 
executadas diretamente pela SAMARCO. 

Vl — As medidas de reparação socioeconômica e socioambiental 
compreendem medidas e ações com o objetivo de recuperar, mitigar, remediar 
e/ou reparar, incluindo indenizações, impactos advindos do EVENTO, tendo 
como referência a SITUAÇÃO ANTERIOR. 

Vil — Os PROGRAMAS referidos neste Acordo, e às medidas deles 

decorrentes, serão, como regra, compreendidos como reparatórios, sendo 

classificados como compensatórios apenas aqueles expressamente indicados 

como tal. 

VIll — As medidas de compensação socioeconômica e socioambiental têm o 
objetivo de compensar impactos para os quais não seja viável ou possível a 

recuperação, mitigação, remediação e reparação advindos do EVENTO, por 

meio da melhoria das condições socioambientais e socioeconômicas das 
áreas afetadas. 

IX — Os PROGRAMAS previstos no Acordo deverão ser classificados entre os 

de cunho socioambiental ou socioeconômico, devendo o orçamento anual da 
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FUNDAÇÃO  discriminar os recursos destinados aos PROGRAMAS 
SOCIOAMBIENTAIS e aos PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS, bem como, 

para cada um deles, os valores alocados em ações de recuperação e 

compensação. 

X — Para realizar os estudos, diagnósticos, identificação das medidas 

adequadas para executar os PROGRAMAS de reparação e/ou compensação, 

tanto de ordem socioambiental quanto socioeconômica, bem como para 

executá-los, a FUNDAÇÃO poderá contratar EXPERTS. 

Xl — A FUNDAÇÃO também poderá contratar entidades de ensino e pesquisa 

ou organizações sem fins lucrativos com reconhecida competência nos temas 

a que se referem os PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e os PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS. 

XIl — A FUNDAÇÃO e os EXPERTS deverão considerar a tecnologia 

disponível, metodologia vigente e os padrões de política pública. 

XIll — Os estudos a serem realizados pela FUNDAÇÃO, por meio dos 

EXPERTS a partir dos PROGRAMAS previstos no Acordo, orientarão a 

elaboração e a execução dos PROJETOS, cuja implementação terá o condão 

de reparar e/ou compensar os impactos, danos e perdas decorrentes do 

EVENTO. 

XIV — A elaboração e a execução dos PROGRAMAS e dos PROJETOS 

também deverão, em regra geral, considerar: 

a) transparência das ações e o envolvimento das comunidades nas 

discussões sobre as medidas a serem planejadas e executadas; 

b) preferência pela contratação e utilização de mão de obra local e 

regional para estímulo à economia mineira e capixaba; 
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C) realização das ações socioeconômicas com observância às 

normas e políticas públicas setoriais; 

d) estabelecimento de cronogramas, sujeito às limitações temporais 

impostas pelos processos administrativos, indicando datas 

propostas de início e término das ações, metas e indicadores 

definidos; 

e) difusão de informações sobre o EVENTO e das ações em curso; 

f interlocução e diálogo entre a FUNDAÇÃO, o COMITÊ 

INTERFEDERATIVO e os IMPACTADOS; 

g) monitoramento permanente das ações contempladas nos 

PROGRAMAS e PROJETOS nos termos do Acordo; e 

h) execução responsável e planejada dos PROGRAMAS, devendo- 

se evitar os impactos ambientais e sociais decorrentes dos 

próprios PROGRAMAS ou, na impossibilidade, mitigá-los. 

CLÁUSULA 06: A elaboração e a execução, pela FUNDAÇÃO, dos 

PROJETOS e demais atividades, ações e medidas dos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS e PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS deverão 

considerar, ainda, os seguintes princípios (“PRINCÍPIOS”), exceto se 

expressamente disposto de forma distinta neste Acordo: 

| — A recuperação socioambiental e socioeconômica terá por objetivo remediar, 

mitigar e reparar, incluindo indenizar, os impactos socioambientais e 

socioeconomicos, conforme o caso, advindos do EVENTO com base na 

SITUAÇÃO ANTERIOR. 

1l — Os PROJETOS e demais atividades, ações e medidas dos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS e PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS serão definidos 
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conforme estudo de avaliação dos impactos socioambientais e 

socioeconomicos, conforme o caso, decorrentes do EVENTO, observados os 

prazos do Acordo, a ser realizado por EXPERTS, de forma que todos os 

PROJETOS, atividades, ações e medidas estabelecidos pelos PROGRAMAS 

contenham fundamentação científica, quando cabível, e guardem relação de 

proporcionalidade e eficiência, bem como voltadas à remediação e/ou 

compensação de impactos ambientais e socioeconomicos materializados em 

decorrencia do EVENTO. 

lll — Com o objetivo de conferir celeridade e eficiência, os PROJETOS serão 

elaborados em etapas, as quais serão estabelecidas de acordo com o objeto, 

a natureza e a complexidade dos mesmos, conforme previsto nos respectivos 

estudos, sem prejuízo de que tais etapas sejam realizadas concomitantemente 

desde que justificadamente pelos estudos, considerando, entre outras, as 

seguintes etapas: 

a) preliminarmente, avaliação inicial dos impactos, realizada a partir das 

informações conhecidas e de possível levantamento; 

b) estabelecimento de programas de monitoramento e definição da 

SITUAÇÃO ANTERIOR; 

c) avaliação dos impactos, observados Friscos identificados deles 

derivados; 

d) estabelecimento de critérios para mensuração e avaliação de 

efetividade na implementação dos PROJETOS; 

e) definição de PROJETOS, ações e medidas de recuperação 

socioambiental e socioeconômico estabelecida a partir da identificação 

dos recursos ambientais impacitados pelo EVENTO; 
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IV - Em regra, os PROGRAMAS SOCIOCECONÔMICOS de natureza 

reparatória têm preferência em relação aos demais PROGRAMAS. 

V - Os PROJETOS SOCIOECONÔMICOS serão elaborados e executados 

com foco principal nos IMPACTADOS, de modo a buscar efetividade às 

medidas implementadas, de acordo com criterios objetivos de transparência, 

liberdade de contratação, racionalidade, reconhecimento da cidadania e 

dignidade humana, visando a promover a autossuficiência social e econômica, 

e de acordo com princípios gerais de lei brasileira e parâmetros contidos na 

jurisprudência brasileira existente em casos similares. 

VI — Os PROJETOS SOCIOECONÔMICOS deverão buscar estabelecer e 

prover benefícios eficientes e céleres para os IMPACTADOS, priorizando os 

IMPACTADOS que tenham sofrido deslocamento ou que tenham perdido 

integralmente a capacidade produtiva e que satisfaçam os critérios 

estabelecidos neste Acordo, sem prejuizo das medidas emergenciais que já 

estejam em curso. 

VIIl — Se, ao longo da execução deste Acordo, restar tecnicamente comprovada 

a inexistência de solução possivel ou viável para as ações de recuperação, 

mitigação, remediação e/ou reparação previstas nos PROGRAMAS e 

PROJETOS, considerando proporcionalidade e eficiência, tais ações serão 

substituídas por medidas compensatórias adicionais àquelas previstas neste 

Acordo, conforme validado pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO, ouvidos os 

órgãos competentes. 

VIll — Tais medidas compensatórias serão definidas por meio de estudos 

realizados pelos EXPERTS contratados pela FUNDAÇÃO e aprovados pelo 

COMITÊ INTERFEDERATIVO, ouvidos os órgãos públicos competentes. 

IX - Sempre que a execução de medidas reparatórias causar impactos 

ambientais que superem os beneficios ambientais projetados, a FUNDAÇÃO 

proporá ao COMITÊ INTERFEDERATIVO a substituição de tais medidas 
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reparatórias por medidas compensatórias economicamente equivalentes 

adicionais àquelas previstas neste Acordo. 

X — Devem ser incluídos e limitados ao valor estabelecido no caput da 

CLÁUSULA 232 as medidas previstas no item VIl e IX desta cláusula e as 

demais medidas compensatórias previstas neste Acordo. 

Xl — Não devem ser incluídos nem limitados ao valor estabelecido no caput da 

CLÁUSULA 232 (i) a quantia de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 

reais) a ser disponibilizada para o Programa de coleta e tratamento de esgoto 

e de destinação de resíduos sólidos, nos termos da CLÁUSULA 169; (1) as 

medidas compensatórias previstas nas hipóteses dos incisos VII e IX da 

presente Cláusula porventura derivadas da obrigação de reparação objeto do 

Programa de manejo dos rejeitos decorrentes do rompimento da Barragem de 

Fundão, nos termos da CLÁUSULAS 150 a 152; e (iii) a hipótese prevista na 

CLÁUSULA 203, parágrafo terceiro. 

XlIl — Para determinação de medidas compensatórias previstas nas hipóteses 

dos incisos VIl e IX da presente Cláusula que sejam derivadas dos rejeitos 

remanescentes, se houver, do rompimento da barragem de Fundão, após o 

cumprimento do PROGRAMA previsto nas CLÁUSULAS 150 a 152, deverão 

ser considerados, conforme fundamentação técnica, os benefícios ambientais 

decorrentes da execução dos PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS 

estabelecidos nos termos deste Acordo, conforme validado pelo COMITÊ 

INTERFEDERATIVO, ouvidos os órgãos ambientais competentes. 

XIIl — Em até 60 (sessenta) dias da constituição da FUNDAÇÃO, esta deverá 

apresentar um planejamento inicial dos PROGRAMAS, atividades, ações e 

medidas de cada um dos PROGRAMAS, o quai deverá ser validado pelo 

COMITÊ INTERFEDERATIVO, nos termos deste Acordo, sem prejuízo de 

prazos específicos menores previstos ou da execução de ações emergenciais. 
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XIV — O planejamento aprovado pelas instâncias internas da FUNDAÇÃO 

deverá prever o orçamento, indicadores, metas e cronograma de cada 

PROGRAMA, devendo levar em consideração as diretrizes contidas neste 

Acordo e os critérios técnicos aplicáveis. 

XV — Devem ser produzidos relatórios periódicos do andamento de todos os 

PROGRAMAS e enviados ao COMITÊ INTERFEDERATIVO, nos termos 

desse Acordo. 

XVl — Todas as atividades desenvolvidas pela FUNDAÇÃO estarão sujeitas à 

auditoria externa independente a ser contratada pela FUNDAÇÃO, nos termos 

deste Acordo. 

XVIIl — A FUNDAÇÃO fará a revisão periódica de todos os PROGRAMAS, de 

forma a mensurar e buscar a efetividade das atividades de reparação e 

compensação, submetendo o resultado da avaliação ao COMITÊ 

INTERFEDERATIVO. 

XVIIIl = A FUNDAÇÃO possuirá em sua estrutura de governança interna um 

conselho consultivo que opinará sobre PROGRAMAS e PROJETOS, indic
ará 

propostas de solução para os cenários presentes e futuros decorr
entes do 

caráter dinâmico dos impactos causados pelo EVENTO e deverá 
ouvir as 

associações legitimadas para a defesa dos direitos dos IMPACTADOS
, bem 

como estabelecer canais de participação da sociedade cívil, podendo, para 

tanto, convocar reuniões específicas e ouvir organizações intere
ssadas. 

XIX — A FUNDAÇÃO elaborará políticas e manuais de compliance, incluindo 

anticorrupção, com base em padrões internacionais. 

XX — O PODER PÚBLICO constituirá um COMITÊ INTERFEDERATIVO, como 

instância externa e independente da FUNDAÇÃO, para interlocução 

permanente com a FUNDAÇÃO, e para definir prioridades na implem
entação 
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e execução dos PROJETOS, acompanhando, monitorando e fiscalizando os 
resultados. 

XXI — Caberá ao COMITÊ INTERFEDERATIVO validar os PROGRAMAS e 
PROJETOS apresentados pela FUNDAÇÃO, levando em consideração os 
PRINCIPIOS e os demais termos do Acordo, sem prejuízo da necessidade de 
obtenção das licenças ambientais junto ao órgão ambiental competente, bem 
como de outros órgãos públicos, conforme os procedimentos previstos neste 

Acordo. 

XXIl — O processo de validação de PROGRAMAS e PROJETOS deverá 
basear-se em um diálogo ordenado entre as partes, no qual a FUNDAÇÃO 
submeterá à validação pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO os PROGRAMAS 
e PROJETOS conforme os PRINCÍPIOS e as diretrizes estabelecidas pelo 

COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

XXIll — O COMITÊÉ INTERFEDERATIVO examinará os PROGRAMAS e 

PROJETOS submetidos e indicará a necessidade de correções, readequações 

ou fará questionamentos nas ações a serem desempenhadas. Permanecendo 

divergência entre a FUNDAÇÃO e o COMITÊ INTERFEDERATIVO, qualquer 

das partes poderá submeter a questão ao PAINEL DE ESPECIALISTAS, bem 

como, posteriormente, se for o caso, ao Juízo competente. 

XXIV — Cada PROGRAMA ou PROJETO deverá ser individualmente 

encerrado quando atingidas as metas e objetivos nele previstos, mediante a 

demonstração objetiva apoiada em indicadores e dados técnicos, conforme 

aplicável. 

XXV — O COMITÊ INTERFEDERATIVO deverá atestar o integral cumprimento 

do PROGRAMA. 

XXVI — Após integral cumprimento de todos os PROJETOS elaborados e 

executados nos âmbitos dos PROGRAMAS, o qual será atestado pelo 
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COMITÊ INTERFEDERATIVO, ouvidos os órgãos públicos competentes, 
restarão abrangidos e reparados, ou compensados conforme o caso, todos os 
direitos, pleitos e interesses a que se referem a ACP e este Acordo. Nesta 
hipotese, as COMPROMITENTES darão plena e irrevogável quitação à 
FUNDAÇÃO, à SAMARCO e aos ACIONISTAS. 

CLÁUSULA 07: A elaboração e a execução dos PROGRAMAS previstos no 
presente Acordo deverão considerar os seguintes princípios: 

a) recuperação do meio ambiente ao estado que se encontrava na 
SITUAÇÃO ANTERIOR: 

recuperar, mitigar, remediar, reparar, inclusive indenizar, bem como, 

quando inviável alcançar esses resultados, compensar pelos 

impactos socioambientais e socioeconômicos decorrentes do 

EVENTO, na forma deste ACORDO: 

transparência e engajamento das comunidades nas discussões 

sobre as ações; 

preferência pela contratação e utilização de mão de obra local e 

regional para estímulo à economia mineira e capixaba; 

realização das ações socioecônomica com observância às normas e 

políticas públicas setoriais; 

recuperação de infraestruturas públicas e privadas impactadas pelo 

EVENTO, revertendo-os para operação e consequentes custeio e 

manutenção por seus titulares; 

estabelecimento de cronogramas para os PROJETOS, indicando 

dados de início e término das ações, metas e indicadores definidos: 
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h) 

K) 

negociações nos termos do PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO 

COORDENADA descrito neste ACORDO; 

utilização de conceitos de proporcionalidade e eficiência, além de 

critérios técnicos e científicos, quando for o caso, para avaliação e 

quantificação dos impactos e na implantação dos PROJETOS; 

realização das ações socioeconômicas, inclusive assistenciais, 

voltadas ao restabelecimento da SITUAÇÃO ANTERIOR, sem 

prejuízo das demais medidas contempladas neste Acordo; 

reconhecimento do caráter público da difusão das informações 

relacionadas às ações desenvolvidas no âmbito dos PROGRAMAS 

deste Acordo; 

a interlocução e o diálogo entre a FUNDAÇÃO, o COMITÊ 

INTERFEDERATIVO e os IMPACTADOS; 

monitoramento dos impactos e das ações corretivas, bem como 

prevenção de eventuais novos impactos,; 

execução responsável e planejada dos PROGRAMAS, devendo
-se 

evitar os impactos ambientais e sociais decorrentes dos pr
óprios 

PROGRAMAS ou, na impossibilidade, mitigá-los; 

execução privada, sob a fiscalização e supervisão do PODER 

PÚBLICO na forma da lei e deste Acordo; 

acompanhamento, monitoramento e fiscalização pelo PODER 

PÚBLICO e pela auditoria independente contratada; 

promover a transparência e o acesso às informações pela socied
ade 

no processo de execução das ações previstas neste Acordo; e 
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r) respeito ao direito de privacidade dos IMPACTADOS. 

CLÁUSULA 08: Os eixos temáticos e respectivos PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS a serem elaborados, desenvolvidos e executados pela 

FUNDAÇÃO a ser instituída, detalhados em capítulo próprio, são os seguintes: 

|. ORGANIZAÇÃO SOCIAL: 

a) 

b) 

c) 

d) 

Programa de levantamento e de cadastro dos IMPACTADOS; 

Programa de ressarcimento e de indenização dos IMPACTADOS; 

Programa de proteção e recuperação da qualidade de vida dos povos 

indígenaà; 

Programa de proteção e recuperação da qualidade de vida de outros povos 

e comunidades tradicionais; 

Programa de Proteção Social; 

Programa de Comunicação, Participação, Diálogo e Controle Social; e 

Programa de Assistência aos Animais. 

. INFRAESTRUTURA: 

Programa de reconstrução, recuperação e realocação de Bento Rodrigues, 

Paracatu de Baixo e Gesteira; 

Programa de recuperação do Reservatório da UHE Risoleta Neves; e 

Programa de Recuperação das demais Comunidades e Infraestruturas 

impactadas entre Fundão e Candonga, inclusive Barra Longa. 

Ill. EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER: 

a) 

b) 

C) 

Programa de Recuperação das Escolas e Reintegração da Comunidade 

Escolar; 

Programa de Preservação da Memória Histórica, Cultural e Artística; e 

Programa de apoio ao turismo, cultura, esporte e lazer. 

IV. SAÚDE: 
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— a) Programa de Apoio à Saúde Física e Mental da População Impactada. 

V. INOVAÇÃO: 

a) Programa de Apoio à Pesquisa para Desenvolvimento e Utilização de 

Tecnologias Socioeconômicas Aplicadas à Remediação dos Impactos. 

VIl. ECONOMIA 

a) Programa de Retomada das Atividades Aquícolas e Pesqueiras; 

b) Programa de Retomada das Atividades Agropecuárias; 

c) Programa de Recuperação e Diversificação da Economia Regional com 

Incentivo à Indústria; 

d) Programà de Recuperação de Micro e Pequenos Negócios no Setor de 

Comércio, Serviços e Produtivo; 

e) Programa de Estímulo à Contratação Local; 

f) Programa de Auxílio Financeiro Emergencial aos IMPACTADOS,; e 

g) Programa de Ressarcimento dos gastos públicos extraordinários dos 

COMPROMITENTES 

VIl. GERENCIAMENTO DO PLANO DE AÇÕES 

a) Programa de gerenciamento dos programas socioeconômicos. 

CLÁUSULA 09: As partes reconhecem que devem ser assegurados aos 

IMPACTADOS no âmbito dos PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS: 

L. Reparação; 

TA Participação nos PROGRAMAS, PROJETOS e ações; 

. Informação; e 

IV. Restituição de bens públicos e comunitários. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O disposto no caput não exclui medidas ou ações que 

sejam decorrentes do detalhamento dos PROGRAMAS 

SOCIOECONOMICOS,. 

CLÁUSULA 10: São modalidades de reparação socioeconômica: a reposição, 

a restituição e a recomposição de bens; a indenização pecuniária em prestação 

única ou continuada, enquanto identificada tecnicamente a necessidade; o 

reassentamento padrão, rural ou urbano, nos termos do Acordo e observadas 

as políticas e normas públicas; o autoreassentamento; a permuta; a assistência 

para remediação e mitigação dos efeitos do EVENTO; e, na medida em que a 

reparação não seja viável, considerando critérios de proporcionalidade e 

eficiência e observados os PRINCÍPIOS, conforme definições a seguir: 

| — Reposição, Restituição e Recomposição de Bens: reposição, reforma, 

reconstituição ou construção de novas estruturas, conforme padrão da política 

pública, quando o bem, benfeitoria, parte acessória ou estrutura tiver sido 

destruído ou danificado pelo EVENTO; 

|l — Indenização Pecuniária em Prestação Única: reparação em forma 

monetária, paga em parcela única, em caráter individual ou por unidade 

familiar, paga a pessoa física ou jurídica (neste último caso, apenas micro e 

pequenas empresas), sendo tal pagamento decorrente da indenização por 

danos, conforme parâmetros do PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO 

COORDENADA; 

|ll — Indenização Pecuniária em Prestação Continuada enquanto identificada 

tecnicamente a necessidade: reparação em forma monetária, paga em 

parcelas periódicas, em caráter individual ou por unidade familiar, paga a 

pessoa física ou jurídica (neste último caso, apenas micro e pequenas 

empresas), quando a reparação dever-se à perda ou comprometimento parcial 

da atividade geradora de renda ou de subsistência, cujo valor não poderá ser 

inferior ao salário mínimo, acrescido do pagamento de aluguel social em caso 

de perda ou indisponibilidade de imóvel, conforme prazo definido no respectivo 

PROGRAMA; 
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IV — Reassentamento Padrão, Rural ou Urbano: quando a reparação ocorre 

por meio da entrega conjunta de terreno, moradia e infraestrutura, observando- 

se o disposto na legislação fundiária e baseando-se em parâmetros básicos de 

orientação, tais como escolha da terra e tamanho da moradia sendo tal 

modalidade cabível quando a reposição, restituição ou recomposição do bem 

imóvel afetado não for tecnicamente viável, nos termos das normas e políticas 

públicas; 

V — Auto reassentamento assistido: quando oferecida a condição econômico- 

financeira na qual o beneficiário aceita e se responsabiliza pelo próprio 

remanejamento, devendo o valor pactuado incluir não só o valor do imóvel e 

do terreno, mas também uma indenização pelo mobiliário e pelos bens e 

benfeitorias destruídos, exceto quando o mobiliário ou bens já tiverem sido 

fornecidos; pelos custos da mudança; e valor equivalente a um aluguel 

estimado entre as partes, cobrindo o período entre o EVENTO e o efetivo 

pagamento da indenização, deduzidos dos valores que já tiverem sido 

adiantados pela SAMARCO aos IMPACTADOS para esse efeito; 

VI — Permuta: quando se oferece outro bem, ou a possibilidade de exercício de 

algum outro direito material ou imaterial como forma de reparação, dentro dos 

parâmetros a serem definidos nos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e os 

PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS e não violem os princípios essenciais à 

dignidade da pessoa humana; e 

VII — Assistência para remediação e mitigação dos efeitos do EVENTO: apoio 

e assistência aos IMPACTADOS pelo EVENTO, sob a forma de ações e 

serviços de remediação e mitigação de seus efeitos, voltados à recuperação 

da capacidade de sustento, nos termos dos PROGRAMAS deste Acordo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medidas referidas nesta Cláusula serão 

negociadas entre a FUNDAÇÃO e os IMPACTADOS, devendo ser previstos 

mecanismos que assegurem uma negociação justa, rápida, simples e 

transparente, a qual poderá ser acompanhada pelo PODER PÚBLICO, nos 

termos do PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: a indenização a que se refere o inciso |ll desta 

Cláusula, não poderá ser inferior a 1 (um) salário mínimo por mês, acrescido 

de 20% (vinte por cento) por dependente, considerando-se como dependente 

os previstos no art. 16 da Lei 8.213/1991. 

CLÁUSULA 11: Entende-se como Participação nos PROGRAMAS a 

possibilidade de os IMPACTADOS efetivamente participarem, serem ouvidos 

e influenciar em todas as etapas e fases decorrentes do presente Acordo, tanto 

na fase de planejamento como na efetiva execução dos programas e ações 

referidas neste Acordo, devendo tal participação ser assegurada em caráter 

coletivo, seguindo metodologias que permitam expressão e participação 

individual, nos termos deste Acordo. 

CLÁUSULA 12: O acesso à Informação implica que todos os PROGRAMAS 

decorrentes deste Acordo devem ser de acesso público e divulgados em 

linguagem acessível aos IMPACTADOS, devendo ser apresentados de uma 

forma transparente, clara e, sempre que possível, objetiva. 

CLÁUSULA 13: A Restituição de Bens Públicos e Comunitários diz respeito 

às medidas reparatórias e compensatórias, de caráter coletivo, destinadas a 

restituição de bens e serviços públicos afetados pelo EVENTO, bem como para 

realizar as compensações pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Restituição de Bens Públicos e Comunitários-é de 

caráter público e coletivo e não poderá ser objeto de qualquer negociação de 

caráter individual. 

CLÁUSULA 14: Os IMPACTADOS têm direito a usufruir do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem como a usuífruir de bens públicos e 

comunitários, nos padrões de política pública, que tenham sido impactados 

pelo EVENTO, observada a SITUAÇÃO ANTERIOR. 

CLÁUSULA 15: Os eixos temáticos e respectivos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS a serem elaborados e executados pela FUNDAÇÃO, 

detalhados em capítulo próprio, são os seguintes: 
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GESTÃO DOS REJEITOS E RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DA 

ÁGUA 

a) Programa de manejo dos rejeitos decorrentes do rompimento da 

barragem de Fundão, considerando conformação e estabilização in situ, 

escavação, dragagem, transporte, tratamento e disposição; 

b) Programa de implantação de sistemas de contenção dos rejeitos e de 

tratamento in situ dos rios impactados; 

. 

a) 

. 

a) 

c) 

b) 

V. 

RESTAURAÇÃO FLORESTAL E PRODUÇÃO DE ÁGUA 

Programa de recuperação da ÁREA AMBIENTAL 1 nos municípios 

de Mariana, Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, 

incluindo biorremediação; 

Programa de recuperação de Áreas de Preservação Permanente 

(APP) e áreas de recarga da Bacia do Rio Doce controle de 

processos erosivos; 

Programa de recuperação de Nascentes. 

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

Programa de conservação da biodiversidade aquática, incluindo
 água 

doce, zona costeira e estuarina e área marinha impact
ada; 

Programa de fortalecimento das estruturas de triagem e 
reintrodução 

da fauna silvestre; 

Programa de conservação da fauna e flora terrestre. 

SEGURANÇA HÍDRICA E QUALIDADE DA ÁGUA 

Programa de coleta e tratamento de esgoto e de dest
inação de 

resíduos sólidos; e 

Programa de melhoria dos sistemas de abastecimento de água. 

EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO 
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a) 

b) 

c) 

Vl. 

b) 

VIl. 

a) 

b) 

Vil 

Programa de educação ambiental e preparação para as emergências 

ambientais; 

Programa de informação para a população da ÁREA AMBIENTAL 1; 

e 

Programa de comunicação nacional e internacional. 

PRESERVAÇÃO E SEGURANÇA AMBIENTAL 

Programa de gestão de riscos ambientais na ÁREA AMBIENTAL 1 

da Bacia do Rio Doce; e 

Programa de investigação e monitoramento da Bacia do Rio Doce, 

áreas estuarinas, costeira e marinha impactadas. 

GESTÃO E USO SUSTENTÁVEL DA TERRA 

Programa de consolidação de unidades de conservação; e 

Programa de fomento à implantação do CAR e dos PRAs na ÁREA 

AMBIENTAL 1 da Bacia do Rio Doce. 

GERENCIAMENTO DO PLANO DE AÇÕES 

Programa de gerenciamento do plano de recuperação ambiental
 da 

bacia do rio Doce, áreas estuarinas, costeiras e marinha. 

CLÁUSULA 16 Os  PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS . ou 

SOCIOAMBIENTAIS podem prever, desde que de forma expressa neste 

Acordo, medidas e ações específicas em locais fora da ÁREA DE 

ABRANGÊNCIA, desde que se refiram à população impactada o
u concorram 

para a efetiva recuperação ambiental dos corpos hídricos diretamente 

atingidos pelo EVENTO. 
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CLÁUSULA  17: Os —“PROGRAMAS  SOCIOECONÔMICOS & 

SOCIOAMBIENTAIS contemplam medidas cuja execução poderá depender de 

atos de terceiros, situações nas quais a FUNDAÇÃO não será 

responsabilizada por quaisquer atrasos ou alterações na forma de execução 

dos PROGRAMAS que não lhes sejam imputáveis, respeitado o PARÁGRAFO 

PRIMEIRO das CLÁUSULAS 185 e 248. 

CAPÍTULO SEGUNDO: PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS 

CLÁUSULA 18: Para a reparação e a compensação das consequências 

socioeconômicas do EVENTO, deverão ser elaborados, desenvolvidos e 

executados pela FUNDAÇÃO os seguintes PROGRAMAS, agrupados em sete 

eixos temáticos: i) Organização Social; ii) Infraestrutura; ili) Educação, Cultura 

e Lazer; iv) Saúde; v) Inovação; vi) Economia; e vii) Gerenciamento do Plano 

de Ações. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. Todas ações socioeconômicas, incluindo 

cadastros, já realizadas pela SAMARCO poderão ser utilizadas pela 

FUNDAÇÃO. 

PARAGRAFO SEGUNDO. Para a regular execução dos PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS é necessária a participação efetiva da rede pública no 

cumprimento de suas atribuições regulares, com a observância de seus fluxos, 

protocolos de atendimento e prestação dos respectivos serviços públicos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se, ao longo da execução deste Acordo, restar 

comprovada a inexistência de solução viável para as ações de reparação 

previstas nos PROGRAMAS, essas serão substituídas por medidas 

compensatórias equivalentes, as quais serão definidas por meio de estudos 

realizados pelos EXPERTs e aprovados pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO, 

ouvidos os órgãos do PODER PÚBLICO competentes. 

SEÇÃO |: ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
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SUBSEÇÃO |l.1: Programa de levantamento e de cadastro d
os IMPACTADOS. 

CLÁUSULA 19: Em até 8 (oito) meses da assinatura deste Acordo, a 

FUNDAÇÃO deverá concluir o procedimento de cadastr
amento individualizado 

dos IMPACTADOS  considerando àa ÁREA DE ABRANGÊNCIA 

SOCIOECONÔMICA . 

CLÁUSULA 20: Deverá ser identificada a totalida
de das áreas em que se 

constatarem impactos sociais, culturais, econômicos 
ou ambientais, em estudo 

contratado pela FUNDAÇÃO e realizado por instituição independente a partir 

de orientações do COMITÊ INTERFEDERATIVO, 
que deverá validá-lo. 

CLÁUSULA 21: O cadastro se refere às pessoas
 físicas e jurídicas (neste 

último caso, apenas micro e pequenas emp
resas), famílias e comunidades, 

devendo conter o levantamento das perdas materiais e das atividades 

econômicas impactadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para cadastro, o IM
PACTADO deverá apresentar, 

por meio de documentos públicos ou p
rivados, ou outros meios de prova, 

comprovação de dados pessoais, idade, gênero, composição do núcleo 

familiar, local de residência original, ocup
ação, grau de escolaridade, renda 

familiar antes do EVENTO, número de do
cumento de identidade e CPF, se 

houver, fundamento do enquadramento co
mo IMPACTADO, comprovação dos 

prejuízos sofridos, por meio de documentos p
úblicos ou privados, ou outros 

meios de prova, e outros dados que venham 
a se mostrar necessários. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em casos exc
epcionais, a FUNDAÇÃO poderá 

aceitar que os IMPACTADOS que não pos
suam oS documentos mencionados 

no parágrafo anterior poderão comprovar a
s informações requeridas mediante 

declaração escrita a ser feita, sob as pena
s da lei, conforme PRIMEIRO 

TERMO ADITIVO AO TERMO DE COMPR
OMISSO SOCIOAMBIENTAL 

PRELIMINAR celebrado com o Ministério P
úblico Federal, do Trabalho e do 

Estado do Espírito Santo em 4 de dezembro
 de 2015. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Para cadastramento das pessoas jurídicas, 

deverão ser apresentados os documentos que comprovem númer
o de CNPUJ, 

inscrição estadual, razão social, nome fantasia, composição do quadro 

societário, ramo de atividade, faturamento e lucro anual, ende
reço da sede e 

filiais, quando aplicável, informação quanto ao enquadramento 
como pequena 

ou microempresa, cooperativa ou associação e outros dados que
 venham a se 

mostrar necessários. 

PARÁGRAFO QUARTO: Observados os critérios estabelecidos — no 

PARÁGRAFO PRIMEIRO acima, quando aplicável, de
verá ser registrado o 

enquadramento do cadastrado em situações —específicas de maior 

vulnerabilidade que demandem atendimento especiali
zado e/ou prioritário, 

incluindo-se nesse critério as mulheres que sejam chef
es de família, crianças, 

adolescentes, idosos, analfabetos e pessoas com de
ficiência, devendo-se, 

nesses casos, seguir protocolos próprios. 

PARÁGRAFO QUINTO: Estudo técnico realizado
 pelos EXPERTS poderá 

incluir a necessidade de levantamento de outras informaçõ
es. 

PARÁGRAFO SEXTO: A elegibiidade para O PROGRAMA DE 

NEGOCIAÇÃO COORDENADA será determinada na f
orma da CLÁUSULA 34, 

de modo que a inclusão no cadastro não implica o recon
hecimento automático 

da elegibilidade e da extensão dos danos alegados.
 

CLÁUSULA 22. Caberá à FUNDAÇÃO detfin
ir, a partir dos estudos técnicos, 

se a pessoa física ou jurídica, famílias ou comunidades, atenderam aos 

requisitos e critérios para ser cadastrado, deven
do o cadastro ser submetido à 

validação do COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cadastro deverá se
r revisado, complementado 

ou corrigido em caso de distorções, incorreções o
u falhas identificadas pela 

própria FUNDAÇÃO, pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO
 ou pelas empresas 

de auditoria independente. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de identificação de fraude, devidamente 

apurada, a FUNDAÇÃO poderá excluir o respectivo cadastro, devendo 

submeter o caso à validação do COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

CLÁUSULA 23: O cadastro previsto neste PROGRAMA servirá como 

referência de dimensionamento e quantificação de todos os PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS. 

CLÁUSULA 24: Caberá à FUNDAÇÃO efetuar o levantamento das perdas 

materiais dos IMPACTADOS, por meio do cadastramento definido na 

CLÁUSULA 22, registrando os danos informados pelos mesmos, devendo-se 

agregar outras informações verificadas em inspeção local ou por outros meios 

de prova. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Sempre que possível, deverá ser realizado registro 

fotográfico dos locais e objetos alegados como danificados. 

CLÁUSULA 25: Deverá ser dado conhecimento ao COMITÊ 

INTERFEDERATIVO acerca do andamento do cadastro de forma trimestral até 

a sua finalização, o qual deverá ser submetido à validação do COMITÉÊ 

INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Até a finalização e validação-do cadastro, este deverá 

ser considerado para as ações de emergência e demais ações necessárias. 

CLÁUSULA 26: As pessoas identificadas como IMPACTADAS deverão ser 

informadas pela FUNDAÇÃO dos direitos e PROGRAMAS previstos neste 

ACORDO. 

CLÁUSULA 27: As pessoas e famílias identificadas em situação de 

vulnerabilidade ou risco por violação de direitos fundamentais, sem prejuízo 

das obrigações da FUNDAÇÃO, serão encaminhadas por esta para 

atendimento em programas e políticas sociais estabelecidas e de competência 

do PODER PÚBLICO, quando qualificadas para tais programas. 
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CLÁUSULA 28: AÀ FUNDAÇÃO deverá criar mecanismos permanentes de 

atualização, revisão e correção do cadastro para situações individualizadas, 

que poderá ser utilizado tanto para a inclusão quanto a exclusão de pessoas 

físicas e jurídicas. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Será efetuado um monitoramento socioeconômico das 

famílias no âmbito específico dos PROGRAMAS. 

CLÁUSULA 29: Deverá ser permitido o acesso ao banco de dados referido 

neste PROGRAMA aos representantes do COMITÊ INTERFEDERATIVO e 

dos órgãos públicos competentes quando requerido. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os IMPACTADOS poderão ter acesso ao seu 

próprio cadastro quando requerido à FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Qualquer pedido de relatório dos dados constantes 

no banco de dados que sejam solicitados pelo PODER PÚBLICO deverá ser 

atendido no prazo de até vinte dias. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Qualquer pedido de relatório dos dados constantes 

no banco de dados que sejam solicitados por representantes IMPACTADOS 

deverá ser atendido no prazo de até vinte dias. 

CLÁUSULA 30: O cadastramento deverá observar o Protocolo Nacional 

Conjunto para Proteção Integral a Crianças e Adolescentes, Pessoas Idosas e 

Pessoas com Deficiência em Situação de Riscos e Desastres (Portaria 

Interministerial n. 2, de 6 de dezembro de 2012). 

SUBSEÇÃO |[12: Programa de ressarcimento e de indenização dos 

IMPACTADOS 

CLÁUSULA 31: A FUNDAÇÃO deverá elaborar e executar um programa dé 

ressarcimento e de indenizações, por meio de negociação coordenada, 

destinado a reparar e indenizar os IMPACTADOS, na forma da CLÁUSULA 10, 

que comprovem prejuízos e danos ou demonsirem a impossibilidade de fazê- 

lo, na forma da CLÁUSULA 21. 
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CLÁUSULA: 32: O PROGRAMA deverá priorizar a reparação dos 

IMPACTADOS residentes nos municípios e distritos de Mariana, Barra Longa, 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, Mascarenhas, Regência e Povoação. 

CLÁUSULA 33: Para implementação do programa previsto na Cláusula 

Trigésima Segunda, a FUNDAÇÃO deverá estabelecer um programa de 

negociação, coordenado, dirigido e conduzido por coordenador com formação 

na área jurídica (“PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA'"), o qual 

deverá gerir o PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA, considerando 

as especificidades de cada IMPACTADO, as provas colhidas, o valor das 

indenizações e as modalidades de reparação aplicáveis. 

CLÁUSULA 34: AÀA FUNDAÇÃO elaborará os parâmetros de indenização 

considerando as condições socioeconômicas dos IMPACTADOS na 

SITUAÇÃO ANTERIOR, bem como os princípios gerais da lei brasileira e os 

parâmetros existentes na jurisprudência brasileira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A adesão ao PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO 

COORDENADA pelos IMPACTADOS é facultativa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A determinação da elegibiidade dos 

IMPACTADOS para o PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA e dos 

parâmetros de indenizacao a serem estabelecidos no âmbito do mesmo, 
será 

proposta pela FUNDACÃO e submetida à validação do COMITÊ 

INTERFEDERATIVO. 

CLÁUSULA 35: Os IMPACTADOS cadastrados que se enquad
rem nos 

critérios para indenização e que sejam declarados elegiveis pela FUNDA
ÇÃO 

para participar do PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA de
verão 

ser convidados a aderir a essa iniciativa e participar das negociações, 

conforme cronograma a ser estabelecido e divulgado pela FUNDAÇÃO. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. As negociações deverão ocorrer em localidades e 

ambientes que facilitem o acesso e a participação dos IMPACTADOS. 

CLÁUSULA 36: Os IMPACTADOS que, ao final das negociações, não 

aceitarem os termos do acordo apresentado no âmbito do PROGRAMA DE 

NEGOCIAÇÃO COORDENADA, poderão pleitear eventual indenização pelas 

vias próprias, mas não poderão ser excluídos dos demais PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS como decorrência exclusiva da referida negativa. 

CLÁUSULA 37: Para a celebração dos acordos no âmbito do Programa de 

Negociação Coordenada, deverá ser promovida a assistência jurídica gratuita 

aos IMPACTADOS que não estiverem representados por advogados, em 

especial para populações vulneráveis atingidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Para atendimento da previsão do caput, a FUNDAÇÃO 

deverá buscar parcerias com a Defensoria Pública e com a Ordem dos 

Advogados do Brasil. 

CLÁUSULA 38: O PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA deverá 

ser concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses da assinatura deste 

Acordo, devendo o pagamento das indenizações ser efetuado em até 3 (três) 

meses da conclusão da negociação, sem prejuízo das ações emergenciais que 

já estejam em curso, as quais deverão ser consideradas no âmbito do 

PROGRAMA SOCIOECONÔMICO. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os prazos previstos no caput poderão ser, 

excepcionalmente revistos, desde que devidamente fundamentados e 

validados pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

SUBSEÇÃO 1.3: Programa de proteção e recuperação da qualidade de vida 

dos povos indígenas; 
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CLÁUSULA 39: A FUNDAÇÃO deverá executar um programa para oferecer 

atendimento especializado aos povos indígenas do território KRENAK e das 

terras indígenas de COMBOIOS, TUPINIQUIM e CAIEIRAS VELHAS |l. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O PROGRAMA deverá ser construído em conjunto 

com os indiígenas, em tratativas e negociações que contem com a participação 

da Fundação Nacional do Índio — FUNAI. 

CLÁUSULA 40: O atendimento a que se refere este PROGRAMA dev
erá 

respeitar as formas próprias de organização social, costumes, usos e tradiç
ões 

dos povos indígenas KRENAK, TUPINIQUIM e GUARANI. 

CLÁUSULA 41: Deverão ser previstos mecanismos para a re
alização de 

consulta e a participação dos povos indiígenas em todas as
 fases deste 

PROGRAMA. 

CLÁUSULA 42: Deverá ser prevista a supervisão, a participação e 
a validação 

da FUNAI e da Secretaria Especial de Saúde Indígena do Ministéri
o da Saúde 

— SESAI em todas as fases deste PROGRAMA, no âmbito de suas 

competências. 

CLÁUSULA 43: As seguintes ações deverão ser desenvolvidas pela 

FUNDAÇÃO em relação ao povo KRENAK, no Estado 
de Minas Gerais, sem 

prejuízo do que restar acordado diretamente com os in
diígenas: 

|.Manutenção das medidas de apoio emergencial previstas 
no acordo de 

16/11/2015 celebrado com a VALE S.A.; 

Il. Monitoramento contínuo das seguintes situações, pr
evistas no acordo 

de 16/11/2015 celebrado com a VALE S.A: 

a) abastecimento de água; 

b) qualidade da água; 

c) bovinocultura; 
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d) apoio financeiro mensal às famílias; 

e) saúde; e 

f) atualização das necessidades em diálogo com os indígenas 

KRENAK. 

1. Contratação de consultoria independente, conforme Termo de 

Referência a ser apresentado pela FUNAI, para elaboração de estudo 

circunstanciado dos impactos socioambientais e socioeconômicos do 

EVENTO sobre os KRENAK; 

WV. Detalhamento de um Plano de Ação Permanente, com base no 

estudo previsto no inciso IIl; 

V. Execução, monitoramento e reavaliação das ações componentes 

do Plano de Ação Permanente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medidas previstas nos incisos | e |l, caso não 

tenham sido iniciadas, deverão ter início no prazo de até 10 (dez) dias da 

assinatura deste Acordo, devendo ser mantidas até a entrada em vigor do 

Plano de Ação Permanente; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A contratação da consultoria referida no inciso H 

deverá ser feita em até 90 (noventa) dias, a contar da apresentação do Te
rmo 

de Referência a ser apresentado pela FUNALI. O Termo de Referência deve
 ser 

entregue pela FUNA! em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Acordo. 

PARÁGRAFO QUARTO: As ações previstas no inciso V deverão ser mantidas 

durante toda a duração do Plano de Ação Permanente referido nesta Cláusula. 

CLÁUSULA 44: As seguintes ações deverão ser desenvolvidas pela 

FUNDAÇÃO ou pela SAMARCO em relação aos povos TUPINIQUIM e 

GUARANI localizados nas terras indígenas COMBOIOS, TUPINIQUIM e 

CAIEIRAS VELHAS |!l: 
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L. Caso seja identificada necessidade por meio de diagnóstico 

específico realizado pela FUNDAÇÃO ou pela SAMARCO e 

disponibilizado à Funai e aos povos indígenas em até 20 (vinte) dias 

da.assinatura deste Acordo, serão implementadas medidas de apoio 

emergencial, mediante acordo com as comunidades, com àa 

participação da Funai, observado o previsto nas CLÁUSULAS 40, 41 

e 42, sem prejuízo de a Funai elaborar o seu diagnóstico às suas 

próprias expensas; 

. Execucão e monitoramento contínuo das medidas de apoio 

emergencial, caso cabíveis nos termos do inciso |; 

Contratação de consultoria independente, conforme Termo de 

Referência a ser apresentado pela FUNAI, para elaboração de 

estudo circunstanciado dos eventuais impactos socioambientais e 

socioeconômicos do EVENTO sobre os TUPINIQUIM e os 

GUARANI; 

. Detalhamento de um Plano de Ação Permanente, com base no 

estudo referido no inciso IIl; 

Execução, monitoramento e reavaliação das ações componentes do 

Plano de Ação Permanente, com base no estudo referido no inciso 

; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As tratativas para identificação dos eventuais 

impactos decorrentes do EVENTO deverão ser iniciadas/ret
omadas com as 

comunidades imediatamente, com a participação da FUNAI; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo discordância em relação aos 

diagnósticos e às propostas de medidas emergenciais de que trat
a o inciso |, 

a FUNDAÇÃO e a FUNAI poderão adotar as medidas judiciais e ex
trajudiciais 

para resolver o impasse. Enquanto as discussões relativas aos diagn
ósticos e 

às propostas de medidas emergenciais estiverem em curso, as medid
as sobre 
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as quais houver convergência de entendimento serão executadas pela 

FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A contratação da consultoria referida no inciso |ll 

deverá ser feita em até 90 (noventa) dias, a contar da apresentação do Termo 

de Referência a ser apresentado pela FUNAI. O Termo de Referência deverá 

ser entregue pela FUNAI em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do 

Acordo. 

PARÁGRAFO QUARTO: As ações previstas no inciso V deverão ser mantidas 

durante toda a duração do Plano de Ação Permanente referido neste artigo. 

CLÁUSULA 45: AÀA elaboração, o desenvolvimento e a execução dos 

PROGRAMAS, PROJETOS e ações previstos nesta Subseção não excluem 

os indígenas dos demais PROGRAMAS, exceto os que forem com aqueles 

incompatíveis, nos termos dos PROGRAMAS. 

SUBSEÇÃO |1.4: Programa de proteção e recuperação da qualidade de vida 

de outros povos e comunidades tradicionais; 

CLÁUSULA 46: AÀA FUNDAÇÃO deverá estabelecer tratativas com as 

Comunidades Remanescentes do Quilombo de Santa Efigênia, em Mariana —
 

MG, e exeóutar estudo para identificar eventuais impactos às referidas 

comunidades em decorrência do EVENTO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso sejam identificados impactos que justifi
quem 

a adoção de medidas emergenciais, a FUNDAÇÃO deverá implemetá-las c
om 

a devida urgência, enquanto perdurar a necessidade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para elaboração de estudo previsto
 no caput, a 

FUNDAÇÃO contratará consultoria independente, em até 90 (noven
ta) dias, a 

contar da apresentação do Termo de Referência a ser apresentado 
pela 

Fundação Cultural Palmares - FCP. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso o resultado do estudo previsto no ca
put 

indique a necessidade, a FUNDAÇÃO elaborará um programa de ação 
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permanente, que deverá ser construído em conjunto com as comunidades, em 

tratativas e negociações que contem com a participação da Fundação Cultural 

Palmares — FCP. 

CLÁUSULA 47: O atendimento emergencial e aquele que decorrer de 

programa, caso sejam necessários na forma desta subseção, deverá respeitar 

as formas próprias de organização social, costumes, usos e tradições das 

Comunidades Remanescentes de Quilombo de Santa Efigênia. 

CLÁUSULA 48: Para o atendimento emergencial e aquele que decorrer de 

programa, caso sejam necessários na forma desta subseção, deverão ser 

previstos mecanismos para a realização de consulta e a participação das 

comunidades em todas as fases, bem como a supervisão, a participação e a 

validação da FCP em todas as fases, no âmbito de suas competência
s. 

CLÁUSULA 49: A elaboração, o desenvolvimento e a execução dos 

programas e ações previstos nesta Subseção não excluem as c
omunidades e 

seus membros dos demais PROGRAMAS, exceto os que for
em com aqueles 

incompatíveis, nos termos dos PROGRAMAS. 

CLÁUSULA 50: Caso haja indícios trazidos pelo PODER
 PÚBLICO de outras 

comunidades tradicionais que tenham sido porventura impactadas pelo 

EVENTO, a FUNDAÇÃO deverá adotar o mesmo procedimento previsto nesta 

subseção. 

CLÁUSULA 51: Compreende-se por Povos e Comunidades Tr
adicionais os 

grupos culturalmente diferenciados e que s
e reconhecem como tais, que 

possuam formas próprias de organização social
, que ocupam e usam territórios 

e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 

práticas gerados e transmitidos pela tradição.
 

PARÁGRAFO ÚNICO: Excluem-se deste progr
ama os povos indígenas, os 

quais deverão ter um programa próprio previsto 
nas Cláusulas da SUBSEÇÃO 

1.3. 
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CLÁUSULA 52: Para os efeitos deste Acordo, entendem-se como Territórios 

Tradicionais os espaços necessários à reprodução cultural, social e econômica 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, utilizados de forma permanente, 

mesmo que com uso efetivo sazonal.. 

CLÁUSULA 53: O presente programa deverá observar o art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT); a Lei nº 7.668, de 22 de
 

agosto de 1988; o Decreto nº 4.887, de 2º de novembro de 2003; o Decr
eto nº 

6.040, de 7 de fevereiro de 2007; e o Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de
 2000, 

bem como a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Tra
balho — 

OIT. 

SUBSEÇÃO |.5: Programa de Proteção Social 

CLÁUSULA 54: AÀ FUNDAÇÃO deverá elaborar, desenvolver e executa
r um 

programa para promover à proteção social, por meio de ações 

socioassistenciais, incluindo ações socioculturais e apoio psicossocial, 

desenvolvendo o acompanhamento às famílias e 
aos indivíduos impactados 

pelo EVENTO, priorizando os IMPACTADOS com
 deslocamento físico. 

CLÁUSULA 55: O PROGRAMA deverá ser direcionado às fa
mílias e às 

pessoas que necessitem de ações de pro
teção social de acordo com os 

parâmetros estabelecidos pela FUNDAÇÃO, em conformidade com as 

políticas públicas, em decorrência do EV
ENTO. 

CLÁUSULA 56: Excluído o que for de com
petência do PODER PÚBLICO, o 

PROGRAMA de proteção social deverá apo
iar a adoção de protocolo para 

atendimento dos IMPACTADOS que estej
am em situação de vulnerabilidade 

ou de risco social por violação de direitos 
fundamentais: em decorrência do 

EVENTO. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O PROGRAMA de proteç
ão social deverá apoiar a 

continuidade dos serviços públicos essenciais, nos casos em que Sua 

interrupção ou prejuízo no atendimento à população tiver decorrido do 

EVENTO. 
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CLÁUSULA 57: As ações referidas no artigo anterior deverão observar 
as 

regras e diretrizes da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica
 

da Assistência Social — LOAS); da Lei nº 12.608, de 10 de abril de 
2012; da 

Política Nacional de Assistência Social; e do Protocolo Nacional Conjunto para 

Proteção Integral a Crianças e Adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas c
om 

Deficiência em Situação de Riscos e Desastres (Portaria Interministerial n.
 2, 

de 6 de dezembro de 2012). 

CLÁUSULA 58: Esse PROGRAMA deverá ser iniciado em até 30 
(trinta) dias 

da assinatura deste Acordo e terá duração de 36 (trinta e seis) mese
s, a contar 

do seu início. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo previsto no caput poderá ser pr
orrogado, caso 

esta necessidade seja fundamentadamente justificada 12 (doze
) meses antes 

de encerrado o prazo original. 

SUBSEÇÃO 1.6: Programa de Comunicação, Participaçã
o, Diálogo e Controle 

Social 

CLÁUSULA 59: A FUNDAÇÃO deverá assegurar a participação 
social nos 

processos de identificação e detalhamento de PROG
RAMAS e PROJETOS, 

incluindo prestação de contas das ações relativas aos PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS. 

CLÁUSULA 60: A população impactada € OS INDIRETAMENTE 

IMPACTADOS terão acesso à informação
 ampla, transparente, completa e 

pública, em linguagem acessível, adequada e compreensível a to
dos os 

interessados, como condição necessária à part
icipação social esclarecida. 

CLÁUSULA 61: Fica reconhecida a multiplicid
ade de formas e procedimentos 

de divulgação e efetiva participação social, desd
e audiências públicas até o 

uso de múltiplas mídias de modo a favorecer 
uma participação esclarecida. 

CLÁUSULA 62: O presente programa deverá p
romover a participação das 

pessoas físicas e jurídicas, comunidades e mo
vimentos sociais organizados. 
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CLÁUSULA 63: Caberá à FUNDAÇÃO a realização de painéis temáticos 

periódicos, ou mediante demanda específica devidademente justificada, 

considerando a área de influência do tema a ser tratado, no curso da execução 

do respectivo PROGRAMA. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Além dos painéis temáticos, deverão ser realizados 

eventos anuais de prestação de contas das ações da FUNDAÇÃO em todas 

as bases regionais de referência física, com apresentação de relatórios das 

ações realizadas. 

CLÁUSULA 64: Deverão ser criados canais permanentes de comunicação e 

interação com a sociedade em espaços fixos ou itinerantes, se necessário, 

devendo ser previstas as seguintes ações: 

a) instituição de mesa de diálogo e negociação permanente, no curso 

deste PROGRAMA; 

b) construção e manutenção do sítio virtual específico na internet 

para divulgação das informações relacionadas ao EVENTO; 

c) criação e manutenção de espaços dialogais com as comunidades, 

tanto espaços fixos quanto móveis; 

d) implementação do mecanismo de ouvidorias para moni
toramento 

das ações do plano de reparação, e para recebimento de 

reclamações e comentários por parte dos IMPACTADOS; 
e 

e) central 0800 de atendimento à população. 

CLÁUSULA 65: Deverá ser desenvolvida pela FUNDAÇÃO . plataforma 

interativa sobre o EVENTO, suas consequências e medidas imple
mentadas no 

âmbito dos PROGRAMAS e dos PROJETOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A finalidade da plataforma é assegurar u
m inventário 

de dados e informações, bem como preservar as me
mórias culturais, técnicas 

e científicas sobre o EVENTO, promovendo o acesso da população
 às 

informações. 
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CLÁUSULA 66: Caberá à FUNDAÇÃO criar uma equipe de comunicação e 

participação social multidisciplinar, com profissionais e estrutura adequada. 

CLÁUSULA 67: Além das medidas acima, as seguintes ações devem ser 

implementadas: 

a) criação de um manual de “perguntas e respostas”, o qual deverá 

estar disponível aos líderes comunitários e deverá esclarecer 

sobre os processos de moradia temporária, auxílio financeiro, 

indenização e outros; 

b) divulgação em redes sociais sobre iniciativas da FUNDAÇÃO, 

esclarecimento de dúvidas e repasse de informações; e 

c) relacionamento com a imprensa e disponibilização de releases aos 

veículos de comunicação. 

CLÁUSULA 68: Deverá ser criada uma Ouvidoria, com a indicação
 de um 

Ouvidor, cujo nome e dados para contato devem ser amplamente div
ulgados 

nos canais institucionais. 

CLÁUSULA 69: Todos os relatórios de acompanhamento dos PR
OGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS devem estar disponíveis para a consulta pública, 

diretamente na página eletrônica, independentemente de 
qualquer tipo de 

cadastramento prévio. 

CLÁUSULA 70: Deverão ser garantidos canais 
de atendimento adequados 

aos grupos vulneráveis. 

CLÁUSULA 71: Os canais de diálogo referidos neste PROGRA
MA devem 

estar em funcionamento em até 90 (noventa) dias
 da assinatura deste Acordo 

e deverão funcionar enquanto este Acordo estiver e
m vigor. 

CLÁUSULA 72: O Ouvidor deverá emitir relatórios trimestrai
s, publicando-os 

na página eletrônica, com dados estatísticos e com a apresentação do 

andamento das atividades referidas no presente programa. 

SUBSEÇÃO 1.7: Programa de Assistência aos Animais 
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CLÁUSULA 73: AÀ FUNDAÇÃO deverá desenvolver um programa para 

assistência aos animais extraviados e desalojados, incluindo os animais 

domésticos, tais como cães e gatos, sendo voltado especificamente para 

Mariana e Barra Longa. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Não se inclui no escopo deste PROGRAMA os animais 

silvestres e a proteção da fauna aquática, os quais serão tratados em 

PROGRAMAS próprios. 

CLÁUSULA 74: Caberá à FUNDAÇÃO realizar as seguintes ações: 

a) resgate dos animais impactados pelo EVENTO; 

b) encaminhamento para os CRAs (Centros de Recolhimento Animal) 

implementados pela FUNDAÇÃO; 

c) prover alimentação aos animais que porventura permanecerem 

nas suas propriedades de origem; 

d) prover assistência médica veterinária a todos os animais 

resgatados e impactados diretamente; 

e) cadastro de todos os animais acolhidos nos CRAs; 

f|  promover evento de adoção para animais que não forem retirados 

pelos seus tutores; e 

g) destinar os animais não adotados para um Santuário, 
conforme 

solicitação do TCP (Termo de Compromisso Preliminar) 
firmado 

entre MPMG e a SAMARCO. 

CLÁUSULA 75: Este programa deverá ser mantido 
pelo prazo mínimo de 2 

(dois) anos, a contar da assinatura deste Acordo
. 

SEÇÃO |: INFRAESTRUTURA 

SUBSEÇÃO 11.1: Programa de reconstrução, recupe
ração e realocação de 

Bento Rodrfgues, Paracatu de Baixo e Gesteira
; 

CLÁUSULA 76: O presente PROGRAMA deve prever ações para a 

recuperação, reconstrução e realocação das local
idades de Bento Rodrigues, 

Paracatu de Baixo e Gesteira atingidas pelo EVEN
TO. 
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CLÁUSULA 77: Fazem parte do presente PROGRAMA as seguintes ações, a 

serem desenvolvidas pela FUNDAÇÃO: 

a) definição, em conjunto com as comunidades, da nova 

b) 

d) 

9) 

localização para o reassentamento; 

aquisição das áreas que foram escolhidas em conjunto com as 

comunidades; 

elaboração e aprovação do projeto urbanístico e demais 

entregáveis de engenharia da nova comunidade; 

implantação da infraestrutura de energia, água, saneamento, 

arruamento, pavimentação, drenagem e acessos; 

elaboração e aprovação dos projetos arquitetônicos e posterior 

construção dos imóveis; 

reassentamento das edificações de uso público, tais como 

escolas, unidades de saúde, praças, quadra coberta e templos 

religiosos, equivalente à SITUAÇÃO ANTERIOR e em 

observância aos padrões da política pública ; 

demolição de estruturas remanescentes e consequente 

limpeza; 

negociação coletiva em instância participativa para definição de 

localização, discussão dos PROJETOS e acompanhamento 

das obras; 

dependendo da peculiaridade de cada caso concreto será 

considerada a possibilidade de autoreassentamento assistido, 

permuta e/ou indenização para os IMPACTADOS que assim 

desejarem; e 
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j) disponibiização de moradia temporária das pessoas 

desalojadas pelo prazo de até 3 (três) meses após a solução 

definitiva de sua moradia. 

CLÁUSULA 78: O presente programa deverá ser iniciado em até 15 (quinze) 

dias e deverá estar concluído em até 36 (trinta e seis) meses, ambos contados 

da assinatura deste Acordo. 

SUBSEÇÃO 1lI.2: Programa de recuperação do Reservatório da UHE Risoleta 

Neves; 

CLÁUSULA 79: A FUNDAÇÃO deverá desenvolver um programa para tratar 

das ações necessárias ao desassoreamento do Reservatório da UHE Risoleta 

Neves e à recuperação das condições de operação da UHE Risoleta Neves. 

CLÁUSULA 80: Deverão ser desenvolvidas ações para o desassoreamento 

do Reservatório da UHE Risoleta Neves e para o reparo na infraestrutura da 

Usina Hidrelétrica, observado o acordo judicial celebrado com o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e com o ESTADO DE MI
NAS 

GERAIS em 6 de fevereiro de 2016 (processo n. 0024.15.086.405-6). 

CLÁUSULA 81: As ações de reparação deverão ser concluídas de 
acordo com 

PROGRAMA a ser aprovado pela FUNDAÇÃO, devendo o PROGRAMA ser 

mantido ativo até a efetiva retomada da operação da UHE 
Risoleta Neves, 

observado o referido acordo. 

SUBSEÇÃO 11.3: Programa de Recuperação das demais Comunidades e 

Infraestruturas impactadas entre Fundão e Candonga, inclusive Ba
rra Longa. 

CLÁUSULA 82: AÀ FUNDAÇÃO deverá providenciar a—recuperação ou 

reconstrução das infraestruturas danificadas pelo EVENTO, observada a 

SITUAÇÃO ANTERIOR em observância aos padrões da polític
a pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Esse programa é voltado para as comunid
ades e 

infraestruturas impactadas entre Fundão e Candonga, inclus
ive Barra Longa, 
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ressalvadas as medidas previstas no programa de recuperação, reconstrução 

e realocação de Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo e Gesteira. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso sejam identificadas outras comunidades e/ou 

infraestruturas impactadas em outra localidade como decorrência do EVENTO, 

esse programa também será estendido a elas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Sendo necessário o reassentamento ou 

realocação temporáriadas famílias e realocação de equipamentos públicos, 

deverá ser previsto o fornecimento de infraestrutura básica, a saber: acesso à 

água potável, energia elétrica e saneamento, em local que permita 

acessibilidade. 

CLÁUSULA 83: O planejamento deverá observar o padrão e os parâmetros 

da política pública. 

CLÁUSULA 84: O programa deverá prever as seguintes ações reparatórias 

para as áreas impactadas entre Fundão e Candonga, observado o parágrafo 

segundo da CLÁUSULA 82: 

a) reestabelecimentos de acessos; 

b) limpeza e retirada de resíduos nas estruturas impactadas, entulho 

e detritos decorrentes do EVENTO; 

c) demolição de estruturas comprometidas remanescentes e 

consequente limpeza; 

d) reconstrução de pontes; 

e) drenagens; 

f) reconstrução ou reforma de cercas, currais e paiol; 

g) reconstrução ou reforma de igrejas e outros templos religiosos; 

h) reconstrução ou reforma de campos de futebol e espaços de 

prática esportiva de acesso público; 

) —reconstrução ou reforma de centros comunitários, praças e locais 

públicos de lazer; 

j) reconstrução ou reforma de poços artesianos e pinguelas; 
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k) recuperação ou reforma das vias de acessso impactas pelo 

EVENTO; 

|) contenções de taludes e encostas para acessos; 

m) reconstrução ou reforma das unidades habitacionais impactadas; 

n) reconstrução e recuperação das estruturas de educação e saúde 

impactadas; 

o) r'econstrução e recuperação de todas as pontes, acessos e malhas 

viárias impactadas; 

p) recuperação das estruturas de captação, tratamento e distribuição 

de água impactadas; 

q) recuperação das estruturas de captação e tratamento de esgoto 

impactadas; 

r) reconstrução e recuperação das estruturas de esporte, lazer e 

cultura impactadas; e 

s) reconstrução, recuperação dos demais prédios públicos 

impactados. 

CLÁUSULA 85: Sempre que o reparo da estrutura não puder ser efetuado no 

mesmo local, a escolha do terreno para a nova construção deverá contar com 

participação dos IMPACTADOS e aprovação do PODER PÚBLICO ao qual o 

serviço esteja vinculado. 

CLÁUSULA 86: No caso de estruturas públicas impactadas, além da 

reparação do imóvel, devem ser recompostos os equipamentos, mobiliário e 

instrumental, bem como o material de consumo, comprovadamente perdido ou 

danificado diretamente em razão do EVENTO, necessário ao funcionamento 

do respectivo serviço . 

CLÁUSULA 87: Para os efeitos da CLÁUSULA 86 acima, não sendo possível 

comprovar o volume do estoque de material de consumo destruído, deverá ser 

indenizado o montante correspondente ao consumo da instalação ao longo de 

6 (seis) meses. 
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CLÁUSULA 88: Esse programa deverá ser iniciado em até 15 (quinze) dias e 
deverá ser concluído em até 30 (trinta) meses, a contar da assinatura deste 
Acordo. 

SEÇÃO Ill: EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER 

SUBSEÇÃO IIlL.1: Programa de Recuperação das Escolas e Reintegração da 
Comunidade Escolar 

CLÁUSULA 89: A FUNDAÇÃO deverá providenciar a reconstrução, 
observada a SITUAÇÃO ANTERIOR e conforme padrão e parâmetros da 
política pública, aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais necessários 
às escolas impactadas de Fundão até Candonga, providenciando os meios 
para reintegração de seus respectivos alunos e profissionais envolvidos às 

rotinas escolares. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A aquisição referida no caput deverá estar alinhada à 
política pública e aos padrões estabelecidos pelo Ministério da Educação - 

MEC e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 

CLÁUSULA 90: Nos casos de reassentamento, as estruturas escolares serão 

construídas nas novas comunidades. observada a SITUAÇÃO ANTERIOR, 

seguindo normas e padrões do PODER PÚBLICO e necessidade 

dimensionada nos planos de reassentamento. 

CLÁUSULA 91: Enquanto não estiverem disponibilizadas as estruturas 

definitivas, deverá a FUNDAÇÃO providenciar a oferta de condições de 

acessibilidade dos alunos às escolas temporárias. 

CLÁUSULA 92: Deverão ser previstas ações de capacitação dos profissionais 

de educação para atuação em situações de emergências, bem como para a 

prestação dos serviços decorrentes do EVENTO, de Fundão até UHE Risoleta 

Neves. 
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CLÁUSULA. 93: O PROGRAMA deverá prever, ainda, ações de apoio 

psicopedagógico para alunos e profissionais das escolas impactadas durante 

o período de 36 meses contados da assinatura deste Acordo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, caso 

esta necessidade seja fundamentadamente justificada 06 (seis) meses antes 

de encerrado o prazo original. 

CLÁUSULA 94: Os prazos deste PROGRAMA deverão ser compatíveis com 

o cronograma do Programa de reconstrução, recuperação e realocação de 

Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo e Gesteira e do Programa de 

Recuperação das demais comunidades e infraestruturas impactadas entre 

Fundão e Candonga. 

SUBSEÇÃO IIl.2: Programa de Preservação da Memória Histórica, Cultural e 

Artística 

CLÁUSULA 95: A FUNDAÇÃO deverá elaborar programa para recuperar bens 

culturais de natureza material e preservar patrimônio cultural das comunidades 

de Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo e Gesteira atingidas pelo EVENTO, 

desde que os bens sejam de valor histórico, arqueológico, artístico 

inventariados e/ou tombados pelo IPHAN e/ou IEPHA atingidos pelo EVENTO,. 

CLÁUSULA 96: As ações de preservação do patrimônio devem observar o 

previsto no Termo de Compromisso Preliminar assinado com o MINISTÉRIO 

PÚBLICO ESTADUAL DE MINAS GERAIS em 30 de novembro de 2015. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Complementando as informações disponibilizadas pelo 

IPHAN e pelo IEPHA, o diagnóstico incluirá a realização de inventário 

participativo junto às comunidades atingidas a fim de identificar os elementos 

materiais e imateriais que compõem a cultura local, bem como implementar 

centros de memória. 

53



CLÁUSULA 97: O diagnóstico deverá ser sucedido por Proposta de 

Intervenção para preservação e conservação que estabeleça escala de 

prioridades de ação em razão do grau de risco de perdas irreversíveis dos bens 

culturais, sejam materiais ou imateriais. 

CLÁUSULA 98: A Proposta de Intervenção no patrimônio cultural, a ser 

implementada pela FUNDAÇÃO, deverá contemplar: 

a) desenvolvimento e implementação, por meio de profissionais 

habilitados, de projeto arqueológico dos sítios impactados; 

b) Divulgação do conhecimento científico já produzido a respeito do 

patrimônio —arqueológico da região atingida cujo acesso e 

prosseguimento de pesquisas foi inviabilizado pelas alterações no 

relevo causadas pelo EVENTO; 

c) execução de obras de recuperação do patrimônio cultural impactado 

preferencialmente por meio de canteiros-escola que favoreçam a 

utilização e a capacitação de mão de obra local; 

d) ações para o resgate, a transmissão geracional e a promoção das 

atividades culturais das comunidades, tais como festas e celebrações, 

conhecimentos e técnicas tradicionais, artesanato e culinária. 

CLÁUSULA 99: No que se refere ao esporte e ao lazer, a FUNDAÇÃO deve 

promover o reestabelecimento e revitalização dos espaços e das condições 

necessárias à realização de competições esportivas, eventos de dança e 

música, atividades ocupacionais e de capacitação para idosos, atividades 

infantis em contra-turnos ou períodos de férias, bem como a inserção da 

população atingida em novas atividades e esporte disponíveis em Bento 

Rodrigues e Barra Longa. 

CLÁUSULA 100: O presente programa deverá ser mantido pelo prazo de 60 

meses a contar da aprovação do PROJETO pela FUNDAÇÃO. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, caso 

esta necessidade seja fundamentadamente justificada 06 (seis) meses antes 

de encerrado o prazo original. 

SUBSEÇÃO !ll.3: Programa de apoio ao turismo, cultura, esporte e lazer, de 

cunho reparatório e compensatório. 

CLÁUSULA 101: À FUNDAÇÃO deverá realizar um diagnóstico do impacto do 

Turismo, Cultura,y Esporte e Lazer nos municípios da ÁREA DE 

ABRANGÊNCIA SOCIOECONÔMICA dos dois Estado. 

CLÁUSULA 102: O diagnóstico deverá ser discutido com as comunidades e 

deverá conter o levantamento das manifestações culturais, esportivas e de 

lazer da ÁREA DE ABRANGÊNCIA, com destaque para aquelas associadas 

aos recursos naturais colocados em indisponibilidade pelo EVENTO. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O diagnóstico deverá incluir o inventário de turismo 

local impactado e o diagnóstico das potencialidades turísticas das áreas 

impactadas. 

CLÁUSULA 103: À luz do diagnóstico, poderão ser desenvolvidas as 

seguintes ações relacionadas à cultura, ao turismo, ao esporte e ao lazer nas 

áreas identificadas no diagnóstico como impactadas, como medidas 

compensatórias: 

a) implantação de equipamentos de esporte e lazer; 

b) criação de Memorial em  Bento Rodrigues, em 

entendimento com a comunidade; 

c) apoio técnico e material para ampliação dos Programas 

Mais Cultura nas Universidades e Mais Cultura na Escolas; 
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d) realização de campanha de autodeclaração de grupos, 

CLÁUSULA 104: 

coletivos e entidades culturais por meio da Plataforma 

Rede Cultura Viva; 

modernização de bibliotecas públicas municipais e criação 

de um Comitê Nacional de Incentivo à Leitura, de forma a 

fomentar ações de promoção da leitura. 

implantação de equipamentos culturais e desenvolvimento 

de ações de fomento e incentivo à cultura em consonância 

com a Política e o Sistema Nacional de Cultura; 

revitalização do Programa Estrada Real, na ÁREA DE 

ABRANGÊNCIA, com vistas à atração do turismo para as 

localidades afetadas; e 

Implementação de ações de desenvolvimento da Pesca 

Esportiva/Amadora para a bacia hidrográfica. 

À luz do diagnóstico, deverão ser desenvolvidas as 

seguintes ações relacionadas à cultura, ao turismo, ao esporte e ao lazer nas 

áreas identificadas no diagnóstico como impactadas, como medidas 

reparatórias: 

a) fortalecimento de instituições locais afins à atividade de 

turismo; 

b) elaboração de plano participativo de turismo; e 

c) apoio técnico para implementação do plano de turismo, 

incluindo publicidade. 

d) apresentação de proposta, elaborada em conjunto com as 

comunidades impactadas, para o enfrentamento das perdas 

do ambiente necessário para a realização de práticas de 

lazer, esporte e sociabilidade, a ser validado pelos ÓRGÃOS 

PÚBLICOS envolvidos; 
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e) reparação dos trechos da Estrada Real impactados pelo 

EVENTO. 

f) implementação de ações de recuperação da Pesca 

Esportiva/Amadora para a bacia hidrográfica; e 

g) requalificação profissional de agentes locais da Pesca 

Esportiva impactados, entre os quais guias de pesca, 

condutores de embarcações, estruturas de hospedagem e 

produtores de iscas, na hipótese de impossibilidade de 

retomada da atividade original. 

CLÁUSULA 105: O diagnóstico referido neste programa deverá estar 

concluído no prazo de 12 (doze) meses da assinatura deste acordo, sendo as 

ações de fomento desenvolvidas pelo prazo de 60 (sessenta) meses da 

aprovação do PROJETO pela FUNDAÇÃO. 

SEÇÃO IV: SAÚDE 

SUBSEÇÃO IV.1: Programa de Apoio à Saúde Física e Mental da População 

Impactada 

CLÁUSULA 106: Deverá ser prestado apoio técnico à elaboração e 

implantação do Protocolo de monitoramento da saúde da população 

expostaaos efeitos do EVENTO. 

CLÁUSULA 107: Caberá à FUNDAÇÃO elaborar programa para prestar apoio 

técnico para o atendimento às prefeituras de Mariana e Barra Longa na 

execução dos planos de ação de saúde ou das ações de saúde já pactuados 

até a presente data em função dos efeitos decorrentes do EVENTO. 

CLÁUSULA 108: O programa deverá prever medidas e ações necessárias à 

mitigação dos danos causados à saúde da população diretamente atingida 

pelo EVENTO. 

CLÁUSULA 109: O presente programa deverá prever ações a serem 

executadas pela FUNDAÇÃO nas seguintes áreas, as quais deverão estar 

circunscritas aos efeitos decorrentes do EVENTO: 
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a) atenção primária; 

b) vigilância em Saúde ambiental, epidemiológica, Saúde do 

trabalhador, sanitária e promoção da Saúde: 

c) assistência farmacêutica: 

d) bassistência laboratorial; 

e) atenção secundária; e 

f) atençãoem saúde mental. 

CLÁUSULA 110: As ações previstas neste programa de apoio à saúde 

deverão ser mantidas pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, a contar da 

assinatura do presente Acordo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, caso 

esta necessidade seja fundamentadamente justificada 06 (seis) meses antes 

de encerrado o prazo original. 

CLÁUSULA 111: Caberá à FUNDAÇÃO desenvolver um Estudo 

Epidemiológico e Toxicológico para identificar o perfil epidemiológico e 

sanitário retrospectivo, atual e prospectivo dos moradores de Mariana até a foz 

do Rio Doce, de forma a avaliar riscos e correlações decorrentes do EVENTO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A área de abrangência do Estudo poderá ser 

ampliada caso sejam constatadas evidências técnicas de riscos a saúde da 

população em áreas costeiras e litorâneas da ÁREA DE ABRANGÊNCIA não 

cobertas pelo Estudo, mediante demanda tecnicamente fundamentada do 

PODER PÚBLICO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Tendo sido identificados impactos do EVENTO à 

saúde, o estudo indicará as ações mitigatórias necessárias para garantir a 

saúde dos IMPACTADOS, a serem executadas pela FUNDAÇÃO. 

58



PARÁGRAFO TERCEIRO: O estudo se baseará nos indicadores de saúde de 

10 (dez) anos anteriores ao EVENTO e deverá ser mantido pelo prazo mínimo 

de 10 (dez) anos após o EVENTO. 

PARÁGRAFO QUARTO: O prazo previsto no parágrafo anterior deverá ser 

prorrogado no caso de verificação de indícios de aumento da incidência de 

doenças ou de mudanças negativas no perfil epidemiológico que possam ser 

decorrências do EVENTO, pelo prazo necessário. 

CLÁUSULA 112: O estudo será realizado na forma de uma pesquisa de 

campo de natureza quali-quantitativa, exploratória e descritiva com 

mapeamento de perfil epidemiológico e sanitário utilizando dados oficiais 

disponíveis para toda população, amostras de campo e demais regras 

previstas no padrão da política pública. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os dados brutos e as análises produzidas no curso do 

Estudo deverão ser disponibilizados para ampla consulta pública e enviados 

às Secretarias Estaduais de Saúde, ou equivalentes, dos Estados de Minas 

Gerais e do Espírito Santo. 

SEÇÃO V: INOVAÇÃO 

SUBSEÇÃO V.1: Programa de Apoio à Pesquisa para Desenvolvimento e 

Utilização de Tecnologias Socioeconômicas Aplicadas à Remediação dos 

Impactos, de natureza compensatória 

CLÁUSULA 113: A FUNDAÇÃO deverá fomentar e financiar a produção de 

conhecimento relacionado à recuperação das áreas impactadas pelo desastre, 

através da criáção e fortalecimento de linhas de pesquisa de tecnologias 

aplicadas, com internalização das tecnologias geradas para o processo de 

recuperação. 

CLÁUSULA 114: As seguintes ações deverão ser desenvolvidas: 

a) fomento a pesquisas voltadas à utilização econômica e 

disposição do rejeito; e 
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b) fomento à formação educacional e profissional em temáticas 

correlatas à recuperação das áreas atingidas. 

CLÁUSULA 115: As ações previstas neste programa, que tem natureza 

compensatória, poderão ser realizadas por meio de parcerias com instituições 

públicas de ensino e pesquisa. 

SEÇÃO VI: ECONOMIA 

SUBSEÇÃO Vl.1: Programa de Retomada das Atividades Aquícolas e 

Pesqueiras 

CLÁUSULA 116: A FUNDAÇÃO deverá desenvolver um programa para o 

apoio aos pescadores IMPACTADOS ao longo da ÁREA DE ABRANGÊNCIA. 

CLÁUSULA 117: AÀA FUNDAÇÃO deverá buscar a recomposição das áreas 

produtivas e das condições para produção dos pescado
res, incluindo os 

equipamentos e  infraestrutura impactados para àa conservação, 

industrialização e comercialização do pescado. 

CLÁUSULA 118: A FUNDAÇÃO deverá prestar assistência técnica aos 

pescadores impactados pelo EVENTO e às su
as respectivas cooperativas e 

associações, de modo a viabilizar a retomada de suas atividades, bem como
 

ajuda financeira aos pescadores impacta
dos, no montante definido pelo 

Programa de Auxílio Financeiro aos IM
PACTADOS até a condição de pesca 

ser equivalente à SITUAÇÃO ANTERIOR. 

PARAGRAFO ÚNICO: A assistência t
écnica deverá ser realizada nos termos

 

do Programa Nacional de Assistência Téc
nica e Extensão Rural - PNATER, de 

acordo com orientações do PODER PÚBLICO, sendo custeada pela 

FUNDAÇÃO. 

CLÁUSULA 119: Sempre que, em virtude do
 EVENTO, a retomada da 

atividade de pesca não for possível, deverão ser ofertados cursos de 

qualificação profissional em outras ativ
idades, prestando assistência técnica 

nos termos da PNATER, quando cabível, 
com O objetivo de identificar e 
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viabilizar a realocação em nova atividade econômica ou produtiva, sem 

prejuízo do pagamento do Auxílio Financeiro previsto na CLÁUSULA 118 até 

a condição de pesca ser equivalente à SITUAÇÃO ANTERIOR ou até que 

sejam estabelecidas as condições para realocação profissional, o que ocorrer 

primeiro, assegurada a conclusão da oferta dos cursos de qualifica
ção em 

andamento no âmbito deste PROGRAMA. 

CLÁUSULA 120: As obrigações relacionadas à qualificação e 
assistência 

técnicas devem ser mantidas por 24 (vinte e quatro meses).
 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo previsto no caput poderá
 ser prorrogado, caso 

esta necessidade seja fundamentadamente justificada. 

CLÁUSULA 121: O presente programa também 
se aplica aos areeiros 

IMPACTADOS, desde que legalmente autorizados
 para a atividade. 

CLÁUSULA 122: Será elaborado e impleme
ntado um plano de recuperação 

da pesca na ÁREA DE ABRANGÊNCI
A, e, em caso de identificação de 

impactos decorrentes do EVENTO, pla
no de recuperação de atividades de 

aquicultura impactadas, o qual deverá ser articulado com os estudos 

ambientais. 

CLÁUSULA 123: Deverão ser previstas medidas emergenciais para a 

readequação ou adaptação das f
ormas de trabalho e geração de 

renda 

diretamente relacionadas ao rio, n
otadamente relativas aos pescado

res e aos 

areeiros, podendo ser planejadas 
e fomentadas alternativas de negó

cios 

coletivos sociais. 

SUBSEÇÃO VI.2: Programa de Ret
omada das Atividades Agropecuária

s 

CLÁUSULA 124: O propósito des
te programa é recuperar as ativi

dades 

agropecuárias e dos produtores 
IMPACTADOS ao longo da Calh

a do Rio 

Doce. 

CLÁUSULA 125: O presente progr
ama deverá prever as seguintes açõe

s aos 

produtores IMPACTADOS ao longo da
 Calha do Rio Doce: 

61



a) 

d) 

disponibilização de área aos produtores que tiveram suas atividades 

agropecuárias permanentemente inviabilizadas em decorrência do 

EVENTO, equivalente à SITUAÇÃO ANTERIOR, observada a política 

pública; 

recomposição das áreas produtivas passíveis de restauração e das 

condições para produzir conforme SITUAÇÃO ANTERIOR, incluindo 

solo, animais, equipamentos e instalações; 

assistência técnica aos produtores, cooperativas e associações 

impactados, de modo a viabilizar a retomada de suas atividades
, termos 

da PNATER por 24 meses a partir da recomposição à SITUAÇÃO 

ANTERIOR das áreas produtivas passíveis de restauração, 
podendo 

ser prorrogado caso esta necessidade seja fundamentadamente 

justificada; 

ajuda financeira aos produtores IMPACTADOS, no
 montante definido 

pelo Programa de Auxílio Financeiro aos IMPACTA
DOS até a condição 

de produção ser equivalente à SITUAÇÃO AN
TERIOR ou à realização 

do disposto na alíinea “a”; 

sempre que a retomada da atividade não 
for possível, deverão ser 

ofertados cursos de qualificação profissional em outra atividade, 

prestando assistência técnica nos termo
s PNATER, quando cabível, 

com o objetivo de identificar e viabilizar 
a realocação em nova atividade 

econômica ou produtiva, sem prejuízo do pagamento do Auxílio 

Financeiro previsto na alinea “q” 
até estabelecidas as condições par

a 

realocação profissional.recuperação de pastagens nas áreas 

impactadas, quando tecnicamente 
viável; 

formação de pastagens equivalentes em outras áreas da p
ropriedade 

em substituição às pastagens tecnica
mente não recuperáveis; 

substituição de pastagens por outras 
fontes de alimentação animal com 

maior produtividade que possam ser cultivadas na propriedade 

impactada; 

h) implantação de técnicas de manejo
 em busca de se tentar aumentar 

a 

produtividade da propriedade; 
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i) reestabelecimento das estruturas de captação de água para irrigação e 

dessedentação animal impactados à SITUAÇÃO ANTERIOR ou, não 

sendo possível, desenvolver alternativas ao reestabelecimento das 

estruturas de captação de água; e 

j) fornecimento de alimentação para animais nas propriedades rurais 

diretamente impactadas, até recuperação da pastagem. 

CLÁUSULA 126: Deverão ser planejadas ações específicas para a 

recuperação dos sistemas de irrigação comprometidos. 

CLÁUSULA 127: Não deverão ser reestabelecidas atividades agropecuárias 

em APPs (Áreas de Preservação Permanente). 

CLÁUSULA 128: As obrigações relacionadas à qualificação e assistência 

técnicas devem ser mantidas por 24 (vinte e quatro meses). 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, caso 

esta necessidade seja fundamentadamente justificada. 

SUBSEÇÃO VI.3: Programa de Recuperação e Diversificação da
 Economia 

Regional com Incentivo à Indústria, de cunho compensatório 

CLÁUSULA 129: Caberá à FUNDAÇÃO, a título compensatório, adotar 

estratégias para o desenvolvimento de outras atividades
 econômicas na região 

que promovam a diminuição de sua dependência com 
relação à indústria 

minerária, estimulando o surgimento de novas indú
strias na região, baseada 

em alternativas tecnológicas de base sustentável 
e capaz de promover uma 

maior integração produtiva da população. 

CLÁUSULA 130: Deverá a FUNDAÇÃO adotar as seguintes ações, nos limites 

da ÁREA DE ABRANGÊNCIA IMPACTADA: 

a) estabelecimento de linhas de crédito produtivo mediante 

equalização e constituição de fundo garantidor; 
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b) .apoio técnico ao desenvolvimento do plano de diversificação 

econômica da região de Germano; 

c) diagnóstico das potencialidades e incentivo às atividades 

econômicas; 

d) ações para recuperação da imagem dos produtos locais; 

e) estímulo ao associativismo e ao cooperativismo; e 

fl fomento de novas indústrias e serviços para atendimento de 

demandas decorrentes das áreas atingidas. 

CLÁUSULA 131: O prazo do presente programa deverá ser propos
to pela 

FUNDAÇÃO e validado pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

SUBSEÇÃO VI.4: Programa de Recuperação de Micro e Pequenos Negócios 

no Setor de Comércio, Serviços e Produtivo 

CLÁUSULA 132: A FUNDAÇÃO deverá elaborar e executar um pro
grama 

específico para a recuperação de micro e p
equenos negócios no setor de 

comércio, serviços e produtivo localizados de Fundão até Candonga e 

Regência e Povoação, diretamente impactad
os pelo EVENTO, que deverá ser 

realizado em 24 meses contado da aprovaç
ão do orçamento da FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo prev
isto no caput poderá ser prorrogado, 

caso esta necessidade seja fundamentad
amente justificada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deveráo ser
 previstas ações, sem prejuízo de 

participação no PROGRAMA DE NEG
OCIAÇÃO COORDENADA, para 

reconstrução de estabelecimentos atingid
os, reposição dos insumos atingidos 

necessários à retomada da operação do
 negócio e fomento à retomada da 

produção. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para efei
tos deste programa, entende-se como

 

micro e pequenos negócios a mi
cro é pequena empresa, a empre

sa de 

pequeno porte, o empreendedor individu
al, os trabalhadores que têm o próprio 
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negócio, formalizado ou não, e os trabalhadores por conta própria sem vínculo 

de emprego formal ou informal. 

PARÁGRAFO QUARTO: Aos destinatários do presente programa será 

assegurada ajuda financeira, no montante definido pelo Programa de Auxílio 

Financeiro aos IMPACTADOS até a retomada das condições para o exercício 

das atividades econômicas originais ou estabelecimento das condições para o 

novo negócio em substituição ao anterior. 

CLÁUSULA 133: Na impossibilidade de retomada das atividades econômicas 

originais localizados de Fundão até Candonga e Regência e Povoação, em 

razão do EVENTO, caberá, ainda, à FUNDAÇÃO apoiar os pequenos 

empreendedores na incubação de novo negócio em substituição ao anterior, 

por 36 (trinta e seis) meses contados da aprovação do PROGRAMA na 

FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo previsto no caput poderá ser prorrogad
o, caso 

esta necessidade seja fundamentadamente justificada até 06 
(seis) meses de 

encerrado o prazo original. 

SUBSEÇÃO VI.5: Programa de Estímulo à Contratação Local
, de cunho 

compensatório 

CLÁUSULA 134: AÀA FUNDAÇÃO deverá elaborar e executar progr
ama de 

priorização de contratação local visando est
imular uso de força de trabalho 

local e de redes locais de fornecedores para a
s ações que forem desenvolvidas 

de Fundão à Regência. 

CLÁUSULA 135: Para o atendimento des
te programa, as seguintes ações 

deverão ser desenvolvidas: 

a) realização de estudos de prospecção para identificação de 

potenciais empreendedores, negócios e me
rcados; 

b) estratégia de priorização de compras locais, incluindo o 

levantamento da oferta de produtos e serviços 
locais, desde que 
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compatíveis com preços de mercado, divulgação das demandas 

de produtos e serviços, realização de rodada de negócios com 

potenciais fornecedores; e 

c) ênfase para as áreas que tiveram maior comprometimento de 

suas atividades produtivas e em atividades associadas às 

vocações locais. 

CLÁUSULA.136: Este programa deverá entrar em execu
ção em 90 (noventa) 

dias a contar da constituição da FUNDAÇÃO e deverá se
r mantido enquanto 

a FUNDAÇÃO estiver ativa. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A implementação deste PROGRAMA 
deverá observar 

o disposto na Cláusula 223, bem como as regr
as constantes das políticas e 

manuais ali previstos. 

SUBSEÇÃO Vl.6: Programa de Auxílio Financeiro Emergencial aos 

IMPACTADOS 

CLÁUSULA 137: Caberá à FUNDAÇÃO
 desenvolver um programa de auxílio 

financeiro — emergencial à população IMPACTADA que tenha tido 

comprometimento de sua renda em 
razão de interrupção comprovada, n

os 

termos da CLÁUSULA 21, de suas
 atividades produtivas ou econômic

as em 

decorrência do EVENTO, até o rest
abelecimento das condições para r

etomada 

das atividades produtivas ou econômi
cas. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A previsã
o contida no caput não compromet

e a 

contituidade da execução dos acordos e compromissos celebrados 

anteriormente à assinatura do p
resente instrumento. 

CLÁUSULA 138: Para que seja 
concedido um auxílio financeiro m

ensal, será 

necessário cadastramento e verificação da dependência financeira da 

atividade produtiva ou econômica. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O auxílio finan
ceiro mensal será de 1 (um) salário 

mínimo, acrescido de 20% (vint
e por cento) por dependente, co

nforme os 
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dependentes previstos no art. 16 da Lei 8.213/1991, e de mais uma cesta 

básica, conforme valor estipulado pelo DIEESE, sem prejuízo da indenização 

no âmbito do PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA, respeitadas 

as disposições contidas no TAC firmado com o Ministério Público Federal, do 

Trabalho e do Estado do Espírito Santo. 

CLÁUSULA 139: Deverá haver a entrega dos cartões aos beneficiários deste 

programa, ou outra forma equivalente, conforme critérios já estabelecidos no 

TAC. 

CLÁUSULA 140: O. pagamento deverá ser efetuado até que sejam 

restabelecidas as condições para o exercício das atividades econ
ômicas 

originais ou, na hipótese de inviabilidade, até que sejam estabel
ecidas as 

condições para nova atividade produtiva em substituição à ante
rior, nos termos 

do PROGRAMA, limitado ao prazo máximo de 5 (cinco) 
anos, a contar da 

assinatura deste Acordo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo máximo.  previsto no caput poderá ser 

prorrogado por um período adicional de 
um ano, caso esta necessidade seja 

fundamentadamente justificada 03 (três) mes
es antes de encerrado o prazo 

original, e assim sucessivamente até o nono ano conta
do da data de assinatura 

deste Acordo, de tal forma que o pagamento
 de que trata o caput não exceda 

o prazo de 10 (dez) anos. 

SUBSEÇÃO Vl.7: Programa de Ressarcimento dos gastos públicos 

extraordinários dos COMPROMI TEN
TES 

CLÁUSULA 141: À FUNDAÇÃO dever
á ressarcir os COMPROMITENTES 

pelos gastos públicos extraordinários de
correntes do EVENTO, devidamente 

comprovados por meio de documen
tos oficiais, dentre os quais notas de 

empenho de despesas e declaração de
 autoridade competente, conforme 

ANEXO, no valor de R$ 27 .463.793,0
0 (vinte e sete milhões, quatrocentos e

 

sessenta e três mil e setecentos e noventa e três reais), devidamente 

atualizado pelo IPCA, desde a data da
 despesa até o efetivo pagamento, 

observada a política de compliance da FUNDAÇÃ
O. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Os demais PROGRAMAS objeto deste Acordo 

precedem o  ressarcimento das  despesas extraordinárias — dos 

COMPROMITENTES previstas no caput. 

CLÁUSULA 142: AÀ FUNDAÇÃO discutirá com os Municípios impactados 

quanto ao ressarcimento pelos gastos públicos extraordinários 
decorrentes do 

EVENTO. 

CLÁUSULA 143: Mediante a realização do ressarcimento previsto na 

CLÁUSULA 141, considerarse-ão  plenamente — quitados — pelos 

COMPROMITENTES os prejuízos financeiros destes decorrentes  do 

EVENTO. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Demais gastos públicos
 extraordinários decorrentes do 

EVENTO, de mesma natureza daqueles prev
istos no ANEXO referido no caput 

da CLÁUSULA 141, incorridos pelos CO
MPROMITENTES a partir da data 

deste Acordo, serão objeto de ressarcimen
to nos termos deste PROGRAMA. 

SEÇÃO VII: 

GERENCIAMENTO DO PLANO DE AÇÕ
ES 

SUBSEÇÃO VIl1: Programa de gerenciamento — dos — programas 

socioeconômicos 

CLÁUSULA 144: A FUNDAÇÃO deverá dotar oS PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS de mecanism
os e processos de gestão, monitora

mento 

e avaliação, incluindo sistemas de 
informação, banco de dados, defini

ção de 

indicadores,: em conformidade com oOS mecanismos e processos de 

governança estabelecidos neste Ac
ordo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O mod
elo de gestão de portfólio de pro

gramas a 

ser adotado deverá contemplar no min
imo a gestão de custo, tempo e escopo

, 

com o orçamento de cada programa,
 indicadores, metas e cronograma. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Esse programa deverá estar em execução em a
té 

6 (seis) meses, a contar da assinatura deste Acordo. 

CAPÍTULO TERCEIRO: PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS 

CLÁUSULA 145: Os PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS deverão ter 

natureza difusa e transindividual e incluirão medidas de caráte
r reparatório e 

compensatório, nos termos do acordo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No contexto dos PROGRAMAS SOC
IOAMBIENTAIS, 

deverão ser elaborados, desenvolvidos e executados os seguintes 

PROGRAMAS, agrupados em oito eixos temáticos: 
(i) Gestão dos Rejeitos, 

Recuperação e Melhoria da Qualidade da Água; 
(ii) Restauração Florestal e 

Produção de Água; (ili) Conservação da Biodiversi
dade; (iv) Segurança Hídrica 

e Qualidade da Água; (v) Educação, Comunicação e Informação; (vi) 

Preservação e Segurança Ambiental; (vii) 
Gestão e Uso Sustentável da Terra; 

e (viii) Gerenciamento do Plano de Ações.
 

CLÁUSULA 146: Para fins de execução deste Acordo, os PROGR
AMAS 

SOCIOAMBIENTAIS são classi
ficados em PROGRAMAS REPA

RATÓRIOS e 

PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os PRO
GRAMAS SOCIOAMBIENTAIS referidos 

neste Acordo, e àas medidas deles decorrentes, serão, como rTegra, 

compreendidos — como REPARATÓRIOS, —sendo classificados — como 

COMPENSATÓRIOS apenas os programas € medidas expressamente 

indicados como tal neste Acord
o. 

CLÁUSULA 147: Para os fins do di
sposto na CLÁUSULA 146, as parte

s 

reconhecem que todas as medidas executadas pela FUNDAÇÃO que 

excedam a mitigação, remediação —e/ou recuperação —de impactos 

socioambientais diretamente advi
ndos do EVENTO têm natureza d

e medida 

compensatória socioambiental. 

69



CLÁUSULA 148: As medidas e ações descritas nos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS serão executadas conforme 
analisado e aprovado pelos 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS e/ou ÓRGÃOS DE GESTÃO DE RECURSOS
 

HÍDRICOS, nos termos deste ACORDO. 

CLÁUSULA 149: Se, ao longo da execução deste Acordo, restar 

comprovada a inexistência de solução viáve
l para as ações de reparação 

previstas nos PROGRAMAS, essas serão substituídas por medidas 

compensatórias equivalentes, as quais ser
ão definidas por meio de estudos 

realizados pelos EXPERTs e aprovados 
pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO, 

ouvidos os ÓRGÃOS AMBIENTAIS ou de GESTÃO DE RECURSOS 

HÍDRICOS competentes. 

SEÇÃO |: 

GESTÃO DOS REJEITOS E RECUPERA ÇÃO 
DA QUALIDADE DA ÁGUA 

SUBSEÇÃO |.1: Programa de man
ejo dos rejeitos decorrentes do ro

mpimento 

da barragem de Fundão, conside
rando conformação e estabilizaçã

o in situ, 

escavação, dragagem, transporte, tratamento e disposição englob
ando as 

seguintes medidas de cunho repa
ratório: 

CLÁUSULA 150: Caberá à FU
NDAÇÃO realizar estudos de id

entificação e de 

avaliação detalhada da ÁRE
A AMBIENTAL 1, considerando a SITUAÇÃ

O 

ANTERIOR e os efeitos deriv
ados do EVENTO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A 
avaliação das alterações € ca

racterizações 

deverá — incluir a avaliação biogeoquímica, hidrodinâmica — e 

hidrosedimentológica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O
s estudos referidos no caput deverão 

ser 

divulgados até o último dia út
il de julho de 2016, devendo 

conter cronograma 

para apresentação € impleme
ntação dos PROJETOS, deve

ndo ser avaliados 
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e aprovados pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS e de GESTÃO DE RECURSOS 

HÍDRICOS. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Especificamente quanto ao Reservatório da UH
E 

Risoleta Neves, a SAMARCO realizará a dragagem dos primeiros 400m 

(quatrocentos metros) desse reservatório até 31 de dezembro de 2016. 

CLÁUSULA 151: Caberá à FUNDAÇÃO realizar o manejo de rejeitos 

decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, conform
e resultados 

decorrentes dos estudos previstos neste programa, bem co
mo considerando 

os fatores ambientais, sociais e econômicos da região. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Inclui-se no manejo de rejeitos referido 
no caput a 

elaboração de projeto e as ações de recuperação das áreas f
luviais, estuarinas 

e costeira, escavação, dragagem, transporte e disposição final 
adequada e/ou 

tratamento in situ. 

CLÁUSULA 152: Caberá à FUNDAÇÃO efetivar
 a disposição de rejeitos 

decorrentes do rompimento da barragem de Fun
dão, a serem quantificados 

conforme estudos previstos neste programa, 
incluindo cronograma, tratamento 

e destinação ecologicamente adequada, me
diante aprovação pelos ÓRGÃOS 

AMBIENTAIS. 

CLÁUSULA 153: As atividades de manejo e de disposição
 de rejeitos 

decorrentes do rompimento da barra
gem de Fundão previstas neste progr

ama 

buscarão propiciar a geração de renda para a populaç
ão impactada, caso 

economicamente * viáveli na  forma prevista — nos PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS. 

SUBSEÇÃÓ 1.2: Programa de implan
tação de sistemas de contenção dos 

rejeitos e de tratamento in situ dos 
rios impactados, englobando as seg

uintes 

medidas de cunho reparatório 

CLÁUSULA 154: Caberá à FUNDAÇÃO construir e operar estruturas 

emergenciais de contenção de sediment
os e/ou sistemas de tratamento in situ 
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da área contida entre a Barragem de Fundão e a UHE Risoleta Neves, com 

conclusão até 31 de dezembro de 2016,. 

CLÁUSULA 155: Deverão ser realizados estudos e ser traçados cenários 

alternativos para avaliação e adoção das melhores e mais eficientes técnicas 

e procedimentos, nos termos do plano/programa aprovado, visando à 

contenção dos rejeitos dispostos na área das Barragens de Fundão e 

Santarém e ao longo da calha e áreas marginais dos Rios Gualaxo do Norte
, 

Carmo e Doce até a UHE Risoleta Neves e o tratamento da água, de forma a 

maximizar a eficiência dos sistemas de contenção e a minimizar O impa
cto 

associado à continuidade do transporte dos sedimentos para o 
Rio Doce, os 

quais terão que ser apresentados até o último dia útil de agosto
 de 2016; 

CLÁUSULA 156: Deverão ser implementadas pela FU
NDAÇÃO técnicas e 

procedimentos visando à contenção de rejeitos e o tratamento da água 

aprovados pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS, conforme es
tudos referidos neste 

programa. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As técnicas e procedimentos referidos no caput 

poderão incluir a construção de estruturas definit
ivas. 

CLÁUSULA 157: As medidas descritas 
nos PROGRAMAS terão por objetivo 

reduzir gradativamente a turbidez dos R
ios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce, 

até a UHE Risoleta Neves, para níveis máxim
os de 100 (cem) NTU na estação 

seca, no prazo definido de acordo com os estudos estabelecidos na 

CLÁUSULA 150, observado o prazo má
ximo de 3 (três) anos. 

SEÇÃO |l: 

RESTAURAÇÃO FLORESTAL E PRODUÇ
ÃO DE ÁGUA 

SUBSEÇÃO 11.1: Programa de recuperação d
a ÁREA AMBIENTAL 1 nos 

municípios de Mariana, Barra Longa, R
io Doce e Santa Cruz do Escalvado, 

incluindo biorremediação, englobando as seguintes medidas de cunho 

reparatório. 
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CLÁUSULA 158: Caberá à FUNDAÇÃO efetuar a revegetação inicial, 

emergencial e temporária, por gramíneas e leguminosas, visando a diminuiç
ão 

da erosão laminar e eólica, com extensão total de 800 ha (oitocentos hectar
es) 

e conclusão até o último dia útil de junho de 2016, de acordo com o 
programa 

aprovado pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS. 

CLÁUSULA 159: Deverá, também, recuperar 2.000 ha (dois mil h
ectares) na 

ÁREA AMBIENTAL 1 nos Municípios de Mariana, Barra Long
a, Rio Doce e 

Santa Cruz do Escalvado, de acordo com o programa aprovado pelos 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A implantação das ações referidas
 no caput se dará 

em um prazo de 4 (quatro) anos, a contar da assinat
ura deste Acordo, com 6 

(seis) anos complementares de manutenção, confor
me cronograma a ser 

estabelecido no respectivo programa. 

CLÁUSULA 160: Deverá ser feita pela FUNDA
ÇÃO a regularização de calhas 

e margens e controle de processos ero
sivos nos Rios Gualaxo do Norte, 

Carmo e Doce no trecho a montante da 
UHE Risoleta Neves, a ser aprovado 

pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS, com conclusão
 até o último dia útil de dezembro 

de 2017. 

PARÁGRAFO ÚNICO: É obrigação da F
UNDAÇÃO realizar o manejo de 

rejeitos, nos termos estipulados na CLÁUSUL
A 151. 

SUBSEÇÃO 11.2: Programa de recuperação das Áreas 
de Preservação 

Permanente (APP) e áreas de reca
rga da Bacia do Rio Doce com cont

role de 

processos erosivos, de acordo 
com as seguintes medidas e r

equisitos de 

cunho compensatório. 

CLÁUSULA 161: À FUNDAÇÃO, 
a título compensatório, deverá rec

uperar 

APPs degradadas do Rio Doce e 
tributários preferencialmente, mas

 não se 

limitando, nas subbacias dos rios definidos como fonte de ab
astecimento 

alternativa para os municípios e dis
tritos listados nos parágrafos segun

do e 
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terceiro da CLÁUSULA 171 deste acordo, conforme as prioridades de
finidas 

pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO numa extensão de 40.000 ha em
 10 anos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Da área prevista no caput para a r
ecuperação de 

APPs degradadas, 10.000 ha deverão ser executados por meio de 

reflorestamento e 30.000 ha deverão ser executados p
or meio da condução da 

regeneração natural. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para execução do present
e PROGRAMA, fica 

estabelecido o valor mínimo de R$ 1 100.000.000,
00 (um bilhão e cem milhões 

de reais). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de
 a execução das ações previstas no 

parágrafo primeiro custar um valor inferi
or a R$ 1.100.000.000,00 (um bilhão e 

cem milhõeà de reais), a FUNDAÇÃO deverá realizar outras ações de 

reflorestamento e/ou regeneração na área definida pelo COMITÊ 

INTERFEDERATIVO, até atingir o re
ferido valor. 

PARÁGRAFO QUARTO: AÀ recu
peração das APPs referidas no c

aput deverá 

seguir metodologia similar ao Progr
ama Reflorestar, Produtor de Água o

u 

iniciativas semelhantes, nos es
tados de Minas Gerais e do Esp

írito Santo. 

CLÁUSULA 162: Para fins da recuperação das áreas marginais e 

compensação das APPs d
egradadas, seráão implementados projetos de 

produção de sementes e 
de mudas de espécies nat

ivas florestais ou serão 

apoiados projetos correla
tos com este mesmo obj

etivo, alinhados com osS 

programas citados no parágr
afo quarto da CLÁUSULA 161

. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nas 
APP's objeto de recuperaçã

o neste Programa 

deverá ser realizado também 
o manejo do solo visando à re

cuperação de áreas 

de erosão e priorizando-se 
as áreas de recarga da Baci

a do Rio Doce. 

SUBSEÇÃO 11.3: Programa 
de recuperação de Nascentes

, englobando as 

seguintes medidas de cunh
o compensatório 
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CLÁUSULA 163: Caberá à FUNDAÇÃO, a título compensatório, recuperar 

5.000 (cinco mil) nascentes, a serem definidas pelo Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Doce (CBH-Doce), com a recuper
ação de 500 (quinhentas) 

nascentes por ano, a contar da assinatura des
te acordo, em um período 

máximo de 10 (dez) anos, conforme estabele
cido no Plano Integrado de 

Recursos Hídricos do CBH-Doce, podendo ab
ranger toda área da Bacia do Rio 

Doce. 

SEÇÃO III: 

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

SUBSEÇÃO Ill.1: Programa de conservação da bio
diversidade aquática, 

incluindo água doce, zona costeira e e
stuarina e área marinha impactada, 

englobando as seguintes medidas de cu
nho reparatório 

CLÁUSULA 164: A FUNDAÇÃO dev
erá elaborar e implementar medidas 

para 

a recuperação e conservação da f
auna aquática na ÁREA AMBIENT

AL 1, 

incluindo: 

a) estudo populacional da ictiofa
una de água doce da calha e tr

ibutários 

do Rio Doce na ÁREA AMBIENT
AL 1, o qual deverá ser apresent

ado 

até o último dia útil de dezembro de 2016, conf
orme orientação do 

ICMBIO; 

b) processo de avaliação do es
tado de conservação das es

pécies de 

peixes nativas da Bacia do Rio 
Doce na ÁREA AMBIENTAL 1, 

o qual 

deverá ser apresentado até o
 último dia útil de dezembro d

e 2016, 

conforme orientação do ICM
BIO; e 

c) medidas para a recuperaçã
o E conservação da fauna

 aquática da 

Bacia do Rio Doce na ÁREA A
MBIENTAL 1, conforme result

ados dos 

estudos indicados na letra b acima,as quais deverão Sser 

apresentadas até o Último dia
 útil de dezembro de 2016, co

nforme 

orientação do ICMBIO. 

75



PARÁGRAFO ÚNICO: O programa previsto nessa Cláusula deverá ser 

orientado e supervisionado pelo ICMBio, em articulação com os demais 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS, que monitorarão sua execução. 

CLÁUSULA 165: A FUNDAÇÃO deverá elaborar e implementar medidas de 

monitoramento da fauna da foz do Rio Doce e ambientes estuarinos e 

marinhos impactados, devendo: 

|. Apresentar, até o último dia útil de junho de 2016: 

a) Proposta de estudo para avaliação da qualidade da 
água e 

ecotoxicidade sobre os organismos aquáticos, estuarinos, 

marinhos e dulcícolas; e 

b) Descrição metodológica das medidas de monito
ramento da 

fauna da foz do Rio Doce e ambientes estuarino
s e marinhos 

impactados. 

1 Realizar e apresentar os resultados, até
 o último dia útil de maio de 

2017, dos estudos para: 

a) identificação e caracterização do i
mpacto agudo e crônico sobre 

: as espécies e cadeia trófica dos 
ambientes dulcícolas, estuarino 

e marinho; e 

b) avaliação do habitat de fundo ma
rinho, incluindo algas calcáreas,

 

rodolitos e corais, nas áreas estu
arinas, marinhas e da foz do rio 

atingidas pelo material oriundo do EV
ENTO; 

m. implementar e executar as medi
das de monitoramento referidas

 nesta 

Cláusula num período de 5 an
os, à partir da aprovação da p

roposta 

de estudos por parte do ICMBio
. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A partir do
 primeiro dia útil de julho de 2017, as 

medidas de monitoramento referidas neste programa & OS parâmetros 

decorrentes dos resultados dos
 estudos previstos nos parágraf

os anteriores 

deverão ser integrados. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O program
a previsto nesta Cláusula deverá ser 

orientado e supervisionado pelo ICMBi
o, em articulação com oS demais 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS, que monitorarão 
sua execução. 

CLÁUSULA 166: O presente progr
ama deverá conter eventuais ações 

de 

contingência associadas ao monitora
mento da fauna da foz do Rio Doce, 

dos 

ambientes estuarinos e marinho impa
ctados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As açõ
es de contingência referidas no caput 

deverão ser apresentadas até o últi
mo dia útil de julho de 2017, sob orien

tação 

e supervisãp pelo ICMBio, em articulação com oOS demais ÓRGÃOS 

AMBIENTAIS, que monitorarão sua
 execução. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: AÀs ações referidas neste artigo deverão ser 

mantidas num período de 5 anos
, a partir da aprovação da propo

sta de estudos 

por parte do órgão ambiental c
ompetente. 

SUBSEÇÃO 1ll.2: Programa 
de fortalecimento das estrutu

ras de triagem e 

reintrodução da fauna silves
tre, englobando as seguinte

s medidas de cunho 

compensatório 

CLÁUSULA 167: Caberá 
à FUNDAÇÃO, a título com

pensatório, efetuar a 

construção e O aparelhame
nto de 2 (dois) Centros de

 Triagem e Reabilitação 

de Animais Silvestres (CE
TAS), de acordo com Ter

mo de Referência a ser 

emitido pelo IBAMA e à respectiva lista de equipamentos, na ÁREA 

AMBIENTAL 2, sendo u
ma unidade em Minas Ge

rais e outra no Espírito S
anto, 

em áreas livres e desimped
idas para edificação indic

adas pelo IBAMA; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO
: O cronograma € à local

ização de implantação dos
 

CETAS serão definidos e
ntre as partes, não exced

endo o prazo máximo de 
2 

(dois) anos a contar da dat
a da celebração deste Acor

do. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:
 À FUNDAÇÃO deverá as

segurar recursos para a 

manutenção operacional
 dos CETAS por um per

íodo de 3 anos, a contar
 da 

entrega de cada CETAS,
 ressalvadas as despesas

 de custeio com pessoal, 
de 
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acordo com o Plano de Gestão do projeto a ser estabelecido pelo órgão gestor 

responsável. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os recursos previstos no parágrafo anterior 

deverão incluir as despesas de manutenção das equipes de tratadores 

terceirizados, no período previsto no parágrafo anterior. 

SUBSEÇÃO 1Il.3: Programa de conservação da fauna e flora terrestre de 

cunho reparatório 

CLÁUSULA 168: A FUNDAÇÃO deverá apresentar, até o último dia útil de 

dezembro de 2016, um estudo para identificação e caracterização do impacto 

do EVENTO, na ÁREA AMBIENTAL 1, sobre as espécies terrestres 

ameaçadas de extinção. 

PARÁGRAFKO PRIMEIRO: Até o último dia útil de dezembro de 2016 deverá 

ser apresentado um plano de ação para conservação da fauna e flora terrestre, 

conforme resultados do estudo previsto no caput. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O plano referido no parágrafo anterior deverá ser 

executado a partir do último dia útil de janeiro de 2017, após a aprovação pelos 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS. 

SEÇÃO |IV: 

SEGURANÇA HÍDRICA E QUALIDADE DA ÁGUA 

SUBSEÇÃO IV.1: Programa de coleta e tratamento de esgoto e de destinação 

de resíduos sólidos, de cunho compensatório 

CLÁUSULA 169: A FUNDAÇÃO disponibilizará recursos financeiros, no valor 

de R$ 500.000 .000,00 (quinhentos milhões de reais), aos municípios da ÁREA 

AMBIENTAL 2 para custeio na elaboração de planos básicos de saneamento 

básico, elaboração de projetos de sistema de esgotamento sanitário, 

implementação de obras de coleta e tratamento de esgotos, erradicação de 

lixões e implantação de aterros sanitários regionais. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor referido no caput deverá ser mantido em 

depósito em conta segregada da FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: À FUNDAÇÃO não caberá a execução das ações 

previstas previstas no caput nem a seleção dos municípios a serem 

contemplados, ficando a mesma apenas obrigada pela disponibilização dos 

referidos recursos, observados os procedimentos da política de compliance da 

FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO, a partir da 

apreciação dos projetos apresentados pelos municípios interessados, indicará 

formalmente à FUNDAÇÃO os municípios destinatários e respectivos valores 

a serem disponibilizados pela FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO QUARTO. A destinação referida no PARÁGRAFO TERCEIRO 

poderá ser utilizada para custear a contraprestação pecuniária do parceiro 

público, parcial ou total, devida pelo poder concedente na hipótese de 

concessão patrocinada. 

CLÁUSULA'170: Os valores previstos no caput da cláusula anterior deverão 

ser depositados pela FUNDAÇÃO na conta referida no parágrafo primeiro da 

cláusula anterior, observado o seguinte cronograma: 

| — R$ 50.000.000 (cinquenta milhões de reais) no segundo semestre do 

exercício de 2016; 

1l — R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) no primeiro semestre do 

exercício de 2017; 

11l = R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) no segundo semestre do 

exercício de 2017; 

IV — R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) no primeiro 

semestre do exercício de 2018; e 

V — R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) no segundo 
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semestre do exercócio de 2018. 

SUBSEÇÃO IV.2: Programãa de melhoria dos sistemas de abastecimento de 

água, englobando as seguintes medidas de cunho reparatório e compensatório 

CLÁUSULA 171: Nos Municípios que tiveram localidades cuja operação do 

sistema de abastecimento público ficou inviabilizada temporariamente como 

decorrência do EVENTO, a FUNDAÇÃO deverá construir sistemas alternativos 

de captação e adução e melhoria das estações de tratamento de água para 

todas para as referidas localidades desses municípios que captam diretamente 

da calha do Rio Doce, utilizando a tecnologia apropriada, visando reduzir em 

30% (trinta por cento) a dependência de abastecimento direto naquele rio, em 

relação aos níveis anteriores ao EVENTO, como medida reparatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Este programa incluirá os levantamentos de 

campo, estudos de concepção € projetos básicos, que deverão ser 

desenvolvidos em 2 (dois) anos, a contar da data da assinatura deste Acordo. 

A partir destas atividades, as obras necessárias deverão ser concluídas num 

prazo de 3 (três) anos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Considera-se que à operação do sistema de 

abastecimento público ficou inviabilizada temporariamente nas sedes dos 

seguintes Municípios: (1) Alpercata; (ii) Gov. Valadares; (iii) Tumirítinga; (iv) 

Galiléia; (v) Resplendor; (vi) Itueta; (vii) Baixo Guandu; (viii) Colatina; e (DO) 

Linhares. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Considera-se que à operação do sistema de 

abastecimento público ficou inviabilizada temporariamente nos seguintes 

Distritos: a) Em Mariana: (i) Camargos; (ji) Pedras; (iii) Paracatu de Baixo; b) 

Em Barra Longa: (]) Gesteira; (ii) Barreto; c) Em Santana do Paraíso: (i) Ipaba 

do Paraíso; d) Em Belo Oriente: (1) Cachoeira Escura; e) Em Periquito: (i) 

Pedra Corrida; f) Em Fernandes Tourinho: () Senhora da Penha; 9) Em 

Governador Valadares: (i) São Vitor; h) Em Tumiritinga: (1) São Tomé do Rio 

Doce; i) Em Aimorés: () Santo Antônio do Rio Doce; )) Em Baixo Guandu: (1) 

Mascarenhas; k) Em Marilândia: (1) Boninsenha; ) Em Linhares: (i) Regência. 
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PARÁGRAFO QUARTO. Para os municípios com mais de 100.000 (cem mil) 

habitantes, a redução da dependência de abastecimento direto do Rio Doce 

poderá serkde até 50% (cinquenta por cento), sendo os valores incorridos em 

decorrência do que exceder o percentual referido no caput considerados como 

medida compensatória. 

PARÁGRAFO QUINTO. O limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser 

revisto, sendo os acréscimos dai decorrentes considerados como medidas 

compensatórias, nos municípios que apresentem estudo técnico que comprove 

a necessidade da revisão para redução do risco ao abastecimento, 

condicionado à aprovação do COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

SEÇÃO V: 

EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SUBSEÇÃO V.1: Programa de educação ambiental e preparação para as 

emergências ambientais, englobando as seguintes medidas de cunho 

compensatório 

CLÁUSULA 172: A FUNDAÇÃO deverá implantar medidas de educação 

ambiental, em parceria com as Prefeituras dos municípios localizados na 

ÁREA AMBIENTAL 1, em conformidade com a Lei Federal nº 9.795/1999 e seu 

decreto regulamentador nº 4.281/2002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Essas medidas deverão ser iniciadas até 6 (seis) 

meses a contar da assinatura deste Acordo e serão mantidas pelo prazo de 10 

(dez) anos, a contar do seu início. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O programa de educação ambiental deverá 

abranger, além dos demais conteúdos previstos em lei, informações referentes 

às emergências ambientais; 

CLÁUSULA 173: À FUNDAÇÃO deverá implantar medidas de incremento da 

estrutura de apoio aos sistemas de emergência e alerta a partir de uma 

atuação integrada à Defesa Civil nos municípios de Mariana e Barra Longa a 

81



serem adotadas no prazo de 1 (um) ano, a contar da assinatura deste Acordo, 

e mantidas pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar do início da sua execução. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: À FUNDAÇÃO deverá apresentar, no prazo de 6 

(seis) meses, a contar da assinatura deste Acordo, diagnósticos e estudo 

quanto à necessidade de inclusão dos municípios de Santa Cruz do Escalvado 

e Rio Doce, nas ações previstas no caput, consultados os respectivos órgãos 

de Defesa Civil. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá à FUNDAÇÃO apresentar, no prazo de 6 

(seis) meses, a contar da assinatura deste Acordo, um diagnóstico com as 

necessidades específicas das ações, após consultados os respectivos órgãos 

de Defesa Civil, que também deverão aprovar o referido diagnóstico. 

SUBSEÇÃO V.2: Programa de informação para à população da ÁREA 

AMBIENTAL 1, englobando as seguintes medidas de cunho compensatório 

CLÁUSULA 174: À FUNDAÇÃO deverá implantar um centro de informações 

técnicas da ÁREA AMBIENTAL 1, o qual concentrará informações ambientais 

relativas a essa área. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deverão ser criadas e mantidas, ainda, 1 (uma) 

base física regional em Minas Gerais e 1 (uma) no Espírito Santo, em 

municípios não coincidentes com aquele que sediará o centro de informações 

técnicas previsto no caput, os com infraestrutura e equipamentos adequados 

a serem definidos pela FUNDAÇÃO, validados pelo —COMITÊ 

INTERFEDERATIVO, permanentemente interligadas ao centro de informações 

técnicas e localizadas no interior da ÁREA AMBIENTAL 1, destinados a 

comunicar e informar à população quanto aos aspectos ambientais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As estruturas referidas neste programa deverão 

ser implantadas até o último dia útil de dezembro de 2016 e mantidas pelo 

prazo de 10 (dez) anos, a contar da assinatura deste Acordo. 

SUBSEÇÃO V.3: Programa de comunicação nacional e internacional, 

englobando as seguintes medidas de cunho compensatório



CLÁUSULA 175: A FUNDAÇÃO deverá apresentar, até julho de 2016, para 

apreciação e aprovação dos ÓRGÃOS AMBIENTAIS, um programa de 

comunicação regional, nacional e internacional, por meio de sítio eletrônico em 

no mínimo três idiomas — inglês, português e espanhol - abrangendo as ações 

e programas desenvolvidos por força deste Acordo, o qual será mantido por 10 

(dez) anos contados da assinatura deste Acordo. 

SEÇÃO VI!: 

PRESERVAÇÃO E SE GURANÇA AMBIENTAL 

SUBSEÇÃO VI.1: Programa de gestão de riscos ambientais na ÁREA 

AMBIENTAL 1 da Bacia do Rio Doce, englobando a seguinte medida de cunho 

reparatório 

CLÁUSULA 176: À FUNDAÇÃO deverá apresentar estudo para identificar 

riscos ambientais dos ativos da SAMARCO diretamente afetados pelo 

EVENTO que possam impactar na Bacia do Rio Doce, bem como propor ações 

preventivas e mitigatórias associadas a esses riscos. 

PARÁGRAFO UÚNICO: Esses estudos deverão ser apresentados aos 

ÓRGÃOS AMBIENTAIS em até 1 (um) ano, a contar da assinatura deste 

acordo, devendo ser revistos a cada renovação do licenciamento ambiental de 

tais ativos. 

SUBSEÇÃO VI.2: Programa de investigação e monitoramento da Bacia do Rio 

Doce, áreas estuarina, costeiras e marinha impactadas, englobando as 

seguintes medidas de cunho reparatório e compensatório 

CLÁUSULA 177: À FUNDAÇÃO deverá desenvolver e implantar um programa 

de monitoramento quali-quantitativo sistemático (PMQOQS) de água e 

sedimentos, de caráter permanente, abrangendo também a avaliação de riscos 

toxicológicos e ecotoxicológicos na ÁREA AMBIENTAL 1, de acordo com O 

estudo, para definição e instalação de uma rede de monitoramento constituída 

por equipamentos automatizados, coleta de amostras de águas e sedimentos 
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e ensaios de laboratório, até dezembro de 2016, aprovado pelos ÓRGÃOS DE 

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS e pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A rede referida no caput deverá estar implantada 

e apta à operação até o último dia útil de julho de 2017. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O projeto da rede de monitoramento, bem como a 

localização das estações serão aprovados pelos ÓRGÃOS DE GESTÃO DE 

RECURSOS HÍDRICOS e pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS. 

CLÁUSULA 178: Além da rede de monitoramento, a FUNDAÇÃO deverá 

planejar e irhp!ementar um plano de monitoramento quali-quantitativo das 

águas do Rio Doce e seus tributários, em função das intervenções da 

FUNDAÇÃO que vierem a ser realizadas para detectar, acompanhar e registrar 

eventuais impactos de intervenções *estruturais implementadas pela 

FUNDAÇÃO na ÁREA AMBIENTAL 1, para atender operações de remoção ou 

recuperação ambiental de áreas ou trechos do Rio Doce e Sua planície de 

inundação, tais como dragagens e remoção de resíduos e demais intervenção 

decorrentes deste Acordo; 

CLÁUSULA 179: O plano de monitoramento será aprovado pelos ÓRGÃOS 

DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS e pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS 

competentes. 

CLÁUSULA 180: A FUNDAÇÃO deverá apresentar um estudo de identificação 

de áreas de irrigação ao longo do Rio Doce, considerando como área de 

estudo uma faixa marginal do Rio Doce com largura de 1km em cada margem, 

até dezembro de 2016. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso identificado algum processo de contaminação 

decorrente do EVENTO, serão propostas medidas específicas de reparação 

ou compensação a serem aprovadas pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS. 
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SEÇÃO VII: 

GESTÃO E USO SUSTENTÁVEL DA TERRA 

SUBSEÇÃO VII.1: Programa de consolidação de unidades de conservação, 

englobando as seguintes medidas reparatórias e compensatórias 

CLÁUSULA 181: À FUNDAÇÃO deverá custear estudos referentes aos 

impactos nas Unidades de Conservação diretamente afetadas pelo EVENTO, 

quais sejam: Parque Estadual do Rio Doce/MG, Reserva Biológica de 

Comboios, Área de Proteção Ambiental Costa das Algas e Refúgio de Vida 

Silvestre de Santa Cruz, € implementar ações de reparação que Se façam 

necessárias, conforme os estudos acima referenciados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os estudos previstos no caput e as ações de 

reparação nele previstos devem Ser finalizados até julho de 2017. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As obrigações previstas nesta Cláusula têm 

natureza de medidas reparatórias. 

CLÁUSULA 182: ÀA FUNDAÇÃO deverá custear ações referentes à 

consolidação de 2 (duas) Unidades de Conservação, quais sejam, O Parque 

Estadual do Rio Doce € O Refúgio de Vida Silvestre de Santa Cruz e a 

elaboração e implementação do plano de manejo, bem como à construção da 

sede, da Área de Proteção Ambiental na Foz do Rio Doce, com área estimada 

de 43.400 ha, que será criada pelo PODER PÚBLICO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Entre as possibilidades das ações compensatórias, 

a serem definidas pela FUNDAÇÃO e aprovadas pelos órgãos gestores cdas 

Unidades de Conservação, estão a elaboração, revisão ou implementação dos 

Planos de Manejo das unidades de conservação ou a implementação do 

sistema de gestão das áreas, incluindo conselhos, monitoramento, estrutura 

física e equipamentos, conforme cronograma acordado entre a FUNDAÇÃO e 

os órgãos gestores das Unidades de Conservação. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: As obrigações previstas no caput têm natureza de 

medidas compensatórias e devem ser adotadas até janeiro de 2017. 

SUBSEÇÃO VII.2: Programa de fomento à implantação do CAR e dos PRAs 

na ÁREA AMBIENTAL 1 da Bacia do Rio Doce de cunho compensatório 

CLÁUSULA 183: Caberá à FUNDAÇÃO apoiar e dar suporte técnico para o 

cadastramento das propriedades rurais no Cadastro Ambiental Rural (CAR), 

quando localizadas na ÁREA AMBIENTAL 1, além de fomentar a elaboração 

e a implementação dos respectivos Programas de Regularização Ambiental 

(PRA). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Esse programa deverá estar concluído em até 10 

(dez) anos da assinatura deste Acordo, com metas intermediárias anuais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A FUNDAÇÃO, a SAMARCO e as ACIONISTAS 

não serão responsabilizadas por quaisquer atrasos e/ou alterações na forma 

de execução de tal programa que decorra, direta ou indiretamente, de atos 

e/ou fatos de terceiros, incluindo, mas não se limitando, a particulares que não 

anuírem em fornecer acesso e/ou informações e em realizar intervenções e/ou 

interferências em imóveis de sua propriedade ou posse. 

SEÇÃO VIII: 

GERENCIAMENTO DO PLANO DE AÇÕES 

SUBSEÇÃO VIII.1: Programa de gerenciamento do plano de recuperação 

ambiental da bacia do rio Doce, áreas estuarinas, costeiras e marinha 

CLÁUSULA 184: A FUNDAÇÃO deverá dotar os PROJETOS 

SOCIOAMBIENTAIS de mecanismos e processos de gestão, monitoramento 

e avaliação, incluindo sistemas de informação, banco de dados, definição de 

indicadores, em conformidade com os mecanismos e processos de 

governança estabelecidos neste Acordo. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O modelo de gestão de portfólio de programas a 

ser adotado deverá contemplar no mínimo a gestão de custo, tempo e escopo, 

com o orçamento de cada programa, indicadores, metas e cronograma. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Esse programa deverá estar em execução em até 

6 (seis) meses, a contar da assinatura deste Acordo. 

CAPÍTULO QUARTO: REGRAS GERAIS APLICÁVEIS AOS PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICOS 

SEÇÃO |: 

POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

CLÁUSULA 185 Os —“PROGRAMAS  SOCIOAMBIENTAIS e 

SOCIOECONÔMICOS serão elaborados, planejados e executados pela 

FUNDAÇÃO, que poderá contratar EXPERTS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratação de EXPERTs pela FU
NDAÇÃO não 

a exime de qualquer responsabilidade sobre a elabo
ração, planejamento e 

execução dos PROGRAMAS, nos termos deste Acordo
. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As EXPERTs pod
erão prestar apoio à FUNDAÇÃO 

na elaboração, planejamento e execução dos
 PROGRAMAS. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As EXPERTs dever
ão possuir notória experiência 

na área da contratação. 

PARÁGRAFO QUARTO: A mesma EXPERT pod
erá ser contratada para atuar 

em um ou mais PROGRAMAS, desde que ten
ha notória experiência para cada 

um dos programas contratados. 

PARÁGRAFO QUINTO. À FUNDAÇÃO po
derá contratar entidades de ensino 

e pesquisa ou organizações sem fins lucrativos 
com reconhecida competência 

nos temas integrantes dos PROGRAMAS SOC
IOAMBIENTAIS. 
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CLÁUSULA 186: Salvo quando expressamente disposto em contrário, todas 

as ações decorrentes deste Acordo serão de responsabilidade da 

FUNDAÇÃO. 

SEÇÃO Il: 

PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

SUBSEÇÃO 11I.1: Planejamento inicial: 

CLÁUSULA 187: Em até 60 (sessenta) dias da constituição da FUNDAÇÃO, 

esta deverá apresentar um planejamento inicial dos PROGRAMAS, atividades, 

ações e medidas de cada um dos PROGRAMAS, o qual deverá ser validado 

pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO, nos termos deste Acordo, sem prejuízo de 

prazos específicos menores previstos ou da execução de ações emergenciais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O planejamento aprovado pelas instâncias internas 

da FUNDAÇÃO deverá prever o orçamento, indicadores, metas e cronograma 

de cada PROGRAMA, devendo levar em consideração as diretrizes cont
idas 

neste Acordo e os critérios técnicos aplicáveis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O PODER PUÚBLICO poderá recomendar 

correções e readequações nos PROJETOS e no planejamento referidos no 

caput, de forma fundamentada, as quais deverão ser providencia
das no prazo 

de até 30 (trinta) dias, o qual poderá ser prorrogado, desde que devidamente 

justificado, nos termos desta Seção. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O planejamento deverá prever
 medidas a serem 

executadas ào longo de um período inicial de 3 (três) a
nos. 

SUBSEÇÃO 1/.2: Planejamento anual e aprovação dos pr
ojetos: 

CLÁUSULA 188: Até o dia 30 de setembro de cada exercíci
o social, a 

FUNDAÇÃO apresentará ao COMITÊ INTERFEDERATIVO 
proposta do plano 

de ação do exercício seguinte, a qual deverá apresentar a previsão de 

indicadores, metas, cronograma e ações específicas de cada progra
ma, 
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previstas para exercício seg
uinte, considerando os dia

gnósticos realizados, 

incluindo estudos elaborados po
r EXPERTS contratados pela F

UNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: At
é o dia 30 de novembro de cad

a exercício social, 

a FUNDAÇÃO apresentará 
ao COMITÊ INTERF EDERAT

IVO proposta de 

orçamento para O exercício
 seguinte, bem como 9 cro

nograma de aportes e de 

composição do patrimônio d
a FUNDAÇÃO, devendo tais

 aportes observar oSs 

limites estabelecidos nas 
CLÁUSULAS 169, 226 e 

231, observada ainda a 

CLÁUSULA 232. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O
 COMITÊ INTERFEDERATIV

O poderá indicar a 

necessidade de realização de  correções, readequações —OU fazer 

questionamentos em relaçã
o às propostas de orçament

o e de plano de ação, 

incluindo os PROJETOS 
neles contidos, de forma f

undamentada, que deverã
o 

ser providenciados ou res
pondidos no prazo de até 

30 (trinta) dias, O qual 

poderá ser prorrogado, des
de que devidamente justific

ado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO
: A disciplina prevista no cap

ut e nos parágrafos 

anteriores não impede 
que o COMITÊ INTER

FEDERATIVO, em mom
ento 

anterior, apresente à FU
NDAÇÃO as prioridades 

e diretrizes para elabora
ção 

dos PROJETOS e do pla
no de ação, nos termos de

ste ACORDO. 

PARÁGRAFO QUARTO
: Apresentado O plane

jamento, e havendo a 
Sua 

aprovação, a execução
 deverá ser iniciada de

 acordo com O cronog
rama 

proposto no Plano. 

CLÁUSULA 189: Na hi
pótese de persistência d

e divergências entre o C
OMITÊ 

INTERFEDERATIVO e a
 FUNDAÇÃO, esta dever

á ser submetida à avalia
ção 

do PAINEL DE ESPECIA
LISTAS, nos termos des

te Acordo, e sucessivam
ente, 

caso ainda não solu
cionada, ao Poder J

udiciário. 

CLÁUSULA 190: O plane
jamento de cada um dos 

PROGRAMAS será 

agrupado € consolidado / em dois grandes planos: O PLANO DE 

RECUPERAÇÃO SOCIO
AMBIENTAL e o PLANO DE RECUPE

RAÇÃO 

SOCIOECONÔMICA. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O orçam
ento anual da FUNDAÇÃO deverá

 ser 

dividido entre orçamento do PLANO D
E RECUPERAÇÃO SOCIOAMBIENTA

L 

e orçamento do PLANO DE RECUPE
RAÇÃO SOCIOECONÔMICA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O orçam
ento anual deverá discriminar os re

cursos 

destinados aos PROGRAMAS 
SOCIOAMBIENTAIS e aos PR

OGRAMAS 

SOCIOECONÓMICOS, bem c
omo, para cada um deles, os 

valores alocados 

em ações de recuperação e com
pensação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pla
nejamento de cada PROGRAMA 

pode ser 

avaliado e aprovado em separado
, sendo certo que eventuais pen

dências de 

um dos PROGRAMAS não i
mpedem o início das ações relativas aos 

PROGRAMAS já aprovados. 

CLÁUSULA 191: O planeja
mento e a execução dos PR

OGRAMAS devem 

seguir os PRINCÍPIOS e as 
diretrizes especificadas nest

e Acordo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medidas a serem adotadas em cada 

PROGRAMA podem não s
e limitar às ações descritas

 neste Acordo, tendo em 

vista que as consequênci
as do EVENTO são dinâ

micas e ainda se encontr
am 

em fase de avaliação e d
iagnóstico. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 
À necessidade de adoção d

e novas medidas e 

ações deverá ser tecnic
amente justificada, confo

rme os objetivos e regra
s de 

cada PROGRAMA. 

CLÁUSULA 192: Um
 relatório do andament

o de todos esses PRO
GRAMAS 

deverá ser enviado me
nsalmente, no décimo

 dia útil de cada mês, a
o COMITÊ 

INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO PRIMEI
RO: Os relatórios devem ser individualizados por 

PROGRAMA, caso pos
sível, contendo metas 

e indicadores para cada
 uma das 

medidas adotadas.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Alé
m dos relatórios mensais, dever

á ser emitido 

um relatório anual, até o dia 20
 de janeiro de cada ano, o qual

 terá que ser 

submetido à validação pela AUDITOR
IA INDEPENDENTE. 

CLÁUSULA 193: Todos oS PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e 

SOCIOECONÔMICOS deverão s
er acompanhados pelos IMPACTA

DOS, bem 

como fiscalizados e acompanh
ados pelo COMITÊ INTERFED

ERATIVO e pela 

AUDITORIA INDEPENDENTE.
 

CLÁUSULA 194: Os PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS — e 

SOCIOECONÔMICOS dever
ão ser objeto de monitoram

ento, tanto para 

avaliação da sua efetividade 
como para se prevenir ou mit

igar novos impactos 

decorrentes da própria execuç
ão desses PROGRAMAS. 

CLÁUSULA 195: Cada PROGRAMA ou PROJETO poderá Sser 

individualmente encerrado,
 quando atingidas as meta

s e objetivos globais nele 

previstos, atestado pela 
AUDITORIA INDEPENDEN

TE, após validação do 

COMITÊ INTERFEDERATI
VO, que deverá consulta

r o órgão ou a entidade 

competente. 

PARÁGRAFO SEGUN
DO: O encerramento de cada PROGRAMA ou 

PROJETO deverá ser 
devidamente fundamen

tado, mediante a demo
nstração 

objetiva apoiada em ind
icadores e dados técnico

s, conforme aplicável. 

CLÁUSULA 196: Os  prazos previstos — nos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS e 
SOCIOECONÔMICOS s

erão suspensos quando
 O 

PODER PÚBLICO ex
ceder o prazo regula

mentar para 9 prátic
a de atos 

autorizativos ou lice
nciatórios. 

PARÁGRAFO UNICO.
 os ÓRGÃOS AMBIE

NTAIS deverão agilizar as 

análises dos processos
 que envolvam atos vi

nculados aos PROGRA
MAS 

SOCIOAMBIENTAIS e SO
CIOECONÔMICOS. 

CLÁUSULA 197: As obrigações € compromissos decorrentes  dos 

PROGRAMAS SOCIOAM
BIENTAIS e SOCIOECO

NÔMICOS executadas pe
la 

FUNDAÇÃO não eximem o
 PODER PÚBLICO de suas

 as atribuições legais. 
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SEÇÃO IIl: 

AUDITORIA INDEPENDENTE 

CLÁUSULA 198: Todas as atividades d
esenvolvidas pela Fundação estarão 

sujeitas à auditoria externa independe
nte, a ser realizada por empresa d

e 

consultoria dentre as 4 (quatro) ma
iores empresas do ramo em atuaç

ão no 

território nacional, a saber: Ernest & Young (EYV); KPMG; Deloitte; ou 

Pricewaterhouse Coopers (PwC), neste acordo nominada de AUDIT
ORIA 

INDEPENDENTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A FU NDAÇ
ÃO poderá contratar empresa ou in

stituição 

de AUDITORIA INDEPENDENTE 
diversa das listadas, desde que de

monstrem 

ter estrutura e expertise equival
entes. 

CLÁUSULA 199: À AUDITORIA INDEPENDENTE  contratada deverá 

acompanhar as atividades da 
FUNDAÇÃO ao longo de todo 

o período coberto 

por este Acordo. 

CLÁUSULA 200: Até 30 (trint
a) dias da assinatura deste aco

rdo, a AUDITORIA 

INDEPENDENTE contr
atada deverá iniciar as s

uas atividades, cabendo-
lhe: 

| — analisar e validar o cump
rimento dos indicadores e 

das metas de cada um 

dos PROGRAMAS, os qu
ais poderão ser revistos a

nualmente; 

|| - analisar e validar o f
ormato dos relatórios me

nsais e anuais e audit
ar a 

exatidão do conteúdo d
o relatório anual; 

lll - analisar e validar o cu
mprimento do planejame

nto anual das atividades
 

relativas aos PROGRAMAS referidos nesse acordo, verificando sua 

efetividade, adequação a
os objetivos deste acordo

 e observância aos critéri
os 

técnicos; 

IV — auditar a contabilid
ade de cada um desses 

PROGRAMAS; e 
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V — auditar a efetiva correspondência entre os PROJETOS aprovados 

constantes dos PROGRAMAS e a execução 
de suas ações, fazendo os 

apontamentos pertinentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Até 90 (noventa) dias da sua contratação, a 

AUDITORIA INDEPENDENTE deverá apresen
tar aos COMPROMITENTES 

todo o seu planejamento e modelo metodo
lógico necessário para realizar e 

cumprir suas competências, devendo o m
odelo ser aprovado pelos COMITÊ 

INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A atividad
e de AUDITORIA INDEPENDENTE 

deverá ser mantida até a conclusão d
e todos os PROGRAMAS. 

CLÁUSULA 201: Caberá à AUDITORIA INDEPENDENTE a realização das 

atividades de auditoria, nos termos d
o presente acordo, tanto de natureza

 

contábil e financeira quanto finalística, ou seja, acompanhamento e 

fiscalização da qualidade da execuç
ão dos PROGRAMAS, cumprimento

 das 

metas e dos objetivos, adimplemento
 das obrigações previstas neste A

cordo e 

nos planos aprovados € adequação das medidas adotadas com as 

necessidades socioambient
ais e socioeconômicas esta

belecidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A FUNDAÇÃ
O poderá contratar mais de uma empr

esa 

ou instituição de AUDITORIA 
INDEPENDENTE para execuç

ão da atividade. 

CLÁUSULA 202: Fica veda
da a contratação pela FUND

AÇÃO de AUDITORIA 

INDEPENDENTE cujo quadro
 de diretores seja composto p

or ex-diretores ou 

ex-conselheiros da SAMAR
CO e ACIONISTAS, bem c

omo a contratação de 

pessoas físicas que componham o quadro de pessoal da AUDITORIA 

INDEPENDENTE. 

SEÇÃO |IV: 

REVISÃO DOS PROGRAMAS
 

CLÁUSULA 203: A cada 
3 (três) anos da assinatura 

deste ACORDO, a 

FUNDAÇÃO fará a revisão de
 todos os PROGRAMAS, de f

orma a buscar e 

93



mensurar a efetividade das atividades de reparação e compensação e 

submeterá ao COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso à FUNDAÇÃO, à AUDITORIA 

INDEPENDENTE ou o COMITÊ INTERFEDERATIVO, a qualquer tempo, 

verifiquem, com fundamentos em parâmetros técnicos, que os PROGRAMAS 

são insuficientes para reparar, mitigar ou compensar os impactos decorrentes 

do EVENTO, a FUNDAÇÃO deverá revisar e readequar os termos, metas e 

indicadores destes PROGRAMAS, bem como realocar recursos entre os 

PROGRAMAS, após aprovação pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: À revisão das medidas reparatórias não se 

submete a qualquer teto, as quais deverão ser estabelecidas no montante 

necessário à  plena reparação dos impactos socioambientais e 

socioeconômicos descritos, conforme osS PRINCÍPIOS e demais cláusulas 

deste Acordo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Comprovada a inexecução OU execução 

negligente —ou deficiente de alguma das medidas associadas aos 

PROGRAMAS REPARATÓRIOS referidos neste Acordo, a AUDITORIA 

INDEPENDENTE e o COMITÊ INTERFEDERATIVO poderão estabelecer a 

necessidade de novas medidas, inclusive compensatórias, destinadas a 

recompor o prejuízo causado, não se aplicando, nesse caso, o limite da 

CLÁSULA 232. 

PARÁGRAFO QUARTO: A revisão dos PROGRAMAS deverá estar concluída 

em até 1 (um) ano, contado do prazo referido no caput. 

PARÁGRAFO SEXTO: Às revisões deverão ser validadas pelo COMITÊ 

INTERFEDERATIVO. 

CLÁUSULA . 204: os — PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS — e 

SOCIOECONÔMICOS poderão passar por revisões extraordinárias de comum 

acordo entre a FUNDAÇÃO e o COMITÊ INTERFEDERATIVO e ter seus 
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prazos e obrigações revisados, desde que tecnicamente justificados, ouvidos 

os órgãos competentes. 

SEÇÃO V: 

MEDIDAS EMERGENCIAIS 

CLÁUSULA 205: A SAMARCO apresentará, em até 15 (quinze) dias da 

assinatura deste Acordo, um relatório pormenorizado das medidas 

emergenciais que estejam em curso. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Todas as medidas emergenciais já em curso 

deverão ser mantidas pela SAMARCO até o início da assunção de sua 

execução pela FUNDAÇÃO; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não deve haver retrocesso em relação à qualidade 

e aos níveis de serviço já alcançados durante a execução das medidas que 

tenham cunho emergencial, enquanto persistir a emergencialidade. 

SEÇÃO VI: 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA 206: A suspensão das atividades relacionadas às barragens de 

Germano, Fundão e Santarem pelo auto de fiscalização SEMAD no. 

38063/2015 e pelo auto de interdição do DNPM no. 15/2015 permanecem em 

vigor. As partes, notadamente DNPM e ÓRGÃO AMBIENTAL competente, 

iniciarão, de forma célere, a análise técnica de pedido apresentado pela 

SAMARCO relativo às atividades do complexo industrial de Germano, devendo 

o pedido se-r instruído com os documentos, as informações e os projetos 

técnicos exigidos pelo DNPM e pelo ÓRGÃO AMBIENTAL competente, 

observada a legislação de regência. 

CLÁUSULA — 207: Oos — PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS — e 

SOCIOECONÔMICOS previstos neste Acordo poderão ser apresentados ao 
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PODER PÚBLICO em processos administrativos de licenciamento ambiental e 

outros processos relacionados a temas afetos aos PROGRAMAS. 

CLÁUSULA 208: As medidas e ações de elaboração, desenvolvimento e 

execução decorrentes deste Acordo serão de responsabilidade da 

FUNDAÇÃO, salvo quando expressamente disposto em contrário e observado 

o parágrafo único da CLÁUSULA 235. 

CAPÍTULO QUINTO: GESTORA E EXECUTORA DOS PROGRAMAS 

SOCIOECOMÔMICOS E SOCIOAMBIENTAIS 

SEÇÃO |: 

FUNDAÇÃO DE DIREITO PRIVADO 

SUBSEÇÃO |.1: Aspectos gerais da FUNDAÇÃO 

CLÁUSULA 209: A SAMARCO e as ACIONISTAS instituirão uma Fundação 

de Direito Privado, sem fins lucrativos, nominada neste acordo como 

FUNDAÇÃO, com autonomia, para gerir e executar todas as medidas previstas 

nos PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS e SOCIOAMBIENTAIS, incluindo a 

promoção de assistência social aos IMPACTADOS em decorrência do 

EVENTO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: À FUNDAÇÃO será constituída no prazo de 120 

(cento e vinte) dias e iniciará seu funcionamento no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da sua constituição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A FUNDAÇÃO será sediada em Belo 

Horizonte/MG e será regida pelo seu estatuto social, 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caberá exclusivamente à FUNDAÇÃO administrar 

os recursos. aportados pelas empresas instituidoras em cumprimento ao 

presente Acordo. 

PARÁGRAFO QUARTO: O Estatuto da FUNDAÇÃO, definirá a composição, 

funcionamento, objetivos e atribuições dos órgãos internos da entidade. 
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PARÁGRAFO QUINTO: Até que a FUNDAÇÃO seja constituída e 

efetivamente inicie o Seu funcionamento, todas as medidas emergenciais e 

demais obrigações da FUNDAÇÃO previstas no presente Acordo deverão ser 

executadas pela SAMARCO. 

PARÁGRAFO SEXTO: Para todos os PROGRAMAS previstos neste Acordo, 

a FUNDAÇÃO deverá, caso necessário, contratar uma equipe, gerenciada por 

profissional de nível superior. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A equipe deverá ter experiência na gestão, 

administração e implementação de projetos e qualificação profissional 

compatível com o objeto do respectivo programa. 

CLÁUSULA 210: AÀ FUNDAÇÃO contratará EXPERTS e AUDITORIAS 

INDEPENDENTES, conforme detalhado no Capítulo Quarto do presente 

acordo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: AÀ FUNDAÇÃO poderá firmar convênios e parcerias 

com entidades do Poder Público e organizações da sociedade civil para a 

realização das atividades sob sua responsabilidade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A estrutura de governança da FUNDAÇÃO deverá 

propiciar o gerenCIamento dos processos de contratação e o estabelecimento 

de parcerias. 

CLÁUSULA 211: A FUNDAÇÃO terá um Conselho de Curadores, uma 

Diretoria Executiva, um Conselho Consultivo e um Conselho Fiscal, nos termos 

do Estatuto Social e conforme diretrizes a seguir. 

SUBSEÇÃO |.2: Conselho de Curadores: 

CLÁUSULA 212: O Conselho de Curadores, a partir das diretrizes, orientações 

e prioridades previstas no presente Acordo, tem competência para aprovar, no 

âmbito da FUNDAÇÃO, os planos, PROGRAMAS e PROJETOS, que deveráo 

ser propostos pela Diretoria Executiva, sendo ouvido o Conselho Consultivo. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Também competirá ao Conselho de Curadores 

deliberar sobre os atos de gestão estratégica da FUNDAÇÃO, como o 

planejamento anual e plurianual, orçamento e contratações, os quais deverão 

observar o disposto na Cláusula 223, bem como as regras constantes das 

políticas e manuais ali previstos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A FUNDAÇÃO não estará obrigada a executar, no 

todo ou em parte, qualguer PROGRAMA ou PROJETO ou qualquer outra 

medida que implique a violação, seja pela FUNDAÇÃO, pela SAMARCO ou 

por quaisquer de seus ACIONISTAS, das regras constantes das políticas e 

manuais dispostos na Cláusula 223. Nesta hipótese, o PROGRAMA, o 

PROJETO ou a medida em questão deverão ser adaptados de forma a atender 

as referidas políticas e manuais e cumprir o presente Acordo. 

CLÁUSULA 213: O Conselho de Curadores será composto por 7 (sete) 

membros, sendo 2 (dois) membros designados por cada instituidora, e 1 (um) 

representante privado indicado pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Todos os membros do Conselho de Curadores 

deverão ser indivíduos dotados de formação técnica e com notória experiência 

profissional no mercado, compatível com a complexidade da tarefa e volume 

de recursos a ser gerido. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As decisões do Conselho de Curadores serão 

tomadas por, pelo menos, 5 (cinco) votos de seus membros. 

SUBSEÇÃO L1.3: Diretoria Executiva 

CLÁUSULA 214: À Diretoria Executiva caberá elaborar, propor, viabilizar e 

executar os planos, programas e projetos, aprovados pelo Conselho de 

Curadores, e adotar as ações especificas necessárias à implantação desses, 

além de responder pelas atividades rotineiras da FUNDAÇÃO. 

CLÁUSULA 215: Todos os membros da Diretoria Executiva serão eleitos e 

destituídos pelo Conselho de Curadores e deverão ser indivíduos dotados de 
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formação técnica e com notória experiência profissional no mercado, 

compatível com a complexidade da tarefa e volume de recursos a ser gerido. 

SUBSEÇÃO 1.3: Conselho Fiscal 

CLÁUSULA 216: Ao Conselho Fiscal caberá a realização das atividades de 

fiscalização da gestão e apreciação das contas, verificação da conformidade 

das ações executadas, tanto de natureza contábil e financeira. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Conselho Fiscal será composto por 7 (sete) 

membros, dentre os quais 1 (um) será indicado pelo Conselho de Curadores 

da FUNDAÇÃO, 1 (um) indicado por cada uma das três instituidoras, 1 (um) 

pela União, 1 (um) pelo Estado de Minas Gerais e 1 (um) pelo Estado do 

Espírito Santo. 

SUBSEÇÃO |1.4: Conselho Consultivo 

CLÁUSULA 217: O Conselho Consultivo é o órgão de assessoramento da 

FUNDAÇÃO, podendo opinar sobre planos, programas € projetos, e indicar 

propostas de solução para os cenários presentes e futuros decorrentes do 

caráter dinâmico dos danos causados pelo rompimento das barragens. 

PARÁGRAFO ÚNICO: o Conselho Consultivo também poderá ouvir as 

associações legitimadas para a defesa dos direitos dos IMPACTADOS, bem 

como estabelecer canais de participação da sociedade civil, podendo, para 

tanto, convocar reuniões específicas e ouvir organizações interessadas em 

matéria a ser debatida pelo Conselho. 

CLÁUSULA 218: O Conselho Consultivo poderá atuar e se manifestar 

independentemente de consulta ou provocação formulada pelo Conselho de 

Curadores, pela Diretoria Executiva ou Conselho Fiscal e poderá expedir 

recomendação não vinculativa. 

CLÁUSULA 219: O Conselho Consultivo será composto por 17 (dezessete) 

membros, indicados da seguinte forma: 
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| - 5 (cinco) pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce - CBH-DOCE; 

|| - 2 (dois) pela Comissão Interministerial para Recursos do MAR — CIRM; 

lll - 5 (cinco) representantes de instituições de ensino e pesquisa ou 

especialistas com notório conhecimento, indicados da seguinte maneira: 

a) 1 (um) pelo Ministério Público Federal — MPF; 

b) 1 (um) pelos Ministérios Públicos Estaduais do Espírito Santo e 

de Minas Gerais; 

c) 2 (dois) pelo Conselho de Curadores da FUNDAÇÃO; e 

d) 1 (um) pelo COMITÉ INTERFEDERATIVO. 

IV - 5 (cinco) representantes das comunidades impactadas, sendo três do 

Estado de Minas Gerais e dois do Estado do Espírito Santo, indicados pelo 

COMITÊ INTERFEDERATIVO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Por proposta do Conselho Consultivo, o Conselho 

de Curadores poderá criar comitês, subcomitês ou comissões temáticos, no 

âmbito do Conselho Consultivo, para tratar de temas internos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica desde já criada uma comissão temática 

integrada por 6 (seis) representantes da população para fazer a interlocução 

com as comunidades impactadas dos municípios e distritos de Mariana e Barra 

Longa. 

CLÁUSULA 220: Apesar de as recomendações e manifestações expedidas 

pelo Conselho Consultivo não gozarem de caráter vinculante, caso o Conselho 

de Curadores não siga o entendimento recomendado, deverá fundamentar 

formalmente a sua discordância, na forma prevista no Estatuto Social da 

FUNDAÇÃO. 

SUBSEÇÃO |.52: Disposições Gerais 
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CLÁUSULA 221: A FUNDAÇÃO atenderá aos preceitos da transparência e 

eficiência. 

CLÁUSULA 222: Os atos praticados pela FUNDAÇÃO, os PROGRAMAS e 

PROJETOS aprovados e os relatórios da FUNDAÇÃO serão veiculados em 

sítio eletrônico próprio. 

CLÁUSULA 223: A FUNDAÇÃO elaborará políticas e manuais de compliance, 

inclusive de anticorrupção, lavagem de dinheiro e antiterrorismo, sanções 

comerciais e direitos humanos, com base em padrões internacionais, que 

serão aplicáveis aos PROGRAMAS e PROJETOS e demais ações 

implementadas pela FUNDAÇÃO, inclusive em relação a contratação e 

execução de contratos com fornecedores. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Com o objetivo de atender as suas próprias regras de 

compliance e de verificar o atendimento, pela FUNDAÇÃO, do disposto no 

caput, a SAMARCO ou qualquer dos ACIONISTAS terá o direito de, a qualquer 

tempo, realizar auditoria na FUNDAÇÃO. 

CLÁUSULA 224: AÀ FUNDAÇÃO será fiscalizada, na forma da lei, pelo 

Ministério Público. 

SUBSEÇÃO L.5: Formação do Patrimônio 

CLÁUSULA 225: AÀ SAMARCO, a VALE e a BHP serão instituidoras e 

mantenedoras da FUNDAÇÃO, nos termos estabelecidos na CLÁUSULA 209, 

de forma a implementar PROJETOS aprovados no âmbito dos PROGRAMAS 

previstos neste Acordo. 

CLÁUSULA 226: A SAMARCO deverá realizar aportes anuais no curso dos 

exercícios de 2016, 2017 e 2018, nos montantes definidos abaixo, sempre em 

observância aos termos estabelecidos nos parágrafos desta cláusula e 

cláusulas seguintes: 
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1 Exercício de 2016: aporte de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de 

reais); 

1. —Exercício de 2017: aporte de R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e 

duzentos milhões de reais); 

Wl. —Exercício de 2018: aporte de R$ 1.200.000.000,00 (um bíilhão e 

duzentos milhões de reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO: A diferença entre o valor dos aportes anuais previstos 

nesta cláusula e os valores efetivamente aportados na FUNDAÇÃO no curso 

dos respectivos exercícios sociais deverá ser depositada até o dia 20 de 

dezembro do respectivo ano na conta da FUNDAÇÃO, respeítado o disposto 

nas CLÁUSULAS 227, 228 e 233. 

CLÁUSULA 227: Os seguintes valores serão considerados para efeitos do 

aporte previsto para o exercício de 2016: 

L. R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), correspondentes 

aos R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) a serem 

depositados mensalmente pela SAMARCO como cumprimento das 

obrigações constantes no Termo Preliminar de Compromisso Sócio 

Ambiental, celebrado com o Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais e o Ministério Público Federal em 16 de novembro de 2015, 

desde que depositados no próprio exercício de 2016 e 

1. —valoresmantidosem depósito judicial, no total de R$ 300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais), constituíido na Ação Civil Pública 

0043356-50.2015.8.13.0400, na Vara de Mariana/MG. 

CLÁUSULA 228: Será considerado como parte do aporte previsto para O 

exercício de 2016 o valor de R$ 158.523,361,96 (cento e cinquenta e oito 

milhões, quinhentos e vinte e três mil e trezentos e sessenta e um reais e 

noventa e seis centavos), conforme planilha ANEXA, correspondente aos 

valores já desembolsados pela SAMARCO para a execução de ações 

relacionadas ao EVENTO e pertinentes com o objeto do presente Acordo. 
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CLÁUSULA 229: No prazo de 30 (trinta) dias contados da emissão do CNPJ 

da FUNDAÇÃO, a SAMARCO fará um depósito inicial de R$ 200.000.000,00 

(duzentos milhões de reais), que corresponderá ao início do aporte de 2016. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No mesmo prazo do caput, a SAMARCO apresentará 

um cronograma de aportes e de composição do patrimônio da FUNDAÇÃO no 

valor de R$ 741.476.638,04 (setecentos e quarenta e UM milhões, 

quatrocentos e setenta e seis mil, seiscentos e trinta e oito reais e quatro 

centavos), que corresponderá à diferença a ser depositada para completar o 

valor do aporte do exercício de 2016. 

CLÁUSULA 230: Os valores referentes às parcelas do Termo Preliminar de 

Compromisso Sócio Ambiental, celebrado com o Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais e o Ministério Público Federal em 16 de novembro de 2015 

depositados durante o exercício de 2017 deverão ser considerados como parte 

do aporte do exercício de 2017. 

CLÁUSULA 231: A partir do exercício de 2019, o valor dos aportes anuais será 

definido em valor suficiente e compatível com a previsão de execução dos 

PROJETOS para o referido exercício, respeitado o previsto na CLÁUSULA 

232. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor dos aportes anuais para os exercícios de 

2019, 2020 e 2021, poderá variar entre o valor mínimo de R$ 800.000.000,00 

(oitocentos milhões de reais) e o valor máximo de R$ 1.600.000.000,00 (um 

bilhão e seiscentos milhões de reais), em função da necessidade decorrente 

dos PROJETOS a serem executados em cada respectivo exercício. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A diferença entre o valor dos aportes anuais 

previstos no. parágrafo primeiro desta Cláusula e os valores efetivamente 

aportados na FUNDAÇÃO no curso dos respectivos exercícios sociais deverá 

ser depositada até o dia 20 de dezembro dos anos de 2019, 2020 e 2021 

respectivamente respectivo ano na conta da FUNDAÇÃO, respeítado o 

disposto na CLÁUSULA 233. 
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CLÁUSULA 232: A FUNDAÇÃO destinará o montante fixo, não superior ou 

inferior, de R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) por ano, 

corrigidos nos termos da CLÁUSULA 257, por um período de 15 (quinze) anos 

a partir de 2016, dentro dos respectivos orçamentos anuais, para execução de 

PROJETOS de natureza compensatória e de medidas compensatórias no 

âmbito dos PROGRAMAS, sendo certo que os valores não utilizados, no todo 

ou em parte, em um determinado exercício social serão acrescidos ao referido 

montante fixo do exercício seguinte. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não serão computados no valor referido no caput 

() a quantia de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), a ser 

disponibilizada para O Programa de coleta e tratamento de esgoto e de 

destinação de resíduos sólidos, nos termos da CLÁUSULA 169; (ii) as medidas 

compensatórias previstas nas hipóteses dos incisos VIl e IX da CLÁUSULA 06 

que sejam derivadas dos rejeitos remanescentes, se houver, do rompimento 

da barragem de Fundão, após o cumprimento do PROGRAMA previsto nas 

CLÁUSULAS 150 a 152; e (iii) as hipóteses previstas na CLÁUSULA 203, 

parágrafo terceiro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, O 

valor total a ser destinado pela FUNDAÇÃO para execução de PROJETOS de 

natureza compensatória e de medidas compensatórias no âmbito dos 

PROGRAMAS será de um montante total fixo, não inferior ou superior, de 

3 600.000.000,00 (três billões e seiscentos milhões de reais), devidamente 

corrigido na forma da CLÁUSULA 257, a ser distribuído anualmente, conforme 

previsto no caput. 

CLÁUSULA 233: Serão considerados como parte do aporte anual 50% 

(cinquenta por cento) dos valores bloqueados ou depositados judicialmente, 

em numerário ou equivalente, de qualquer das instituidoras (SAMARCO, BHP 

ou VALE), em decorrência de decisões judiciais em ações coletivas que 

abranjam medidas ou ações objeto do presente Acordo. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Também poderáo ser considerados, para efeito do 

caput, valores pagos por determinação judicial em ações individuais que 

busquem indenização por danos materiais decorrentes do EVENTO, ajuizadas 

pelos IMPACTADOS, que em caso de pessoas jurídicas apenas serão 

consideradas as micro e pequenas empresas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O impacto decorrente dos bloqueios considerados 

na forma do caput não poderá comprometer, nos 3 (três) primeiros anos 

contados da constituição da FUNDAÇÃO, mais do que 50% (cinquenta) por 

cento do respectivo orçamento anual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso haja decisão judicial que autorize oO 

desbloqueio, o montante correspondente aos 50% (cinquenta por cento) 

considerados como aporte nos termos do caput deverá ser aportado na 

FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO QUARTO: Caso o montante correspondente aos 50% 

(cinquenta por cento) de valores bloqueados considerados como aporte nos 

termos do caput, somado aos aportes já realizados no exercício em curso, 

ultrapasse o orçamento anual previsto, o respectivo abatimento poderá ocorrer 

nos exercícios seguintes, não podendo, em hipótese alguma, haver reversão 

de valores já aportados pelas instituidoras à FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO QUINTO: As obrigações de fazer executadas no âmbito de 

outros acordos judiciais ou extrajudiciais, que estejam contempladas no âmbito 

dos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS, serão 

consideradas para a comprovação da execução dessas obrigações no âmbito 

deste Acordo. Na hipótese dessas obrigações de fazer (i) estarem previstas 

nos PROJETOS do respectivo exercício, OS valores incorridos na sua 

execução serão computados para fins do aporte anual; ou (ii) não se refiram 

nos PROJETOS do respectivo exercício aos PROGRAMAS, os valores então 

incorridos serão deduzidos do exercício imediatamente posterior, exceto se 

tais deduções prejudicarem os PROJETOS em andamento. 
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CLÁUSULA 234: Na eventualidade das despesas da FUNDAÇÃO 

ultrapassarem o limite do exercício, o valor que exceder o orçamento anual 

deverá ser deduzido, na proporção de 1/3 (um terço) para cada ano, dos 

orçamentos anuais previstos para os 3 (três) exercícios subsequentes. 

CLÁUSULA 235: Além dos aportes das instituidoras, poderão constituir 

patrimônio da FUNDAÇÃO todos e quaisquer bens e direitos que a ela venham 

ser afetados, legados e doados por pessoas físicas e jurídicas de direito 

privado e recursos nacionais e internacionais oriundos de instituições 

congêneres. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Ações e medidas no âmbito dos PROJETOS e 

PROGRAMAS poderão ser executadas diretamente pela SAMARCO, hipótese 

em que as despesas correspondentes, devidamente comprovadas, serão 

deduzidas dos respectivos aportes anuais, sempre em observância às regraSs 

constantes das políticas e manuais dispostos na CLÁUSULA 223. 

CLÁUSULA 236: Respeitados os valores dos aportes anuais, a SAMARCO 

deverá manter capital de giro na FUNDAÇÃO no valor de (i) R$ 100.000.000,00 

(cem milhões de reais) pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da constituição 

formal da FUNDAÇÃO, e (ii) de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) a 

partir do término desse prazo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para atendimento da regra prevista no caput, no 

último dia útil de cada mês a FU NDAÇÃO levantará o extrato de sua(s) conta(s) 

bancária(s) e, caso o valor apurado seja inferior ao acima referido, a 

SAMARCO deverá recompor tal valor em 15 (quinze) dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para efeito do Parágrafo Primeiro, não serão 

considerados os extratos das contas bancárias previstas nas CLÁUSULA 169 

e CLÁUSULA 250. 

CLÁUSULA 237: A VALE e a BHP terão obrigação de realizar, na proporção 

de 50% (cinquenta por cento) para cada uma delas, os aportes a que a 
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SAMARCO esteja obrigada nos termos deste Acordo, e que deixe de realizar 

no prazo previsto. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias na 

realização dos aportes pela SAMARCO, o valor poderá ser exigido da VALE e 

da BHP, na forma do caput, que deverão, em 10 (dez) dias, realizar os 

correspondentes aportes. 

CLÁUSULA 238: O orçamento anual da FUNDAÇÃO deverá prever, de forma 

segregada, as despesas administrativas e finalísticas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para fins deste Acordo, entende-se por despesas 

administrativas aquelas necessárias à constituição e manutenção da 

FUNDAÇÃO, pagamento de folha de salário de empregados, alugueis, 

eventuais tributos, material de expediente, despesas com honorários dos 

advogados da FUNDAÇÃO, bem como todos os demais custos 

administrativos, fixos ou não. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para fins deste Acordo, entende-
se por despesas 

finalísticas aquelas diretamente relacionadas à elaboração, acomp
anhamento, 

execução e prestação de contas relativas aos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS previstos no pres
ente Acordo, 

incluindo salários ou honorários de empregados ou de terceiros
 contratados 

para elaboração, acompanhamento, execução e prest
ação de contas relativas 

aos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICO
S. 

CLÁUSULA 239: São objetos do presente Acordo apenas e t
ão somente os 

valores destinados à execução das despesas finalísticas
 da FUNDAÇÃO, 

cabendo à SAMARCO fazer aportes anuais cabíveis com
 vistas a custear as 

despesas administrativas da entidade. 

CLÁUSULA 240: Em hipótese alguma, o orçamento destinado às despesa
s 

finalísticas poderá ser destinado, mesmo que provisoriament
e, à execução de 

despesas administrativas. 

CLÁUSULA 241: Poderão ser considerados no patrimônio da FUN
DAÇÃO: 
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| — valores provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos e de 

usufrutos; 

|l — valores em seu favor transferidos por terceiros; e 

|ll — aportes que lhe forem feitas por pessoas naturais ou jurídicas de direito 

privado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O patrimônio da FUNDAÇÃO só poderá ser aplicado 

na realização de seus objetivos. 

SEÇÃO!l: 

COMITÊ INTERFEDERATIVO 

CLÁUSULA 242: Será constituído um COMITÊ INTERFEDERATIVO cujas 

atribuições estão definidas no presente Acordo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO será uma 

instância externa e independente da FUNDAÇÃO, formado exclusivamente por 

representantes do PODER PÚBLICO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO não afasta a 

necessidade de obtenção das licenças ambientais junto ao órgão ambiental 

competente, nem substitui a competência legalmente prevista dos órgãos 

licenciadores e demais órgãos públicos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO funcionará como 

uma instância de interlocução permanente da FUNDAÇÃO, acompanhando, 

monitorando e fiscalizando os seus resultados, sem prejuízo das competências 

legais dos órgãos competentes. 

PARÁGRAFO QUARTO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO deverá obter 

informações junto aos ÓRGÃOS AMBIENTAIS competentes, e outros, sobre 

os procedimentos de licenciamento ambiental e outros requeridos pela 

FUNDAÇÃO, buscando sua agilzação para implementação dos 

PROGRAMAS e PROJETOS. 
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CLÁUSULA 243: O COMITÊ INTERFEDERATIVO atuará de acordo com o 

disposto neste ACORDO e em seu regimento, a ser aprovado pelos seus 

membros. 

CLÁUSULA 244: O COMITÊ INTERFEDERATIVO será composto pelos 

seguintes membros: 

| - 2 (dois) representantes do Ministério do Melo Ambiente; 

|l — 2 (dois) outros representantes do Governo Federal; 

lll - 2 (dois) representantes do Estado de Minas Gerais; 

IV - 2 (dois) representantes do Estado do Espírito Santo; 

V - 2 (dois) representantes dos municípios de Minas Gerais afetados pelo 

Rompimento da Barragem; 

VI - 1 (um) representante dos municípios do Espírito Santo afetados pelo 

Rompimento da Barragem; e 

VIl - 1 (um) representante do CBH-Doce. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os representantes previstos no inciso | serão 

indicado pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente e os representantes 

previstos no inciso ||l serão indicados pelo Ministro Chefe da Casa Civil da 

Presidência da República. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá aos Estados de Minas Gerais e do Espírito 

Santo a indicação de seus representantes, bem como dos representantes de 

seus respectivos municípios. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O CBH-Doce indicará o representante de que trata 

o inciso VIIl dentre os seus membros representantes do Poder Público. 

PARÁGRAFO QUARTO: As indicações previstas nesta Cláusula deverão ser 

feitas em até 30 (trinta) dias da assinatura deste ACORDO e serão publicadas 
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por ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

PARÁGRAFO QUINTO: A participação do COMITÊ INTERFEDERATIVO não 

será remunerada, mas é considerada prestação de serviço público relevante. 

PARÁGRAFO SEXTO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO será presidido por 

um dos representantes indicados pelo Ministério do Meio Ambiente, sendo o 

outro seu substituto em caso de eventual ausência ou impedimento. 

PARÁGRAFO  SÉTIMO: Caberá ao  Presidente do  COMITÊ 

INTERFEDERATIVO convocar reunião inaugural em até 40 (quarenta) dias da 

assinatura deste ACORDO. 

PARÁGRAFO OITAVO: O Presidente do COMITÊ INTERFEDERATIVO 

deverá submeter à apreciação proposta de regimento até a segunda reunião 

do Comitê. — 

PARÁGRAFO NONO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO deliberará, em regra, 

por maioria simples dos seus membros, observado o quórum mínimo de 

instalação de dois terços de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de 

qualidade para desempate. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Para assegurar o cumprimento de suas finalidades, 

o COMITÊ INTERFEDERATIVO poderá solicitar manifestação e/ou convocar 

representantes dos órgãos públicos para reuniões, com a finalidade de 

subsidiar tecnicamente a tomada de decisão do Comitê em relação às matérias 

correspondentes às suas competências institucionais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO definirá 

em seu regimento os procedimentos para solicitação de manifestação e 

convocação, bem como os prazos para atendimento dos pleitos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O COMITÊ INTERFEDERATIVO poderá 

instituir câmaras temáticas, podendo convocar representantes de órgãos ou 

entidades públicos para compô-los quando necessário, consideradas as 
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respectivas competências institucionais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os representantes previstos no inciso |l 

do caput deverão ser oriundos de áreas responsáveis pelo acompanhamento 

de temas relacionados aos PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS,. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Os representantes previstos no inciso |ll e 

IV do caput deverão ser oriundos de Ááreas responsáveis pelo 

acompanhamento — de  temas  relacionados aos  PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS e/ou SOCIOAMBIENTAIS. 

CLÁUSULA 245: Nos termos deste Acordo e observado o escopo dos 

PROGRAMAS, ao COMITÊ INTERFEDERATIVO caberá: 

|1. —orientaraFUNDAÇÃO acerca das prioridades a serem atendidas tanto 

na fase de elaboração quanto na de execução dos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS; 

|1. —definir diretriizes para elaboração e execução dos PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS pela FUNDAÇÃO; 

W. avaliar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a elaboração e a execução 

dos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS, 

indicando a necessidade de correções nas ações desempenhadas 

pela FUNDAÇÃO; 

IV. acompanhar a execução do Acordo; 

V. —auxiliaraFUNDAÇÃO na interlocução com autoridades públicas; 

VI. buscar o entendimento em caso de conflitos e inconsistências de 

demandas de diferentes agentes ou autoridades governamentais; 

VvIL validar os planos, PROGRAMAS e PROJETOS apresentados pela 

FUNDAÇÃO, sem prejuízo da necessidade de obtenção das licenças 

ambientais junto ao órgão ambiental competente e da competência 

legalmente prevista dos órgãos licenciadores, bem como de outros 

órgãos públicos; e 

VvII. receber os relatórios periódicos da FUNDAÇÃO. 
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SEÇÃO : 

PAINEL CONSULTIVO DE ESPECIALISTAS 

CLÁUSULA 246: Será constituído Painel Consultivo de Especial
istas como 

uma instância permanente e externa à FUNDAÇÃO para fo
rnecer opiniões 

técnicas não-vinculantes para as partes, com o objetivo de 
auxiliar na busca 

de soluções para  divergências existentes entte o  COMITÊ 

INTERFEDERATIVO e a FUNDAÇÃO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Painel Consultivo de Especialistas será 

constituído por 3 (três) membros, sendo que um será indicado pela 

FUNDAÇÃO, um pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO qu
e, juntos, indicarão o 

terceiro membro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Partes poderão consultar O PAINEL 

CONSULTIVO DE ESPECIALISTAS a qualquer tempo e em qualquer 

circunstância, que deverá emitir um parecer té
cnico sobre as divergências e 

questionamentos a partir de boas prática
s no âmbito da legislação brasileira 

aplicável. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese d
e persistência de divergências entre 

o COMITÊ INTERFEDERATIVO e a FUND
AÇÃO após a opinião técnica do 

PAINEL CONSULTIVO DE ESPECIALIST
AS, a divergência poderá ser 

submetida ao Poder Judiciário. 

PARÁGRAFO QUARTO: Para questões 
urgentes, as divergências poderão 

ser submetidas diretamente ao Poder
 Judiciário, sem prejuízo de o PAINE

L 

CONSULTIVO DE ESPECIALISTAS ser 
provocado paralelamente. 

CAPÍTULO SEXTO: PENALIDADES 

CLÁUSULA 247: Em caso de descump
rimento por culpa exclusiva da 

FUNDAÇÃO, da SAMARCO ou de qualq
uer das. ACIONISTAS de suas 

respectivas obrigações assumidas em
 quaisquer das cláusulas constantes 

deste Acordo, ressalvadas as hipóte
ses de caso fortuito ou força maior, 

o 
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COMITÊ INTERFEDERATIVO comunicará formalmente à parte inadimplente 

o descumprimento, com cópia para as demais empresas, para que estas 

tenham ciência e a inadimplente adote as medidas necessárias para 

cumprimento das obrigações ou justifique o seu não cumprimento, 

estabelecendo prazo compatível para devida adequação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No prazo estabelecido nos termos do caput, a 

inadimplente poderá cumprir integralmente a obrigação indicada ou, desde que 

devidamente justificado ao COMITÊ INTERFEDERATIVO, solicitar a dilação 

do prazo conferido. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Decorrido o prazo definido e permanecendo o 

descumprimento por parte da inadimplente, esta sujeitar-se-á à fixação de 

multa punitiva por obrigação descumprida e multa diária enquanto persistir o 

descumprimento total da obrigação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso a inadimplente seja a FUNDAÇÃO, 

decorrido o prazo definido e permanecendo o descumprimento, a SAMARCÇCO 

arcará com multa punitiva por obrigação descumprida e muita diária enquanto 

persistir o descumprimento total da obrigação. 

PARÁGRAFO QUARTO: Caso a inadimplente seja a SAMARCO, decorrido o 

prazo definido e permanecendo o descumprimento, esta sujeitar-se-á à fixação 

de mulita punitiva por obrigação descumprida e multa diária enquanto persistir 

o descumprimento total da obrigação. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso a SAMARCO não efetue o pagamento das 

muitas previstas nos parágrafos terceiro e quarto, no prazo de 10 (dez) dias, a 

VALE e a BHP terão obrigação de realizar o respectivo pagamento, na 

proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada uma delas. 

PARÁGRAFO SEXTO: Na hipótese de descumprimento de cada um dos 

prazos estabelecidos para apresentação dos PROJETOS elaborados e 

entrega de estudos no âmbito nos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e 

SOCIOECONÔMICOS pela FUNDAÇÃO, a SAMARCO ficará obrigada ao 
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pagamento de multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por item descumprido 

cumulado com multa diária no valor de R$ 10,000,00 (dez mil reais) enquanto 

persistir o descumprimento, por item descumprido. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Na hipótese de descumprimento dos prazos 

estabelecidos para a execução dos PROJETOS previstos em cada um dos 

PROGRAMAS . SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS  pela 

FUNDAÇÃO, a SAMARCO ficará obrigada ao pagamento de multa de R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais) por item descumprido, cumulado com muita 

diária no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por item descumprido. 

PARÁGRAFO OITAVO: Na hipótese de descumprimento dos prazos de 

constituição e início do funcionamento da FUNDAÇÃO, por culpa exclusiva das 

insitituidoras, a(s) inadimplente(s) ficará(ão) obrigada(s) ao pagamento de 

multa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por item descumprido cumulado 

com multa diária no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) enquanto 

persistir o descumprimento. 

PARÁGRAFO NONO: Na hipótese de descumprimento dos prazos de 

realização dos aportes anuais, a SAMARCO ficará obrigada ao pagamento de 

muita de 10% (dez porcento) do valor inadimplido, que deverá ser atualizado 

pela SELIC, desde a data do inadimplemento até o pagamento. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Na hipótese de descumprimento de qu
alquer outra 

obrigação, não prevista nos parágrafos anteriores, a SAMARCO ficará 

obrigada ao pagamento de multa de R$ 50.000,00 (cinquenta
 mil reais) por 

item descumprido cumulado com multa diária no valor de R$ 10.00
0,00 (dez 

mil reais) enquanto persistir o descumprimento, por item descumprido. 

CLÁUSULA 248: Inclui-se no conceito de culpa exclusiva da FUNDAÇÃO, 

qualquer ação ou omissão imputável à FUNDAÇÃO, funcionário
s ou prepostos 

da SAMARCO, VALE e/ou BHP ou da FUNDAÇÃO e das EXP
ERTs. 
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CLÁUSULA 249: As multas previstas nos presente Capítulo serão impostas 

pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO, após deliberação pela maioria absoluta 

dos seus membros, observado o disposto na CLÁUSULA 247. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Poder Judiciário poderá modificar o valor da muita, 

caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. 

CLÁUSULA 250: O valor das multas arrecadadas deverá ser revertido ao 

FUNDO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de 

julho de 1989. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A(s) instituidora(s) que efetuar(em) o pagamento 

de multa prevista neste Capítulo poderá(ão) acordar com os ÓRGÃOS 

AMBIENTAIS competentes e demais órgãos públicos envolvidos, quando for o 

caso, a destinação e a aplicação do valor das multas em medidas 

compensatórias adicionais não previstas no presente Acordo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No hipótese prevista no parágrafo anterior
, o valor 

das mulitas deverá ficar segregado, até sua utilização, em conta ba
ncária da 

FUNDAÇÃO específica para essa finalidade. 

CLÁUSULA 251: A incidência das penalidades estabelecid
as neste Capítulo, 

com eficácia executiva de obrigação de pagar, ocorrerá de f
orma cumulativa e 

não elide o cumprimento da obrigação principal, com possibilidade de 

execução judicial desta obrigação. 

CLÁUSULA 252: As multas diárias referidas nes
te Capítulo serão aplicadas 

por dia corrido, tendo seu início no primeiro dia útil s
eguinte à notificação da 

decisão referida na CLÁUSULA 249. 

CAPÍTULO SÉTIMO: CLÁUSULAS FINAIS E REGRAS
 TRANSITÓRIAS 

CLÁUSULA 253: O presente Acordo será submetido à homo
logação judicial, 

implicando na extinção com resolução de mérito da fase
 de conhecimento do 

processo nº. 69758-61.2015.4.01.3400, em trâmite na 12º V
ara da Seção 
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Judiciária de Minas Gerais, restando o j
uízo competente para a fase de 

execução do acordo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A homologação do presente 
Acordo resolverá e porá 

fim às disputas, presentes ou futuras, entre a
s partes, atinentes ao objeto do 

processo nº 69758-61.2015.4.01.3400, em 
trâmite na 12º Vara da Seção 

Judiciária de Minas Gerais. 

CLÁUSULA 254: O presente Acordo po
derá ser utilizado para os devidos fins 

de direito e ser apresentado nos autos d
as ações judiciais que tenham por 

objeto qualquer obrigação decorrente do E
VENTO e prevista neste Acordo, 

com a finalidade de buscar a resolução ou
 reunião de ações ajuizadas. 

CLÁUSULA 255: Qualquer incidente
 decorrente da execução deste Acor

do, 

que não possa ser resolvido pelas p
artes signatárias, será submetido ao

 juízo 

da 12º Vara Federal da Seção Judic
iária do Estado de Minas Gerais pa

ra 

decisão. 

CLÁUSULA 256: Sem prejuízo d
o fiel cumprimento das ações prev

istas neste 

Acordo, a sua assinatura e a 
assunção das obrigações nele

 previstas não 

implica o reconhecimento d
e culpa ou responsabilidade 

nas esferas civil, 

administrativa ou criminal, ne
m poderá ser interpretado com

o reconhecimento 

ou atribuição, individual ou cole
tiva de responsabiílidade, no to

do ou em parte, 

no EVENTO. 

CLÁUSULA 257: Os valor
es previstos neste Acordo, 

salvo quando disposto 

expressamente em contrário, 
serão corrigidos monetariamen

te pela variação 

do IPCA (Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo), ou outro 

índice que vier a 

substituí-lo, verificada entre
 a data da assinatura deste 

Acordo e seu respectivo 

pagamento. 

CLÁUSULA 258: Divergências
 de interpretação decorrentes 

desse Acordo 

serão submetidas ao juízo da
 12º Vara Federal da Secção 

Judiciária de Minas 

Gerais. 
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CLÁUSULA 259: Quando não disposto em contrário, os prazos referidos neste 

Acordo serão contados na forma prevista na Lei 9.784/1999, 

CLÁUSULA 260: O presente Acordo permanecerá vigente pelo prazo de 15 

(quinze) anos, prorrogável sucessivamente pelo prazo de um ano até a integral 

execução de todas as obrigações previstas neste Acordo. 

E para que produza seus regulares efeitos jurídicos, as PARTES assinam o 

presente instrumento, em 16 (dezesseis) vias, de igual teor e forma. 

Brasília, 02 de março de 2016. 

—— ___,ê 

IZABELLA MÔNICA VIEIRA TEIXEIRA 

MINISTRA DE ESTADO:RO MEIO AMBIENTE 

FERNANDO PI 

GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ONOFRE ATISTA JUNIOR 

ADVOGADO-C;E O ESTADO DE MINAS GERAIS 
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PAULO CESAR HARTUNG GOMES
 

GOVERNADOR DO ESTADO DO
 ESPÍRITO SANTO 

,._../ 

ODRIGO RABELLO VIEIRA 

PROCURADOR-GERAL DO EST
ADO DO ESPÍRITO SANTO 

R DE INTEGRIDADE CORPORET
.IVA DA VALE S.A. 

EBASTIANO DALLA VALLE 

DIRETO 

BHP BILLITON LETO 

F.



FLAVIO DE MEDEIROS BOCAYUVA BULCÃO 

BHP BILLITON BRASIL LTDA. 
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ANEXO À ÇLÁUSULA 03 LISTA 

DE AÇOES JUDICIAIS 



ACÕES EMTRÂMITE NA JUSTIÇA FEDERAL DO ESPÍRITO 
SANTO 

1. Processo: 0132641-52.2015.4.02.5005 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Ministério Público Federal e Ministério Público do Estado do Espírito Santo 

E:olo passivo: Samarco Mineração S.A., IEMA, S
ANEAR, SAAE - Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Baixo Guandu 

Foro: 1º Vara Federal de Colatina/ES 

2. Processo: 0132998-35.2015.4.02.5004 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Ministério Público Federal e Ministério Público do Estado do Espírito Santo 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A., IBAMA, ANA e IEMA 

Foro; 1º Vara Federal de Linhares/ES 

3. Processo: 0133180-18.2015.4.02.5005 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Município de Colatina e SANEAR 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A., DN
PM e ANA 

Foro: 1º Vara Federal de Colatina/ES 

4. Processo: 0133761-45.2015.4.02.500] 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Ministério Público Federal 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 

Foro: 3º Vara Federal de Vítória/ES 

5. Processo: 0135334-09.2015.4.02
.5005 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Ministério Público EFed
eral e Ministério Público do Trabal

ho 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A, Serviço Colatinense de Meio Ambiente e 

Saneamento Ambiental - SANEAR, Município de Colati
na, União, Agência Nacional de

 

Águas - ANA, Estado do Espírito Sant
o 

Foro: 1º Vara Federal de Colatiny/E
S 

6. Processo:; 001768-27.2016.4.02.5
005 

Natureza: Execução de obrigação de f
azer 

Polo ativo: Ministério Público EFe
deral e Ministério Público do Trab

alho 

Polo passivo: Samarco Mineração 5,A. 

Foro: 1º Vara Federal de Colatina/
ES 

7. Processo: 0002227-29.2016.4.02.
5005 

Natureza: Execução por título extrajudiíc
ial 

Polo ativo: Ministério Público Fede
ral e Ministério Público do Trabal

ho 
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Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 
Foro: 1º Vara Federal de Colatina/ES 

&. Processo: 0002208-23.2016.4.02.5005 
Natureza: Embargos à Execução 

Polo ativo: Samarco Mineração S.A. 
Polo passivo: Ministério Público Federal e Ministério Público do Trabalho 
Foro: 1º Vara Federal de Colatina/ES 

9. Processo: 002571-13.2016.4.02.5004 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Ministério Público Federal 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e União Federal 
Foro: 1º Vara Federal de-Colatina/ES 

AÇÕES EM TRÂMITE NA JUSTIÇA ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO 

1. Processo: 0016028-80.2015.8.08.0014 
Natureza: Medida Cautelar 
Polo ativo: Estado do Espírito Santo 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 
Foro: Vara da Fazenda Pública de Colatina/ES 

2. Processo: 0017045-06.2015.8.08.0030 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Município de Linhares 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 
Foro: Vara da Fazenda Pública de Linhares/ES 

3. Processo: 0017761-81.2015.8.08.0014 

Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e outros 
Foro: Vara da Fazenda Pública de Colatina/ES 

4, Processo: 0016751-02.2015.8.08.0014 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 
Foro: Vara da Fazenda Pública de Colatina/ES 

5. Processo: 0016870-60.2015.8.08.0014 
Natureza: Medida Cautelar 
Polo ativo: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
Polo passivo: Samarco Mineração, Estado do Espírito Santo, Município de Colatina e Serviço 

á 
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Colatinense de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental 

Foro: Vara da Fazenda Pública de Colatina/ES 

6. Processo: 0000154-21.2016.8.08.0014 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Estado do Espírito Santo e TEMA - Instituto Estadual de Meio Am
biente e 

Recursos Hídricos 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e Vale S.A. 

Foro: Vara da Fazenda Pública de Colatina/ES 

7. Processo: 0O00640-06.2016.8.08.0014 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A.; BHP Billiton Ltda. e Vale S.A. 

Foro: 3º Vara Cível de Colatina/ES 

8. Processo: 0017197-54.2015.8.08.0030 

Natureza: Ação Indenizatória 

Polo ativo: FECOPES — Federação das Colônias de Pescadores 

Polo passivo: Samarco Mineração 5.A. 

Foro: 2º Vara Cível de Linhares/ES 

AÇÕES EM TRÂMITE NA JUSTIÇA FEDERAL DE MINAS GERAIS 

1. Processo: 0062643-50.2015.4.01.3800 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Instituto Abolicionista Animal 

Polo passivo: Samarco Mineração S A. e IBAMA 
- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis 

Foro: 22º Vara Federal de Belo Horizonte/MG 

2. Processo: 0060017-58.2015.4.01.3800 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: ADIC - Associação de Defesa de Interes
ses Coletivos 

Polo passivo: Samarco Mineração S.À. 

Eoro: 12º Vara Federal de Belo Horizonte/MG 

3. Processo: 9362-43.2015.4.01.3813 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Defensoria Pública da União 

Polo passivo: Samarco Mineração 5.A. e União F
ederal 

Foro: 2º Vara Federal de Governador Val
adares 

4. Processo: 0062684-17.2015.4.01.3800 

Natureza: Medida Cautelar 
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Polo ativo: Ministério Público Federal 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 
Foro: 12* Vara Federal de Belo Horizonte/MG 

5. Processo: 0060441-03.2015.4.01.3800 
Natureza: Ação Popular 
Polo ativo: Rosilene Maria Clemente de Sousa Ferreira 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A., DNPM e Município de Mariana 
Foro: 12º Vara Federal de Belo Horizonte/MG 

AÇÕES EM TRÂMITE NA JUSTIÇA ESTADUAL DE MINAS GERAIS 

1. Processo: 0395595-67.2015.8.13.0105 
Natureza: Medida Cautelar 
Polo ativo: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
Foro: 7º Vara Cível de Governador Valadares/MG 

2. Processo: 0018983-11.2015.8.13.0543 
Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Município de Resplendor 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
Foro: Secretaria do Juízo Resplendor/MG 

3. Processo: 0016395-63.2016.8.13.0521 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Vale e BHP 
Foro: 2º Vara Cível de Ponte Nova/MG 

4, Processo: 0273073-38.2015.8.13.0105 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Vale S.A. e SAAE 
Foro: 5*º Vara Cível de Governador Valadares/MG 

S. Processo: 0012394-35.2016.8.13.0521 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Vale e BHP 
Foro: 2º Vara Cível de Ponte Nova/MG 

6. Processo: 6137251-24.2015.8.13.0024 
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Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Vale S.A. e BHP Billiton Brasil Ltda. 

Foro: 2º Vara Fazenda Pública de Belo Horizonte/MG 

T7. Processo: 0426085-72.2015.8.13.0105 

Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Ministério Público de Minas Gerais 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A.e Vale S.A. 
Foro: 7*º Vara Cível de Governador Valadares/MG 

8. Processo: 0026612-80.2015.8.13.0011 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Fazenda Pública do Município de Aimorés 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 
Foro: Secretaria do Juízo de Aimorés/MG 

9, Processo: 0433800-68.2015.8.13.0105 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 

Foro: 6º Vara Cível de Governador Valadares/MG 

10. Processo: 0402334-56.2015.8.13.0105 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 

Eoro: 7º Vara Cível de Goverador Valadares/MG 

11. Processo: 0028373-15.2015.8.13.0184 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Município de Tumiritinga 

Polo passivo: Samarco Mineração e COPASA 

Foro: 2º Vara Cível de Conselheiro Pena/MG 

12. Processo: 6123882-60.2015.8.13.0024 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Estado de Minas Gerais, o Instituto Estadual de Flo
restas - IEF, Instituto Mineiro 

de Gestão de Águas-IGAM e Fundação Estadual do Meio Ambiente-FE
AM Polo passivo: 

Samarco Mineração S.A. 
Eoro: 2ê Vara Fazenda Pública de Belo Horizonte/MG 

13. Processo: 0020161-92.2015.8.13.0543 

Natureza: Medida Cautelar 
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Polo ativo: Município de Iltuêta 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e Companhia de Saneamento de Minas Gerais 

Foro: Secretária do Juízo Resplendor/MG 

14. Processo: 0400049-90.2015.8.13.0105 
Natureza: Ação Popular 
Polo ativo: Mauro Jorge de Paula Bomfim e outros 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 
Foro: 7*º Vara Cível de Governador Valadares/MG 

15. Processo: 0019957-48.2015.8.13.0543 
Natureza: Objeção 

Polo ativo: Associação Resplendorense Transportadores Tiradores de Areia - ARTIA 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e Município de Resplendor 

Foro: Secretaria do Juízo de Resplendor/MG 

16. Processo: 0197171-92.2015.8.13.0521 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: NACAB - Núcleo Assessoria Atingidas por Barragens 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Vale S.A. e BHP Billiton Brasil Ltda. 

Foro: 2º Vara Cível de Ponte Nova/MG 

17. Processo: 0005687-51.2016.8.13.0521 
Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: NACAB - Núcleo Assessoria Atingidas por Barragens 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 

Foro: 2º Vara Cível de Ponte Nova/MG 

18. Processo: 0019536-58.2015.8.13.0543 

Natureza: Ação Civil Pública 

Polo ativo: Associação Náutica de Resplendor - ANAR 

Polo passivo: Samarco Mineração 5.A. 

Foro: Secretária do Juízo de Resplendor/MG 

19. Processo: 0017831-59.2015.8.13.0273 

Natureza: Ação Civil Pública , 

Polo ativo: AMGAL- ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DE GALILEIA 
e outros 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 

Foro: Secretaria do Juízo de Galiléia/MG 

20. Processo: 0016262-23.2015.8.13.0273 

Natureza: Medida Cautelar 

Polo ativo: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

Polo passivo: Samarco Mineração S.A. 

Foro: Secretaria do Juízo Galiléia/MG 
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21. Processo: 021284-28.2015.8.13.0543 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Vale e COPASA 
Foro: Secretaria do Juízo de Resplendor/MG 

22. Processo: 0414776-54.2015.8.13.0105 
Natureza: Ação Popular 

Polo ativo: Rafael de Carvalho Pedro e outros 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Estado de Minas Gerais, Fernando Damata Pimentel, 
Secretaria do Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Luiz Sávio de Souza 
GCraz: 

Foro: 3º Vara Cível de Governador Valadares/MG 

23. Processo: 0008423-17.2016.8.13.0400 (numeração anterior 0008423-17.2016.8.13.0400) 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: SOHUMANA Sociedade Humanitária Nacional 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A., Vale S.A. e BHP Billiton Brasil Ltda. 
Foro: 1º Vara Cível da Comarca de Mariana/MG 

24, Processo: 0423116-84.2015.8.13,0105 
Natureza: Ação Civil Pública 
Polo ativo: Associação Valadarense de Defesa do Meio Ambiente - AVADMA 
Polo passivo: Samarco Mineração S.A. e Vale S.A. 
Foro: 2º Vara Cível de Governador Valadares/MG 
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ANEXO AÀ CLÁUSULA 141 | 

DESPESAS DOS ÓRGÃOS 

PÚBLICOS FEDERAIS E 

ESTADUAIS (MG/ES)



NOTA TÉCNICA CONJUTA DE 01 DE MARÇO DE 2016. 
INTERESSADO: PGU AGU 

[- RELATÓRIO 

| 

l Ementa: Programas socioeconômicos 
| e despesas extraordinárias — que 

compõem a Proposta de Termo de 
Transação e de Ajustamento de 
Conduta relativo à recuperação dos 
impactos ambientais e 
socioeconômicos do rompimento da 
Barragem de Fundão, em Mariana- 

MG. 

Solicita a Procuradoria-Geral da União manifestação sobre Proposta de 

Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta relativo à recuperação dos impactos 

ambientais e socioeconômicos do rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana, Minas 

Gerais, no que diz respeito ao processo de definição dos programas socioeconômicos que 

compõem a Proposta, bem como aos montantes indicados como despesas extraordinárias em 

decorrência do evento. 

2. O trecho a seguir.da Avaliação Preliminar dos Danos Ambientais elaborada 

pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
 (Ibama) 

. í j . ' , . 

descreve em linhas gerais o evento que motiva a Proposta objeto desta Nota Técnica: 

No dia 05/11/2015 vcorreu o rompimento da barragem de Fundão, 

pertencente aão complexo minerário de Germuno, em Mariana-MG. À 

barragem, de propriedade da empresa Samarco, continha 

aproximadamente 50 milhões de m3 de rejeitos de mineração de 

ferro, sendo que 34 milhões de m3 de lama vazaram com o 

rompimento.  Inicialmente, esse rejeito atingiu a barragem de 

Santarém logo a jusante, causando seu galgamento. Em seguida, a 

onda de água e lama atingiu a localidade de Bento Rodrigues 

causando mortes e destruição do povoado. À gigantesca onda de água 

e lama pericorreu o rio Gualaxo e Carmo entrando no curso do Rio 

Doce ondeipercorreu cerca de 600 km até sua foz em Linhares-ES. No 

caminho plfrcorrido, a onda de lama destruiu conunidades, estruturas 

urbanas, áreas de preservação permanente, alterou de forma drástica 

a qualidade da água, levando ao extermínio da biodiversidade 

aquática incluindo a ictiofauna e também de indivíduos da fauna



silvestre, Os níveis de turbidez da água levaram à interrupção do 
abastecimento de água dos municípios e das atividades econômicas 
com captações nos rios atingidos. Álém das vítimas fatais e dos 
Fferidos, aão longo do trecho aáfetado, foram constatados danos 
ambientais e sociais diretos, tais como a destruição de moradias e 
estruturas urbanas, destruição de áreas de preservação permanente, 
isolamento de comunidades, mortandade de animais de produção e 
impacto em plantações nas áreas rurais, restrições à pesca, danos à 
saúde, mortandade da fauna silvestre e doméstica, dificuldade de 
'geração de energia elétrica pelas hidrelétricas atingidas, suspensão 
do abastecimento de água e danos ambientalmente sensíveis. 

3. Tendo em vista os danos indicados acima, a Advocacia-Geral da União, em 
conjunto com o Governo dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, ajuizou Ação 
Civil Pública registrada sob o nº 0069758-61.2015.4.01.3400, em trâmite na 12º Vara 
Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, por meio da qual se pretende a condenação da 
Samarco e suas controladoras na obrigação de reparar integralmente os danos causados, 
miligar e evitar futuros danos, bem como compensar e indenizar os danos irreparáveis, 

4, Considerando (1) que objetivo do Poder Público com a ação não é a 
arrecadação de valores, mas a integral recuperação do meio ambiente e das condições 
socioeconômicas da região, (1) manifestação de inleresse da empresa e suas controladoras 
em celebrar o acordo com o fim de reparar, mitigar e compensar os danos nos âmbitos 
social, econômico e ambiental, decorrentes do rompimento da barragem de Fundão e (1) 
que à autocomposição é uma forma mais célere e potencialmente efetiva para a resolução da 
controvérsia, foram iniciadas tralalivas com a empresa e suas controladoras tendo em vista 

eventual pactuação entre as partes. 

S Nesse processo de diálogo couberam, no âmbito federal, à Secretaria 
Executiva da Casa Civil da Presidência da República a coordenação do processo de 
produção dos programas destinados à reparação dos danos socioeconômicos e àa 

consolidação das despesas extraordinárias nas quais a União e suas autarquias incorreram 

em decorrência do evento, conforme detalhado a seguir. Esse trabalho foi realizado em 

parceria com representantes dos Governos dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

6. Para melhor compreensão do contexto em que se inserem os programas 

socioeconômicos € os procedimentos gerais para sua execução, vale sintelizar alguns 

elementos fundamentais da Proposta não relacionados aos pontos que são objeto desta 

análise. Em primeiro lugar, os programas para recuperação dos danos decorrentes do evento 

foram organizados em dois grandes grupos: programas socioambientais e programas 

socioeconômicos, sendo estes últimos o objetivo desta Nota. Segundo: a execução dos 

programas ocorrerá por fundação de direito privado, instituída pela empresa e suas 

controladoras e com participação do Poder Público e/ou da sociedade (pesquisadores e 

impactados) em instâncias de fiscalização e consultiva. Terceiro: é previsto Comitê 

Interfederativo, constituído por representantes da União, do Governo dos Estados de Minas 

Gerais e do Espírito Santo, de municípios impactados, além de representante do Comité da 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce (CDH-Doce), com atribuições de orientação e validação 

dos atos da Fundação, bem como monitoramento, avaliação e fiscalização do aleance dos 

resultados previstos. Destaca-se que este modelo de governança, proposto pelo Poder 

Público, tal como sumariamente descrito acima, parece representar a melhor forma de 

combinar celeridade na execução (Fundação de direito privado), garantia do cumpriment 

das responsabilidades das empresas (que as reconhecem, nos termos do Acordo, 

assegurando seu cumprimento por meio da Fundação, instrumento para elaboração, 

execução e monitoramento das ações de recuperação e compensação), preservação do 

interesse público (Poder Público valida os atos da Fundação, por meio de Comitê 

Interfederativo, sem prejuízo das competências dos órgãos competentes) e transparência e 
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íiartw.lpaçao social (conforme inúmeros dispositivos presentes no Acordo, como Conselho 
C..onsul'lj vo, participação do.ºf atingidos no referido Comitê, divulgação de informações sobre 
execução, garantia da negociação com atingidos, entre outros). 

1. Por fim, destaca-se que a execução dos programas será financiada por aportes 
1'eahzlados pela empresa ou por suas controladoras, de acordo com regras e parâmetros 
definidos na Proposta, 

[ - COORDENAÇÃO DA PROPOSTA DE PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS 

8. Os programas socioeconômicos são o conjunto de medidas e de ações a serem 
executadas para reparação, miligação, compensação e indenização pelos danos 
socioeconômicos decorrentes do evento. A proposta elenca ações e medidas que 
posteriormente serão detalhadas a partir de estudos técnicos e cadastro da população 
atingida e danos softidos. À abrangência desses programas alcança, de maneira geral, 
localidades e comunidades adjacentes à calha dos Rios Doce, Carmo, Gualaxo do Norte e 
Córrego Santarém, bem como as áreas estuarina, costeira e marinha impactadas. 

9, O processo de definição e detalhamento desse conjunto de programas 
envolveu diversos órgãos da administração direta e indireta do Governo Federal, sob 
conrdenação da Casa Civil da Presidência da República, a saber: Advocacia-Geral da União 
(AGU), Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), Ministério da Justiça (MJ), Secretaria de Governo da Presidência da República 
(Segov), Ministério da Saúde (MS), Ministério da Educação (MEC), Ministério da Cultura 
(MInC), Fundação Nacional do Índio (Funai) e Ibama. Pelo Poder Público, participaram 
também representantes dos Governos dos Estados de Minas Gerais (Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, Política Urbana e Gestão Metropolitana) e do Espírito Santo 
(Secretaria de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano), Foram diversas reuniões 

envolvendo apenas atores do governo federal, estes e representantes dos Estados ou então 
governo e empresas, conforme atestam as listas de presença anexas. 

10, O delineamento dos programas socioeconômicos partiu de proposta inicial 
elaborada pelo Governo do Estado de Minas Gerais, que estava em elapa avançada de 

conclusão de relatório sobre os efeitos e desdobramentos do rompimento da Barragem de 
Fundão. O trabalho de Minas Gerais engloba levantamento de ações necessárias à 
restauração dos efeitos socioeconômicos do evento e foi elaborado a partir de relatórios e 
diálogos de/com instituições púbicas é privadas, levantamento de respostas imediatas já em 
curso e grupos de trabalho temáticos envolvendo especialistas do Poder Público, da 
iniclativa privada, terceiro selor e organismos internacionais. AÀ contribuição inicial de 
Minas Gerais contempla também o resultado de processo de escuta à população afetada, por 
meio de Mesa Estadual de Diálogo e Negociação, com reuniões realizadas em Mariana, 
Barra Longa, Governador Valadares e Resplendor, Os resultados do trabalho do Governo do 
Estado de Minas Gerais estão publicados na internel e disponíveis para consulta”. 

1, À partir de da proposta inicial, os representantes dos Governos Federal e 
Estaduais discutiram e aperfeiçoaram o conteúdo dos programas socioeconômicos, 

incorporando aspectos das políticas públicas pelas quais respondem, bem como elementos 

advindos dos trabalhos de atendimento à população pelos Governos Federal e Estaduais, 
demandas dos governos locais aportadas, principalmente, pelos representantes dos Governo 
de Minas Gerais e do Espirito Santo. Das discussões governamentais resultou texto inicial 
apresentado às empresas, seguindo-se processo de negociação e validação da proposta 
apresentada no Termo de Transação e Ajustamento de Conduta, 

| http://wywsw.urbano.me.sov.br/images/NOTICIAS/20| 6/relatorio final.pdf 



2. São elementos organizadores da proposta apresentada: 

à. Indenização pelas mortes, desaparecimentos e danos físicos 
decorrentes do evento. 

b. Recuperação das condições socioeconômicas anteriores ao evento, 

sempre que possível, remediação e mitigação dos danos causados, 
além da adoção de medidas compensatórias. 

c. Atendimento a toda população diretamente impactada, incluindo 
pescadores, agricultores familiares, povos indígenas e outros povos e 
comunidades tradicionais, areeiros, indivíduos com atividades no 
setor de turismo e em outros segmentos econômicos. 

d. Reparação dos prejuízos ao patrimônio histórico e cultural, bem 
como à cultura e aos modos de vida das comunidades impactadas. 

e. Reparação socioeconômica por meio de reposição, restituição e 
composição de bens; indenização pecuntária; reassentamento padrão; 
auto reassentamento; assistência para remediação e mitigação dos 
efeitos do evento, 

f Ás medidas de reparação socioeconômica serão negociadas entre a 
fundação e os atingidos, com mecanismos que garantam negociação 
justa, rápida, simples e transparente e com acompanhamento do 
Poder Público O Poder Público valida os parâmetros das 

indenizações. 

s. Participação efetiva dos impactados nos Programas, sendo a eles 

proporcionadas oportunidades para serem ouvidos e influenciar tanto 

na etapa de planejamento como na de execução. 

h. Ampla divulgação e acesso às informações relativas ao planejamento 

e execução dos Programas por parte da população atingida. 

—
 

Realização das ações com observância das normas e políticas 

públicas setoriais, 

j. Definição de medidas tanto reparatórias (para miligar, remediar e/ou 

reparar impactos do evento) como compensatórias (para melhoria 

das condições socioeconômicas quando a reparação não é possível). 

k. Cadastramento da população impactada, com identificação da 

totalidade das áreas com impactos sociais, culturais, econômicos ou 

ambientais, bem como realização de diagnósticos sobre as perdas e 

ações necessárias para recuperação, mediante estudos contratado 

pela Fundação, realizados por instituições independentes e com 

orientações e validação do Comitê Interfederativo. 

l. No caso dos povos indígenas e outros povos € comunidades 

tradicionais atingidos, estrita observância aos preceitos definidos na 

Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

m. Garantia das medidas emergenciais, enquanto perdurar sua 

necessidade, incluindo auxílio emergencial àqueles que perderam 

sua capacidade de gerar renda, 

n. Execução das ações, conforme os termos definidos nas normas 

políticas públicas. 

o. Estruturação do monitoramento das ações, de seus impactos e 

efetividade ão longo de todo o processo, de modo a buscar e 

mensurar a reparação integral e a compensação pelos impactos. 
1



l3. Ao todo, foram definidos e detalhados 22 Programas Socioeconômicos, cujas 
principais características são resumidas a seguir: 

a. Programa de levantamento e de cadaástros dos impaáctados: 
identifica as áreas em que há impactos e cadastra pessoas, famílias e 
comunidades atingidas, com levantamento das perdas materiais e das 
atividades econômicas; referência para dimensionamento dos demais 
programas socioeconômicos; validação dos cadastros pelo Poder 
Público. | 

b. Programa de ressarcimento e de indenização dos impactos: 
negociação coordenada destinada a reparar e indenizar os impactos, 
com prioridade para as comunidades destruídas pela lama; critérios 
para elegibilidade para as negociações são definidas pela Fundação e 
validados pelo Poder Público; negociações devem considerar às 
especificidades de cada impactado e parâmetros, defínidos pela 
Fundação e validados pelo Poder Público, que garantam reparação 
pelos danos sofridos; adesão à negociação é facultativa; deverá ser 
garantida assistência jurídica gratuita aos atingidos (parceria com 
defensorias públicas e Ordem dos Advogados do Brasil); concluído 
em até |2 meses a assinatura do Acordo, com pagamento em até três 

meses da conclusão da negociação, sem prejuízo à continuidade das 
ações emergenciais. 

c. Programa de proteção e melhoria da qualidade de vida dos povos 
indigenas: atendimento dos povos Krenak, em Minas Gerais, e 

Tupiniquim e Guarani, no Espírito Santo, construído em conjunto 
com os indígenas e participação da Funai; para o povo Krenak, 
manutenção das medidas previstas em acordo emergencial vigente e 
contratação de consultoria independente para, com orilentações da 
Funai, elaborar estudo dos impactos existentes e, com base nele, 

elaboração de plano de ação permanente; para os povos Tupiniquim 
e Guarani, pactuação de medidas emergenciais e adoção do mesmo 
procedimento observado para os Krenak para plano de ação 

permanente. 

d. Programa te proteção e melhoria da qualidade de vida de outros 

povos e comunidades tradicionais: atendimento às Comunidades 
Remanescentes de Quilombo de Santa Efigênia, em Mariana, Minas 

Gerais, com medidas de apoio emergencial e posterior 
implementação de plano de ações permanentes, a ser elaborado em 

procedimento análogo ao adotado para os povos indígenas, mas com 

supervisão da Fundação Cultural Palmares; atendimento de outros 

povos que venham a ser identificados posteriormente nos mesmos 

moldes,. 

e. Programa de proteção social: ações  socioassistenciais, 

socioculturais e de apoio psicossocial, com acompanhamento das 
famílias e indivíduos impactados; adoção de protocolo para 

atendimento daqueles em situação de vulnerabilidade ou risco social 

em decorrência do evento. 

£ Programa de comunicação, participação, diálogo e controle social: 

assegura participação social nos processos de identificação e 

detalhamento dos programas, informação ampla, transparente,



m. 

O. 

completa e pública à população atingida; estabelecimento de canais 
permanentes de comunicação e interação com a sociedade. 

Programa de assistência aos animais: assistência a animais 
extraviados e desalojados, incluindo animais domésticos. 

Programa de reconstrução de Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo e 
Gesteira: recuperação e reconstrução dessas comunidades, 
observados, entre outros requisitos, definição de nova localização em 
conjunto com as comunidades, reassentamento com toda 
infraestrutura — necessária, participação das' comunidades para 
discussão dos projetos e acompanhamento das obras. 

Programa de recuperação do Reservatório da UHE Risoleta Neves: 
desassoreamento do reservatório e recuperação das condições para 
operação. 

Programa de recuperação das demais comunidades e 
infraestruturas impactadas entre Fundão e Candonga: recuperação 
ou reconstrução das infraestruturas danificadas pelo evento, com 
definição de carteira de melhorias das infraestruturas atingidas, 
conforme padrão e parâmetros das políticas públicas. 

Programa de recuperação cdas escolas e reintegração da 
comunidade escolar: reconstrução e equipamento das escolas 
impactadas entre Fundão e Candonga, além do fornecimento de 
meios para reintegração dos alunos e profissionais às rotinas 
escolares. 

Programa de preservação da memória histórica, eultural e artística: 

recuperação de bens culturais de natureza material e preservação do 
patrimônio cultural das comunidades de Bento Rodrigues, Paracatu 
de Baixo e Gesteira atingidas; inventário participativo da cultura 
local, com implantação de centros de memória; desenvolvimento de 
projetos arqueológicos em sítlios impactados, divulgação de 
conhecimento sobre sítios perdidos, recuperação do patrimônio 
impactados; resgate e fomento a atividades culturais das 
comunidades afetadas. 

Programa de apoio à cultura, o esporte, aão lurismo e aào lazer: 

diagnóstico participativo dos impactos nas quatro áreas; realização 
de medidas reparatórias (implantação de equipamentos & 
enfrentamento das perdas ambientais para realização de práticas de 
esporte, lazer e sociabilidade) e compensatórias (implantação de 
novos equipamentos, fomento a ações culturais, apoio a atividades 
turísticas), de acordo com os diagnósticos. 

Programa de apoio à saude fisica e mental da população 

impactada: apoio para elaboração de protocolo de monitoramento da 
saúde da população exposta; apoio a Mariana e Barra Longa na 
execução de planos de saúde locais; desenvolvimento de estudo 
epidemiológico e toxológico, de Mariana à foz do Rio Doce, para 
avaliar riscos decorrentes do evento; adoção de medidas mitigatórias 

para garantir a saúde da população no caso de identificação de 

riscos, 

Programa de apoio à pesquisa para desenvolvimento e utilização de 
tecnologias socioeconômicas aplicadas à remediação dos impacios, 

de natureza compensatória: tfomento e financiamento à produção de 

6 

D
 



u. 

conhecimentos para recuperação das áreas impacíadas, como 
pesquisas para mtilização econômica e disposição de rejeitos e 
tormação profissional em temas correlatos à recuperação. 

Programa de retomada das atividades aquícolas e pesqueiras: apoio 
aos pescadores impactados, com recomposição das áreas produtivas 
e das condições de produção, incluindo equipamentos & 
infraestrutura para conservação, industrialização e comercialização 
do pescado; assistência técnica, nos termos da Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão, Rural (PNATER) para retomada das 
atividades; ajuda financeira até que a condição de pesca seja 
equivalente à situação anterior ao evento; qualificação profissional e 
assistência técnica para viabilizar realocação em nova atividade 
produtiva, quando a retomada não for possível e sem prejuízo do 

auxílio financeiro; medidas emergenciais para readequação das 
formas de trabalho e geração de renda diretamente relacionais aos 
pescadores e areeiros. 

Programa de retomada das atividades agropecuárias: medidas para 
recuperação da atividade agropecuária e dos produtores ao longo da 
calha do Rio Doce; reassentamento daqueles que tiveram atividades 
inviabilizadas; recomposição das áreas, quando possível (solo, 
equipamentos, animais, elc.); assistência técnica, nos termos da 
PNATER; ajuda financeira até que condições de produção sejam 
equivalentes à situação anterior; qualificação profissional e 
assistência técnica quando retomada da atividade anterior não for 
possiível. 

Programa de recuperação e diversificação da economia regional 

com incentivo à indústria, de eunho compensatório: fomento a 

atividades econômicas que diminuam a dependência da região em 
relação à indústria minerária (linhas de crédito, desenvolvimento de 

planos de diversificação econômica, etc.) 

Programa de recuperação de micro e pequenos negócios no setor de 
comércio, serviços e produtivo: medidas para recuperação dos micro 
e pequenos negócios (inclui empreendedores individuais e 
trabalhadores — autônomos, formalizados ou não) impactados, 

localizados de Fundão até Candonga, em Regência e em Povoação; 
reconstrução de estabelecimentos e restituição de insumos, 
permitindo retomada da produção; auxílio financeiro até retomada 
das atividades; na impossibilidade de retomada das atividades 
originais, apoio na incubação de novo negócio, 

Programa de estímulo à contratação local: medidas para priorização 
da contratação local, com estímulos para uso da força de trabalho e 
dos fornecedores locais para as que serão desenvolvidas no âmbito 
do Acordo, de Fundão à Regência. 

Programa de auxílio financeiro emergencial: direcionado Àà 
população com comprometimento de sua renda em decorrência do 
evento, até o restabelecimento das atividades produtivas/econômicas; 

inclusão no programa mediante cadastramento e verificação da 
dependência financeira da atividade impactada. 

Programa de ressarcimento das despesas extraordinárias dos 
Compromitentes  (Poder Público): ressarcimento de cdespesas 
elencadas em anexo ao Acordo proposto, informadas por órgãos e 
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entidades dos Governos Federal e Estadual de Minas Gerais e do 
Espírito Santo; discussão com os municípios impactados para 
ressarcimento das despesas extraordinárias incorridas por eles em 
decorrência do evento. 

w. Programa de gerenciamento dos programas socioeconômicos: 
adoção de mecanismos e processos de gestão necessários à execução 
dos programas nos termos do Acordo, 

14., Ao longo do processo de negociação com as empresas foi necessária a adoção 
de adaptações com relação à proposta inicial dos Governos, desdobramento natural do 
diálogo e da composição de interesses requeridos para a definição de termos comuns que 
permitissem a efetivação de acordo. Nas etapas finais do processo de negociação, os termos 
em pacluação foram reencaminhados aos órgãos e entidades do Governo Federal 
envolvidos, para validação. No entanto, os princípios e diretrizes pactuados no âmbito do 
Poder Públicos mantiveram-se preservados. A Proposta resultante de todo esse processo é o 
objeto de análise desta Nota Técnica. 

1M - CONSOLIDAÇÃO 2.DOS GASTOS EXTRAORDINÁRIOS DO GOVERNO 
FEDERAL EM DECORRÊNCIA DO EVENTO 

15, Coube também à Secretaria Executiva da Casa Civil da Presidência da 
República a consolidação dos gastos extraordinários incorridos por órgãos e entidades do 
Governo Federal para execução de ações emergenciais necessárias para atendimento da 
população atingida e para identificação e mitigação dos danos ambientais. Com esse 
objetivo, foi demandado aos órgãos envolvidos nos esforços de enfrentamento dos impactos 
a identificação dos gastos extraordinário incorridos. Os dados encaminhados estão anexos a 
esta Nota, resultando a consolidação deles no quadro a seguir, 

DESPESAS EXTRAORINÁRIAS DECORRENTES DO EVENTO INFORMADAS POR 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO GOVERNO FEDERAL (R$) 

Órgão/entidade Despesas Informadas , Valor (R$) 

Ibama Custos de voos 501.610,14 

Ibama Passagens aéreas 130.095,86 

Ibama Diárias da tripulação - 8.142,00 

Ibama Diárias de servidores 50.215,25 

Ibama Locação de veículos 44.884,80 

Ibama Custo de servidores deslocados 250,734,17 

Ministério da Integração 
; Requisições de Apoio ao Ministério da Defesa 1.057.,427,77 

Nacional (MI) 

Departaimemo aaac Diárias e Passagens 220.569,05 
Produção Mineral (ONPM) 

Ministério da Defesa (MD)* [Custo Total 5,.983.077,89 

MAPA Diárias, combustível, esforço profissional 9,130,19 



MDA Força tarefa (diárias, passagens, combustível, 

manutenção veículo, etc.) 

TOTAL 8.318.056,74 

* Descontado valor descentralizado pelo M] 

Fonte: Dados informados pelos órgãos e entidades indicados no quadro
, conforme documentos anexos. 

62.169,62 

16 As despesas totais informadas do Governo Federal totalizam R
$ 8,3 milhões, 

sendo que quase R$ 6 milhões são decorrentes de despesas a
ssociadas à mobilização das 

Forças Armadas. O total apresentado no Quadro corresponde
 à previsão de ressarcimento à 

União no âmbito do Programa de ressarcimento das despesas extraordinárias dos 

Compromitentes apresentado anteriormente. 

IV - CONSOLIDAÇÃO DOS GASTOS EXTRAORDI
NÁRIOS DO GOVERNO DE 

MINAS GERAIS EM DECORRÊNCIA DO EVENTO 

17. Pelo Estado de Minas Gerais, a Secretaria de Des
envolvimento Regional, 

Política Urbana e Gestão Metropolitana efetuou a cons
olidação das despesas extraordinárias, 

totalizando R$ 12,7 milhões, conforme o quadro aba
ixo. 

DESPESAS EXTRAORINÁRIAS DECORRENT
ES DO EVENTO INFORMADAS PELO 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS (R$) 

Órgão/entidade Despesas Informadas Valor (R$) 

ARSAE Combustível, diárias e locação de veículos 
3.635,61 

SEDESE Manutenção de equipes técnicas 
5,220,00 

FHEMG Tratamento de 6 vítimas 
21.579,63 

PMMG Diárias, custos operacionais, combustív
eis 290.636,32 

Gabinete Militar e 

Coordenadoria Defesa Diárias, combustível, transporte aéreo 
315.562,88 

Civil 

Serviços laboratoriais, caminhões pip
as, locação 534.821,56 

COPASA e perfuração de poços, etc. 

CEMIG Mftenaas e equipamentos, uso de aeronav
e, 926.312,92 

mão de obra 

Siste!na Estaduá) A6-MSIS Despesas de viagens e análise laboratorial
 1.060.399,54 

Ambiente 

SES Repesses Rgra reforço de.Cll.[SÍEIO a h
ospitais da 2.211.090,87 

região, análises laboratoriais, etc. 

CBM/MG Emprego operacional de efetivo, viatura
s e 7.392.119,06 

aeronave 

| TOTAL 12.691.378,79 

Fonte: Dados informados pelo Governo
 do Estado, conforme documentos anexo

s. 



V —'CONSOLIDAÇÃO DOS GASTOS EXTRAORDINÁRIOS DO GOVERNO DO 

ESPÍRITO SANTO EM DECORRÊNCIA DO EVENTO 

I8. _ Pelo Estado do Espírito Santo, a Secretaria de Saneamento, Habitação e 

Desenvolvimento Urbano efetuou a consolidação das despesas extraordinárias, totalizando 

R$ 6,5 milhões, conforme o quadro abaixo. 

DESPESAS EXTRAORINÁRIAS DECORRENTES DO EVENTO INFORMADAS PELO
 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (R$) 

Órgão/entidade Despesas Informadas Valor (R$) 

SEAMA/IEMA?* Pessoal - di"árias. passagens, grupo técnico 

e contratação temporária 3.110.814,28 

SEAMA/IEMA* Veículos - aluguel e combustível 889,466,43 

SEAMAVIIEMA* Análises de laboratório 1.456.275,00 

SEAMA/IEMA* Equipamentos administrativos 166.667,90 

PM Pagamento de 120 soldados 839.272,80 

TOTAL 6.462.496,41 

Fonte: Dados infonmados pelo Governo do Estado, confor
me documentos anexos. 

* Inclui despesas decorrentes do desastre previstas pela SEAMA
/IEMA. 

IV - CONCLUSÃO 

19 Coube à Secretaria Executiva da Casa Civil da
 Presidência da República 

coordenar, no âmbito do Governo Federal, o processo de elaboração dos programas 

socioeconômicos que compõem o Acordo para
 recuperação dos danos decorrentes do 

evento, o que foi realizado em parceria com os
 Governos dos Estados de Minas Gerias e 

Espírito Santo. O resultado alcançado decorreu das 
contribuições de diversos órgãos e 

entidades federais, bem como de sugestões e necessidades colocadas pelos governos 

estaduais. Aportes decorrentes das demandas 
da população e das administrações locais 

afetadas ocorreram por meio da participação de
 unidades setoriais do Governo Federal que 

estiveram presentes e atuaram nas áreas atingidas, mas principalmente por meio da 

participação das administrações estaduais, mais pr
óximas aos efeitos do evento. 

20. Como resultado, alcançou-se um elenco amp
lo de programas, destinados à 

reparação das diversas dimensões dos impactos
 já identificados, bem como de aspectos que 

venham a ser identificados no futuro, tendo em
 vista que consequências do rompimento da 

barragem ainda estão em desenvolvimento. Al
ém do elenco de Programas Socioeconômicos

 

ter por objetivo a recuperação dos impactos 
do desastre, considerando a situação anterior,

 

observados os padrões das políticas públicas, também buscará dar curso a medidas 

compensatórias, listadas ao longo do Acordo. Como aspectos estruturantes  desses 

programas, destaca-se a participação da popul
ação atingida no planejamento e execução das

 

medidas de recuperação e a atuação prevista 
do Poder Público na validação de decisões d

d 

Fundação e no monitoramento € fiscalização dos re
sultados. 

21. Por fim, a consolidação das informações apresentadas sobre despesas 

extraordinárias decorrentes do evento tolalizou essas despesas em R$ 27,5 milhões, 



conforme distribuição apresentada nos quadros anteríores, para fins de composição dos 
valores a serem ressarcidos no âmbito de programa socioeconômico com essa finalidade. 
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